
Processo n° 100/2024

Fls.: Qá
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS ^

Secretaria Municipal de Inlraestrutiua Ruh.: v ^

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

DFD N° 005/2024 - SEINFRA

Grau de Prioridade: Alta

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fins de reahzação de ampla pesquisa de mercado nos tennos do art. 23 da Lei n° 14,133/2021 e
Decreto Municipal n° 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

1 - UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Infraestrutura
CNPJ: 06.113.682/0001-25 ^
Responsável pela Unidade/Área: José Garcias Evangelista Filho
E-mail: prefeituia@colinas.ma.gov.br

2 - IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede
de iluminação pública.

Sistema de Registro de Preços - SRP: (X )Sim ou ( )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública se faz necessária para garantir à
segurança e bem-estar dos cidadãos do município de Colinas. Além disso, um sistema de iluminação
eficiente contribui para a redução de acidentes de trânsito, criminalidade e promove a sensação de
segurança nas vias públicas.

Por meio da realização destes serviços, é possível identificar e corrigir possíveis problemas que
comprometam a qualidade da iluminação nas ruas, praças e demais espaços públicos da cidade. Com a
manutenção adequada, é possível prevenir danos estruturais à rede de iluminação, prolongando sua vida
útil e evitando gastos elevados com repaios emergenciais.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura de Colinas é responsável pela gestão e conservação
dos serviços públicos do município. Por isso, a adoção deste termo de referência para a contratação de
serviços de manutenção da rede de iluminação pública é fundamental para garantir a continuidade e
eficiência deste importante serviço para a comunidade local.
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Ao assegurar a manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação, a Prefeitura de Colinas

demonstra seu compromisso em oferecer serviços públicos de qualidade e promover o bem-estar e a
segurança dos municipes. Portanto, a fonnalização deste termo de referência possibilitará a contratação de

uma empresa especializada para executar os seiviços necessários, proporcionando maior eficiência e
durabilidade ao sistema de iluminação pública do município.

Desta forma, é imprescindível a realização desses sei^viços para garantir a funcionalidade e segurança da
rede de iluminação pública de Colinas, evitando possíveis danos irreparáveis à população e promovendo
um ambiente urbano mais seguro e agradável para todos os cidadãos.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021.

5 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2024, por essa
razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Data Desejada para Início da Execução do Objeto: 12 de junho de 2024.

Prazo de início da execução dos serviços: A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até
12 (doze) meses após emissão da Ordem de Serviços (OS) pela Contratante e recebida pela Contratada.

7 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

Item Descrição Unidade Quant.

1

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 03
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
externo, Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
extemo, Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

3

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA

180 CV, CABINE DUPLA 4X4 - CHP DIURNO.

AF_1I/2015

CHP 1.440

4

GUINDAUTO hidráulico, CAPACIDADE MAXIMA
DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA
11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG,
POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 912

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Hora 1.440
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6 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

8 - INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS

Wydmar Vieira Freitas da Silva

CREA: 2380-D/PI

Eng. Civil

9 - LOCAL E DATA

Colinas - MA, 12 de Março de 2024.

José Emande G de Carvalho.

Diretor de Departamento e Acompanhamento de Obra e Operações Urbanas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SETOR DE PROTOCOLO

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUACAO DE PROCESSO

ADMINSITRATIVO.

Aos 12 de Março de 2024, às 14h33niin, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N".: 100/2024

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da
rede de iluminação pública.

CIDADE/UF: Colinas - MA

Colinas - MA, 12 de Março de 2024.

Renatãaa Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Rub,:
Secreüiria Municipal de Infraeslruliu a

Setor de Protocolo

A

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
Sr. José Garcias Evangelista Filho
Secretário Municipal de Infraestrutura
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Encaminhamento de processo administrativo.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n° 100/2024, visando

o(a) contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva

da rede de iluminação pública., para conhecimento e demais providencias cabiveis.

Colinas - MA, 14 de Março de 2024.

Aa cri?-''
José Emánde GÕn^lves Carvalho

Diretor de Departamento de Acompanhamento de Obras e Operações Urbanas
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Item Código Banco

1

1.1 13558 ORSE

1.2 13559 ORSE

2

2.1 92138 SINAPI

2.2 5928 SINAPI

3

3.1 88252 SINAPI

3.2 88264 SINAPI

3.3 88247 SINAPI

3.4 90776 SINAPI

3.5 91677 SINAPI

Obra

ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Descrição

Bancos

SINAPI - 02/2024 - Maranhão

ORSE - 01 /2022 - Sergipe

B.D.i.

25,0%

Orçamento Sintético

DIVERSOS

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 03 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm extemo, Codigo SUP03, da AMES
ILUMINAÇÃO ou similar
Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm extemo, Codigo SUP04, da AMES
ILUMINAÇÃO ou similar
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA,
4X4 - CHP DIURNO. AF_11/2015

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG,
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV -
CHP DIURNO. AF 06/2014

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Und

Un

Un

CHP

CHP

H

H

H

H

H

m
n

8,00x12,00 = 96.0

Encargos Sociais

Não Desonerado:

Horista: 116,71%

Mensalista: 70,20%

Valor Unit Valor Unit

com BDi

Total Peso(%)

8,00x12,00 = 96.0

12

120,00 X 12,00 =

1440.0

76,00x12,00 = 912.0

12

120,00 X 12,00 =

1440.0

120,00x12,00 =

1440.0

120,00 x 12,00 =

1440.0

120,00x12,00 =

1440.0

120,00 x 12,00 =

1440.0

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

117,57

141,88

100,47

278,74

146,96

177,35

125,58

348,42

31.133,76

14.108,16

3,45%

1,56%

17.025,60 1,89%

498.594,24

180.835,20

55,29%

20,05%

317.759,04 35,24%

22,39 27,98

372.052,80

40.291,20

41,26%

4,47%

30,60 38,25 55.080,00 6,11 %

23,67 29,58 42.595,20 4,72%

32,13 40,16 57.830,40 6,41 %

97,92 122,40 176.256,00 19,55 %

721.457,28

180.323,52

901.780,80



Obra

ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Bancos

SINAPI-02/2024-

Maranhão

ORSE-01/2022-Sergipe

B.D.I.

26.0%

Encargos Sociais
Não Desonerado:

Horista: 116,71%

Mensalista: 70,20%

Cronograma Físico e Financeiro

item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS

1  DIVERSOS 100,00% 8,34% 8,34% 8,34% 8,34% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

31.133,76 2.596.56 2.596,56 2.596,56 2.596.56 2.593,44 2.593,44 2.593,44 2.593,44 2.593.44 2.593.44 2.593.44 2.593,44

2  SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 100,00% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,34% 8,34% 8,34% 8,34%

496.594,24 41.532,90 41.532,90 41,532,90 41.532,90 41.532,90 41.532,90 41.532,90 41.532,90 41.582,76 41.582,76 41.582,76 41.582,76

3  SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 100,00% 8,34% 8,34% 8,34% 8,34% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

372.052,80 31.029,20 31.029,20 31.029,20 31.029,20 30.992,00 30.992,00 30,992,00 30.992,00 30.992,00 30.992,00 30.992,00 30.992,00

Porcentagem 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,34% 8,34% 8,34% 8,34%

Custo 75.158,66 75.158,66 75.158,66 75.158,66 75.118,34 76.118,34 75.118,34 75.118,34 75.168,20 75.168,20 75.168,20 75.168,20

Porcentagem Acumulado 8,33% 16,67% 25,0% 33,34% 41,67% 50,0% 58,33% 66,66% 74,99% 83,33% 91,66% 100,0%

Custo Acumulado 75.158,65 150.317,31 225.475,97 300.634,63 375.752,97 450.871,31 525.989,65 601.107,99 676.276,19 751.444,39 826.612,59 901.780,10



CÁLCULO DO BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

ITEM DESCRIÇÃO
PREÇO DE

VENDA 1%)
CUSTO DIRETO (%)

1.0 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (A) 4,00%

2.0 SEGURO + GARANTIA 0,80%

3.0 IMPOSTOS E TAXAS (1) 8,65%

3.1 ISS 5,00%

3.2 PIS 0,65%

3.3 COFINS 3,00%

3.4 CPRB 0,00%

4.0 TAXA DE RISCO ("R) 0,97%

5.0 DESPESAS FINANCEIRAS (F) 1,23%

6.0 LUCRO (L) 6,65%

BDI (%) 25,00%

OBSERVAÇÕES:

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU
n° 2622/2013 - Plenário, que gerou a tabela abaixo com os limites para BDI.

DESCRIÇÃO MÍNIMO MÁXIMO MÉDIO

. Risco . . .  .0,97 . . . 1,27.. 1,27.

Seguro e Garantia 0,80 1,00 0,80

Despesas

Financeiras
0,59 1,39 1,23

Administração

Central
3,00 5,50 4,00

Lucro 6,16 8,96 7,40 ,

Tributos Conforme legislação específica

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo
direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o
contratado, não devendo o ônus tributário ser repassado

3) O tributo ISS deverá ser definido pelo tomador, através de declaração Informativa, conforme
legislação tributária municipal, a base de cálculo e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será
um percentual entre 2% e 5%.

4) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo
ACÓRDÃO n" 2622/2013 do TCU - Plenário conforme a tabela abaixo:

DESCRIÇÃO mínimo MÁXIMO MEDIA

Administração Local 3,49 8,87 6,23

A Mobili7ar,ão e nesmohílÍ7acâo deverá ser discriminaria na nlanilha de custo direto com o nercentual



folhas

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO-DE-OBRA COM DESONERAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO índices

A GRUPO A - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS HORISTA(%) MENSALISTA(%)

A1 INSS 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% •1,50%

A4 SENAI 1,00% 1,00%

A5 INCRA 0,20% 0,20%

A6 SEBRAE 0,60% 0,60%

A7 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%

A8 SEGURO CONTRA ACIDENTES NO TRABALHO 3,00% 3,00%

\9 FGTS 8,00% 8,00%

XIO SECONCI 0,00% 0,00%

SUBTOTAL DO GRUPO A 36,80% 36,80%

B GRUPO B - ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,64% Q,00°/o

B2 FERIADOS 3,95% 0,00%

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,91% 0,69%

B4 13° SALÁRIO 10,92% 8,33%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,08% 0,06%

86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56%

87 DIAS DE CHUVA 1,18% 0,00%

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,12% 0,09%

B9 FERIAS GOZADAS 10,76% 8,21%

B10 SALARIO MATERNIDADE 0,03% 0,02%

SUBTOTAL DO GRUPO B 48,52% 17,96%

C GRUPO C - ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 6,84% 5,22%

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,16% 0,12%

C3 FERIAS INDENIZADAS 3,07% 2,34%

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA .5,05% .3,86%

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,58% 0,44%

SUBTOTAL DO GRUPO C 15,70% 11,98%

D GRUPO D - INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS

D1 Reincidência de A sobre B (A*B) 17,12% 3,02%

D2 Reincidência'de AZ sobre Cl (A2*C1) 0,57% 0,44%

SUBTOTAL DO GRUPO D 17,69% 3,46%

E GRUPO E - TAXAS COMPLEMENTARES

E1 0,00% 0,00%

SUBTOTAL DO GRUPO E 0,00% .0,00%

TOTAL GERAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A+B+C+D+E) / 116,71% 70,20%
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL ruJ,. :

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEIMFRA

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: José Ernandes G de Carvalho

PROBLEMA RESUMIDO: A prefeitura de Colinas enfrenta desafios na manutenção preventiva e corretiva
da rede iluminação pública eficiente e confiável, impactando negativamente a segurança e o funcionamento
noturno da cidade de Colinas.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Eei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023,
0 presente instrumento caraeteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca
atender o interesse públieo envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da neeessidade aqui
descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas eneontra-se diante de um desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. A eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança e o bom funeionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas reeorrentes na manutenção preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

A falta de uma manutenção adequada da rede de iluminação pública pode resultar em pontos eseuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propicio para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a ausência de iluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e comprometendo a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
monitoramento, a realização de inspeções periódieas e a exeeução de reparos de forma ágil e efieaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos munieipes. Portanto, torna-se impreseindivel
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma eidade mais segura, funcional e acolhedora para todos os seus habitantes.

2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. A solução contratada deverá contemplar a realização de manutenção preventiva e corretiva da rede de
iluminação pública de forma eficiente e confiável.

2. Deverá ser garantida a disponibilidade dos serviços de manutenção 24 horas por dia, 7 dias por semana.

3. A empresa contratada deverá possuir experiêneia eomprovada na prestação de serviços de manutenção
de iluminação pública em outras cidades.

4. Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços devem possuir qualificação técnica adequada
para a realização das atividades

5. Deverá ser disponibilizado um sistema de monitoramento remoto da rede de iluminação, visando
identificar e resolver problemas de forma ágil.
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6. A solução proposta deve utilizar tecnologias modernas e eficientes, visando garantir a segurança e o
funcionamento adequado da iluminação pública.

7. A empresa contratada deverá atender a todos os requisitos legais e normativos vigentes relacionados à
prestação de serviços de manutenção de iluminação pública.

8. Deverá ser apresentado um plano de trabalho detalhado, contendo cronograma de execução das
atividades e metas a serem alcançadas.

Estes são os requisitos mínimos que a solução contratada deverá atender para a solução do problema
enfrentado pela Prefeitura Municipal de Colinas.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

1. Contratação de empresa especializada em manutenção de iluminação pública:

Vantagens:

- Profissionais qualificados para executar as atividades de manutenção.
- Rapidez na prestação dos serviços, garantindo um funcionamento eficiente da rede de iluminação.
- Possibilidade de estabelecimento de contratos de manutenção preventiva periódica.

Desvantagens:

- Custo adicional à prefeitura, que precisará arcar com os valores dos serviços contratados.
- Dependência de terceiros para a realização das atividades de manutenção.
- Risco de atrasos na prestação dos serviços, o que pode impactar negativamente na segurança da cidade.

2. Implantação de sistema de monitoramento da rede de iluminação pública:

Vantagens:

- Maior controle sobre o funcionamento da rede, possibilitando identificar falhas rapidamente.
- Gerenciamento mais eficaz dos recursos, permitindo intervenções preventivas.
- Aumento da segurança na cidade, uma vez que eventuais problemas são detectados precocemente

Desvantagens:

- Investimento inicial alto para implantação do sistema de monitoramento.
- Necessidade de treinamento dos funcionários responsáveis pelo acompanhamento do sistema.
- Possibilidade de falhas no sistema, que podem comprometer a eficiência da iluminação pública.

3. Implementação de projetos de eficiência energética na iluminação pública:

Vantagens:

- Redução dos custos com energia elétrica, contribuindo para a sustentabilidade financeira da prefeitura.
- Modernização da infraestrutura de iluminação, proporcionando maior segurança e conforto para os
moradores.

- Valorização da imagem da prefeitura perante a população, mostrando preocupação com a eficiência
energética.

Desvantagens:

- Investimento inicial elevado para substituição de equipamentos e implantação de novas tecnologias.

Página 2 de 19
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.coIinas.nia.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 100/2024

FIs.:

Rub.:

- Necessidade de acompanhamento constante dos projetos de eficiência energética para garantir sua
eficácia.

- Possíveis resistências por parte da população em relação às mudanças implementadas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Prefeitura Municipal de Colinas encontra-se diante de um desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. A eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança e o bom funcionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas recomentes na manutenção preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

A falta de uma manutenção adequada da rede de iluminação pública pode resultar em pontos escuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propício para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a ausência de iluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e comprometendo a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
monitoramento, a realização de inspeções periódicas e a execução de reparos de forma ágil e eficaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos munícipes. Portanto, torna-se imprescindível
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma cidade mais segura, funcional e acolhedora para todos os seus habitantes.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item Descrição Unid. Quant.
Valor

Unil sem

BDI

Valor Unit com

BDI
Total

1 DIVERSOS

1.1

Suporte de fixação em chapa de aço
galvanizado, para 03 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm externo.
Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou
similar

Un 96
-

1.2

Suporte de fixação em chapa de aço
galvanizado, para 04 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48miTi/60,3mm externo,
Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou
similar

Un 96
-

2
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

2.1

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL,
POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 -
CHP DIURNO. AF 11/2015

CHP 1440
H

2.2

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE
MÃXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16,000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO.
AF 06/2014

CHP 912

-

3
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3.1
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 1440 ■i

3.2
ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1440 ■■

3.3
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 1440 ■1

3.4
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1440 ■1
3.5 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM H 1440
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5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através com base nas tabelas oficiais
SINAPI e ORSE.

6 -PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A realização do processo de contratação por meio de parcelamento formal, com uma única licitação, mas
cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens distintos, é justificada pela complexidade e
extensão dos serviços a serem contratados. Dessa forma, a prefeitura de Colinas poderá garantir a
eficiência da manutenção da rede de iluminação pública, otimizando recursos e permitindo uma gestão
mais eficiente do contrato.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de uma empresa especializada em manutenção de iluminação pública, a Prefeitura
Municipal de Colinas pretende alcançar os seguintes resultados:

- Economicidade: A terceirização desses serviços pode resultar em redução de custos para a prefeitura, já
que não será necessário investir em equipamentos, capacitação de pessoal e infraestrutura específica para
realização das manutenções. Além disso, a empresa especializada provavelmente terá um maior
conhecimento técnico e experiência na área, o que pode garantir um serviço mais eficiente e duradouro.

- Melhor aproveitamento de recursos humanos: Com a contratação da empresa especializada, os
funcionários da prefeitura poderão focar em outras atividades prioritárias, otimizando o uso do pessoal
disponível e garantindo uma melhor gestão dos recursos humanos.

- Melhor aproveitamento de recursos materiais e financeiros: A empresa especializada provavelmente terá
acesso a equipamentos e ferramentas mais modernas e eficientes para realizar as manutenções, o que pode
resultar em um trabalho de melhor qualidade e com menor desperdício de materiais. Além disso, a
prefeitura poderá planejar melhor seus gastos com manutenção, evitando gastos excessivos ou
emergenciais.

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

1. Realizar um levantamento detalhado da situação atual da iluminação pública em Colinas, identificando
os pontos críticos que necessitam de manutenção preventiva e coiretiva.

2. Elaborar um diagnóstico dos problemas enfrentados pela prefeitura na gestão da rede de iluminação
pública, incluindo a análise dos procedimentos atuais e das possíveis falhas no sistema.

3. Definir um plano de ação para contratação da empresa especializada em manutenção de iluminação
pública, contemplando a elaboração do termo de referência, a definição dos critérios de seleção e os
prazos para execução dos serviços.

4. Capacitar servidores da prefeitura responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato com a empresa
especializada, garantindo que estejam aptos a acompanhar e avaliar a execução dos serviços prestados.

5. Realizar eventuais outras contratações necessárias para viabilizar a contratação da empresa
especializada, como por exemplo consultorias técnicas para auxiliar na elaboração do termo de referência
ou na análise das propostas recebidas.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Sim, há a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a manutenção preventiva e
corretiva da rede de iluminação pública em Colinas. Isso pode envolver contratações para fornecimento
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de materiais, contratação de mão de obra especializada, serviços de acompanhamento e gestão do
contrato, entre outros. Essas contratações são importantes para garantir a eficiência e confiabilidade da
rede de iluminação pública na cidade.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais da manutenção da rede de iluminação pública em Colinas podem incluir o
consumo excessivo de energia, geração de resíduos provenientes das substituições de equipamentos e
descarte inadequado de materiais. Para mitigar esses impactos, é importante adotar medidas como a
utilização de lâmpadas e equipamentos mais eficientes em termos energéticos, promover a reciclagem dos
materiais substituídos e implementar um sistema de logística reversa para o descarte adequado dos
resíduos. Além disso, é essencial estabelecer requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos
nas futuras contratações relacionadas à manutenção da rede de iluminação pública.

11-CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 18 de março de 2024.

José Ernandes G de Carvalho

Diretor de Departamento de Obras.

De acordo:

José GarciayEvangelistalFilho
Secretáritr^viLmím de Infraestrutura
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública, conforme as
quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública se faz necessária para garantir a
segurança e bem-estar dos cidadãos do município de Colinas. Além disso, um sistema de iluminação
eficiente contribui para a redução de acidentes de trânsito, criminalidade e promove a sensação de
segurança nas vias públicas.

Por meio da realização destes serviços, é possível identificar e corrigir possíveis problemas que
comprometam a qualidade da iluminação nas ruas, praças e demais espaços públicos da cidade. Com a
manutenção adequada, é possível prevenir danos estruturais à rede de iluminação, prolongando sua vida
útil e evitando gastos elevados com reparos emergenciais.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura de Colinas é responsável pela gestão e conservação
dos serviços públicos do município. Por isso, a adoção deste termo de referência para a contratação de
serviços de manutenção da rede de iluminação pública é fundamental para garantir a continuidade e
eficiência deste importante serviço para a comunidade local.

Ao assegurar a manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação, a Prefeitura de Colinas
demonstra seu compromisso em oferecer serviços públicos de qualidade e promover o bem-estar e a
segurança dos munícipes. Portanto, a formalização deste termo de referência possibilitará a contratação de
uma empresa especializada para executar os serviços necessários, proporcionando maior eficiência e
durabilidade ao sistema de iluminação pública do município.

Desta forma, é imprescindível a realização desses serviços para garantir a funcionalidade e segurança da
rede de iluminação pública de Colinas, evitando possíveis danos irreparáveis à população e promovendo
um ambiente urbano mais seguro e agradável para todos os cidadãos.

Í3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item Descrição Unidade Quant.

1

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 03
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
externo, Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
externo, Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

3
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180

CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF 11/2015
CHP 1.440

4

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE

CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7
TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG,

CHP 912
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POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF 06/2014

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Hora 1.440

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de das tabelas oficiais
SlNAPl e ORSE.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados na Ordem de Serviços - OS.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. 0(s) serviço(s) objeto desta licitação deverá(ão) ser iniciado(s), mediante a expedição de
Ordem de Sei*viço (OS) pela Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data do recebimento pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de início da execução do(s) serviço(s)
deverá(ão) ser devidamente justificado(s) e dirigido(s) ao Fiscal de Contrato.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO(S) SERVIÇO(S)

4.3.1. A simples execução do(s) serviço(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após
a vistoria e comprovação da conformidade pela Administração.

a) Provisoriamente, a partir da entrega dos serviços, para efeito da verificação da conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta de preços, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios, o prestador dos serviços deverá corrigir, no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a
Contratada arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
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6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pela
fiscalização dos serviços;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

R. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir e/ou corrigir eventuais serviços que não estejam em conformidade com o Termo de
Referência e proposta de preços;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução dos serviços,
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

Página 8 de 19
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Ccp. n° 65.690-000, Colinas. Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 100/2024

Rf"'"

tal F1s.:^Z5L
PREf EITIIR.4 MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

IfDO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de MENOR PREÇO POR
LOTE/GRUPO conforme justificativa a seguir:

Considerando que a organização de itens eni grupo, dentro de suas características agrupa os
fornecedores, concentrando-os em grupos específicos de seu interesse e área de atuação,
dando-lhes chances de um maior planejamento em suas propostas de preços e lances e,
consequentemente, favorecendo a Administração no momento da negociação, sem prejuízo
nenhum a competitividade. Considerando que o agrupamento visa evitar a fragmentação
dos itens em vários fornecedores que poderá gerar dificuldades para a Administração,
inclusive quanto aos quantitativos, pois há itens com baixo quantitativo que poderia gerar a
redução no número de participantes, principalmente de outras regiões. Considerando que o
baixo valor de itens causa transtorno logístico ao fornecedor e, consequentemente, à
Administração no momento de sua entrega. Considerando que o agrupamento de itens torna
o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a
disputa e amplia o número de interessados na licitação; considerando que os itens ora
contratados são importantes para sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e,
finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiatn as
aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor
preço. Considerando, ainda, as peculiaridades do mercado local permitindo a participação
de pequenas e médias empresas e ainda visando a economicidade nas aquisições e
ampliação da competitividade: procedeu-se o agrupametiío em lote, do objeto deste
Termo. Ademais levou-se em consideração a necessidade de economia de escala e a
reduzida atratividade econômica dos valores dos itens individualmente considerados, além
de ser necessário trazer um número maior de interessados e proporcionar, por sua vez,
maior vantajosidade para a Administração na obtenção de preços mais interessantes.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:
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9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Registro e/ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA do
domicílio ou sede da licitante;

10.1.2. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante já executou ou que esteja executando serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

10.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.1.4. Declaração formal e expressa da licitante informando que disponibilizará máquinas,
equipamentos e ferramentas essenciais para a execução dos serviços, objeto da licitação.

10.2. Habilitação Técuica-Profissional

10.2.1. Declaração formal e expressa da empresa/licitante indicando o(s) profissional(is) que
atuará(ão) como responsável(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços;

10.2.2. Registro e/ou Inscrição de seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA.

10.2.3. Apresentação de pelo menos 1 (um) Engenheiro Eletricista, devidamente registrado no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução serviços de características semelhantes, para fins de contratação;

10.2.3.1. O vínculo do Profissional indicado como Responsável Técnico com a empresa/licitante
deverá ser comprovada por uma das opções a seguir:

a) CERTIDÃO DE REGISTRO E QDITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA emitido pelo CREA
onde constará todos os responsáveis técnicos e sócios da empresa;

Página 10 de 19
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 4Ü2. bairro Centro - Cep. n" 65.69U-000, Colinas. Maranhão. Brasil
Site: www.colinas.nia.gov.br



pt I

PREFEITI RA iMUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 100/2024

FIs.;___2^

Rub.:

b) Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) do Profissional indicado,

c) Ficha de Registro de Empregado;

d) Contrato Social da Empresa (no caso de sócio);

e) Contrato de Prestação de Serviços;

f) DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo
profissional;

10.2.3.2. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GAIMNTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
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13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pron-ogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

Página 12 de 19
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000. Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



«itfífc.» Processo 11° 100/2024

lil n. 3?
PREt ElTI KA MIIMCIPAL DF, COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:____,^

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) O valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instruniento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula;

EM = IX N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)
1= (6/100)

365

1-0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

15.3. O contratado não tem direito subjetivo à proiTogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado' de planilha de custos cõmparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida np subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certifieado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL
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17.1. Os preços inicialmente contratados são ílxos e irreajnstáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM (índice Geral de Preços do
Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
Justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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18.1.10.1. Considera-se compoitamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante,

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
normas vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846,
de 1° de agosto de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo Í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no SICAF.

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na.forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

19. DO ORÇAMENTO SFGILOSO

19.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a
apresentar seus preços com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse
divulgado a estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da
utilização do orçamento sigiloso.

19.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação,
dependendo da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço mais
baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de
dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA., 05 de abril de 2024.

->.MÁOUA/rÂA '>
José Ernaiide Gonçalves Carvalho

Diretor do Departamento de Acompanhamento de Obras e Operações Urbanas

Página 19 de 19
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIN.AS | CNPJ; Cí.l U.ÉS2/l)0ni-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Ccnlro - Ccp. n" 65.O90-000, Colinas. Marajihàü, Brasil
Site: www.coIinas.ma.gov.br



Processo n° 100/2024

iffll Fls.: 29V^v

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS â
Secretaria Municipal de Infraestrutura yxr

Ao

Setor de Compras
Chefe do Setor de Compras
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Realização de pesquisa de mercado.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Após análise do Documento de Formalização de Demanda - DFD constante no

processo, autorizo a abertura de processo de contratação nos termos da Lei n" 14.133/2021 e

regulamentações no âmbito do Município de Colinas.

Em seguida encaminhe-se o presente processo administrativo autuado sob o n°

100/2024, visando o(a) contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva da rede de iluminação pública., para fins de realização de ampla pesquisa

de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 061/2023.

Concluído a realização da pesquisa, remeta-se os autos de volta à presente Secretaria

Municipal para análise e providências necessárias ao devido andamento do Processo de

Contratação.

Colinas - MA, 20 de Março de 2024.

>GU OULXmj'
José Emande Gonçalves Carvalho

Diretor de Departamento de Acompanhamento de Obras e Operações Urbanas
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Secretaria Municipal de Infraesü-utura
Setor de Compras

A

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
Sr. Rogério Lima da Costa
Secretário Municipal de Administração
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Resultado da pesquisa de mercado.

Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da
rede de iluminação pública.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação
pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o
preço justo de referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital
ou aviso de contratação direta o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global. Mediante a
pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de fundamental
importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública, funcionando como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nas licitações e contratações diretas e àqueles
executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público
identifique o valor de mercado para uma pretensão contratual.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1°, que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os
procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte conformidade;

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Foram observadas ainda as disposições do Decreto Municipal n° 061/2023 que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços.
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a Municipal de Inlr
Setor de Compras

Secretaria Municipal de InlVaestrutiira

O valor total estimado é de R$ 901.780,80 (novecentos e um mil setecentos e oitenta
reais e oitenta centavos), conforme Detalhamento Analítico da Estimativa de Preços - DAEP e
propostas para fins de cotação em anexo.

Por fím, encaminhe-se o presente processo administrativo para conhecimento e demais
providencias cabíveis.

Colinas - MA, 20 de Março de 2024.

.ia

José Emande Gonçalves Carvalho
Diretor de Departamento de Acompanhamento de Obras e Operações Urbanas
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Secretaria Municipal de Infraestrutura

Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta

nos autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e

sua disponibilidade orçamentária.

Colinas - MA, 22 de Março de 2024.

José Gar

cretári

!ta Filho

unicipal de Infraestrutura
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Secretaria Municipal de Infraestrutuia Rub.. —
Secretaria Municipal de Finanças

DESPACHO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
A

Sr. José Garcias Evangelista Filho

Secretário Municipal de Infraestrutura
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16, 1 e II),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o{a) contratação de empresa para prestação de serviços
de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública..

Na licitação para registro de preços não é necessária a
indicação de dotação orçamentária, que somente será
exigida para a efetivação da contratação, confonne art. 10,
§2° do Decreto Municipal n° 064/2023.

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade cora o Plano Pluríanual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício fmanceiro de
2024, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em confoimidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, de Março de 2024.

Bruno Sopum de Oliveira
Assessor Contábil

CRC n» 013306/0-9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS . ç
Secretaria Municipal de Infraestrutuia ''

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A

Comissão de Contratação - CC
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo paia fins de análise, manifestação e demais providencias.

Colinas - MA, 27 de Março de 2024.

I Filho

scretário^unicipal de Infraestrutura
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PREFt rUiRA MUNICIPAL DE COLINAS
GABINETE DA PREFEITA

Portaria n" 006/2024 - GAB/PMC

FOLHAS;

PROC;

Ass;

Designa o Agente de Conliatação, Pregoeiro e
Equipe de Apoio.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, no uso de suas atribuições legais, com
ruicro na Lei 14.133/202 i e Decreto Munieipal rr 059/2023.

RESOLVE:

Art. 1 . Designar o Servidor Jerônimo Cardoso Rosa Neto para atuar corno Pregoeiro
e Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas, nos termos do art. 3° do Decret"
Mimicipal n" 059/2023 e Lei n" 14.133/2021 . " "

Art. 2". Designar os Servidores Geandre Reis Carneiro, Carlos dos Santos e
Delcimar Santos da Silva para comporem a Equipe de Apoio e au.\iiiar(em) o(s) Preaoeiro(s) e
Agente(s) de Contratação da Prefeitura Municipal de Colinas.

Ai-t. 3". O Pregoeiro, o Agente de Contratação, e a Equipe de Apoio contarão, no
desempenho de suas funções essenciais, com o auxilio da Procuradoria Geral do Município e da
Controladoria Geral do Município.

Art. 4". Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber, nos processos de
licitação, contratação direta e procedimentos auxiiiares regidas pela Lei 14.133/2021 e suas
alterações.

Art. 5". A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio está
regulamentada no Decreto Municipal n" 059/2023.

Art. 6". Permanecem vigentes os efeitos das Portarias n" 003 e 004/2023 - GAB para
os processos licitatórios regidos pela Lei Federa! iC 8.666/1993 e Lei Federal n° 10.520/2002
enquanto estes não forem finalizados, desde que os editais de licitação tenham sido publicados até
29 de dezembro de 2023, devendo os servidores designados na referida portaria conduzirem e
concliiirem os referidos processos.

Art. 7". Revoga-se a Portaria n" 220/2023 -• GAB.

Art. 8". Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

G/VBINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLÍNAS. ESTADO DO
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DOS MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE
QUATRO

Asiinado de forma digifal por VALMIRA
VALMIRA MIRANDA DA SILVA miranOa DA silva

BARROSO;26570599372 BAftR050.-2íi5 70599372

Dados: 2C24.0).P2 ? 5:30:37 Ü3"0Í)'

Valmira Miranda da Silva Barroso

Prefeita Municipal
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Apoio e auxiiianem) a(s) Pregoeiro(s) e Agenteís) de Contratação da
Prefeitura Municipal de Colinas.

Art. 3®. O Pregoeiro, o Agente de Contratação, e a Equipe de Apoio
contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da
Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do
Município.

Art. 4®. Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que couber,
nos processos de licitação, contratação direta e procedimentos
auxiliares regidas pela Lei n® 14.133/2021 e suas alterações.

Art. 5®. A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio, está regulamentada no Decreto Municipal n® 059/2023.

Art. 6®. Permanecem vigentes os efeitos das Portarias n® 003 e
004/2023 - GAB para os processos iicitatórios regidos pela Lei Federal
n® 8.666/1993 e Lei Federal n® 10.520/2002 enquanto estes não forem
finalizados, desde que os editais de licitação tenham sido publicados
até 29 de dezembro de 2023, devendo os servidores designados na
referida portaria conduzirem e concluírem os referidos processos,

Art. 7®. Revoga-se a Portaria n® 220/2023 - GAB.

Art. 8®. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DOS MÉS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS
MIL E VINTE QUATRO.

Valmira Miranda da Silva Barroso
Prefeita Municipal

FOLHAS: 3^
PROC:

Ass:

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: b549d4369adf8e99ef2S14ff2ebfe465

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2023
CPL/DP

Publicado por: DANiLA COELHO RABELO
Código identificador: 8f33el793fdfl258Sf41906a95725bl9

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

PORTARIA N® 006/2024 - GAB/PMC

Portaria n® 006/2024 - GAB/PMC

Designa o Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro na Lei n® 14.133/2021 e Decreto Municipal n®
059./2023,

RESOLVE:

Art. 1®. Designar o Servidor Jerônimo Cardoso Rosa Neto para atuar
como Pregoeiro e Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de
Colinas, nos termos do art. 3® do Decreto Municipal n® 059,'2023 e Lei
n® 14.133/2021.

Art. 2®. Designar os Servidores Geandre Reis Carneiro, Carlos dos
Santos e Delcimar Santos da Silva para comporem a Equipe de

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2023 - CPL/DP
AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA torna público o resultado do
Pregão Eletrônico n° 019/2023 - CPL/DP, referente ao registro de preço
para fornecimento de material elétrico, hidráulico, insumos, materiais e
equipamentos de construção, visando atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, cujo critério de julgamento foi o
de menor preço por item, tendo como vencedoras as empresas CEDRO
CASA E CONSTRUÇÃO LIDA (CNPJ: 42.954.725/0001-69) com valor
global (ITENS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8. 10, 11, 12,16, 17, 22, 23, 26, 27. 28,
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41. 42, 46, 47, 48, 49, 50.
51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 55, 66. 67, 68, 69.
70, 71, 72, 73, 74, 76, 77, 81, 83, 84, 85, 86, 90, 95, 96, 101, 102, 104,
107, 110, 111, 112, 114, 117, 119, 121, 124, 132, 134, 135, 135, 138,
140, 141, 142, 161, 162, 163, 166, 167, 169, 171, 172, 174, 175, 176,
177, 179, 181, 182, 183, 189, 191, 192, 193, 195, 196, 200, 203, 213,
214, 215, 217, 218, 219, 222, 223, 224, 226, 227, 228, 229, 231, 232,
233, 234, 235, 238, 240, 243, 250, 253, 256, 258, 261, 262, 263 E 264)
de R$ 285.905,86 (duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e cinco
reais e oitenta e seis centavos): E. DE N. SOUZA DE CARVALHO (CNPJ:
04,634.480/0001-01) com valor global (ITENS 9, 18, 19, 21, 24, 94,145,
154, 165, 168, 170, 173, 178, 188, 190, 194, 197, 198, 239 E 251) de
R$ 33.157,50 (trinta e três mil, cento e cinqüenta e sete reais e

ÀlMírtiít- www.famem-org.br



Processo n° 100/2024

Fls.;

Rub.: -Á.

li
PREKEITI RA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Eieitação- CPL

(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n." 006/2024 - GAB/PMC de 02/01/2024 publicado no DOM/E AMEM em
08/01/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, do Decreto Municipal n° 064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DADOS DO PROCESSO

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração

Orgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Infraestrutura

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva da rede de iluminação pública.

Esclarecimentos e Impugnações: Até XXX/XXXX/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: XXX/XXXX/2024 às XXhXXXmin. (Horário de Brasília/DF)

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas-www.licitacolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br ou www.licitacolinasma.com.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo II)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: (Sigiloso).

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Sim

Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 50,00 (cinqüenta reais)
Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Global

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Forma de Envio do(s)
Lance(s):

□ Valor Unitário do Item;
□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
□ Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

NÃO

Visita Técnica: SIM, facultativa.
Exigência de Garantia de

Proposta
NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto
Municipal n" 064/2023.

Anexos:

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo II- Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo Ill-A - Modelo de Planilha de Custos;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V - Minuta da ARP;

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro-Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranlião, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 100/2024

FIs.:

Rub.: X
Anexo VI- Minuta do Contrato.

I Anexo VII - Ordem de Fomecimento/Serviço (Modelo)
INFORMAÇÕES

Pregoeiro(a): Jeronimo Cardoso Rosa Neto
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do ceilame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dotat Pregoeiro(a).

Nota 2: O Pregoeiro convocará a iicitante via sistema/portai de compras o envio da proposta readequada do valor final,
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48, 1, Lei Complementar n° 123/2006)

NÃO

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?
(Art. 48, §3°, Lei Complementam" 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIN.AS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: wwvv.colinas.ma.gov.br
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Processo 11° 100/2024

FIs.:

PREFEITURA MUMCIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N» XXXX/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabeleeidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Editai e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e eompatível com o objeto deste Pregão, previamente eredenciadas no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em partieipar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lanees, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de aeesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre o credeneiamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
soeiedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa físiea e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de LicitaçSo-CPE Riib ■ ^

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou Jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social minimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, eonforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os doeumentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll, do art. 7° da Constituição Federal/88;

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos 111 e IVdo art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4.1. O lieitante/forneeedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que eumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.4.2. O lieitante/forneeedor enquadrado como MEl/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônieo, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEl / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e pemianentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

N DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca, se for o caso;
5.1.3. Fabricante, se for o caso;
5.1.4. Modelo, se for o caso;
5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências; assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-minimo vigente, o que for maior.

:6.daabertum;dá:sèssAopública ~ -iW WÊÊÊÊSÊf

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Lícita Colinas - www.licitacoIinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para inicio automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30
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trinta minutos) além do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. E obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens ás licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131/2016-Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

Página 9 de 64
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 100/2024

Fls.: '^Ç

PREFEIl URA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: jl

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, eiu tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - wvrw.licitacolinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão públiea terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lanee final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o eneerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabeleeidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Feehado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem eomo os lieitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os lieitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (einco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais eoloeações.

8.7.3.4. Após o reiníeio previsto no subitem anterior, os lieitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Eneerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem ereseente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14,133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o iníeio da fase
competitiva, aplieam-se os eritérios de desempate do subitem anterior.

9 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEl / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A MEI / ME / EPP mais bem classifieada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEl / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subítem anterior,
o sistema, convocará as iicitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem ciassificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEl / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da Lei Complementar n° 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório
prossegue com as demais Iicitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
Iicitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço fínal em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal
Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail,
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro.

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação - CPL. situada na Praça Dias Carneiro.
n° 402. bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000.
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Na presente contratação, é indício de inexequibilidade as propostas cujos valores apresentarem
desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos valores orçados/estimados pela
Administração.

11.6.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua ine.xequibilidade,
solicitará ao licitante que demonstre a e.xequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes
documentos:

11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto),
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real); e

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.

a) Não será aeeito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão eomprovar:

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital.
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11.6.4. Será considerada inexequívei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 1 (uma) hora conforme indicado no Chat,
sob pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Pregoeiro.

12. DOS REQUISITOS DEHABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (>w»Av.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)
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12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identifieação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaIdoempreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB 11.971, de 2009 (arts. 17 a 19 c 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

Página 15 de 64
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, P.rasil
Site: www.colinas.iTia.gov.br



Processo n° 100/2024

Fls.:

PREl f n i RÂ MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Pennanciite de LicitavSo - CPL Rub.:

12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Fernio de Referência (Anexo II) deste edital.

|12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente.
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na forma do art. 58, da Lei n.'^ 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os deniais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercido (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos tennos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado às formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tàl auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total ^
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ^
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

' Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capitai aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).
As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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Ativo Circulante
ILC - : ; > 1,00

Passivo Circulante

a.l) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da ehipresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, Capital
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da

Contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração dó Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentáção de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comerciai da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.
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12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo Pregoeiro. é importante que o licitante convocado

além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na mesma
ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

p. DO RECURSO ADMINISTRATÍVÒ

13.1. A interposição de recurso referente ao, julgaínemo das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação.da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Eei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à.autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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13.7. O prazo para apresentação dc contra; razões ao recjrso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intiniação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas — www.Iicitacolinasma.com.br.

14. D A A.TUDIC AÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS '

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos não participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
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prejudique as obrigações presentes e íuiuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

16.6. Homologado o resultado desta Kciífição, a licitante beneficiái ia será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo dé àlé 5 (ciucò) dias úteis, contado da data do recebimento do
documento oficial de convocação para assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorfógádo, por igual • período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

16.10. E vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação doslifomecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou sei-viços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade da pron-ogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, lía ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.
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16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior ac,5 preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, oío puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação,
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

16.8.2. em qualquer das hipóteses de' inékêcução total 'òii párcial do contrato;

16.8.3. for liberado;

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de,.preços, sem justificativa aceitável;

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso iV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

16.19.3. Por fato superveniente, decoirente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
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17. DO INSTRUMENTO CONTRATUaí

17.1. Durante a vigência da Ata dc Rcgistiu ds Preços, a Administração poderá convocar o licitante
beneficiário para, no prazo de 05 (vinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste edital.

17.1.1. Na assinatura do contrf.to, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar o instrumento eqílivalentê^ "a^-Admini.stfàção poderá convocar os demais que tiverem
aceitado fornecer os bens ou seiÀiços coni preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da
classificação, sem prejuízo das,penalidades administrativas cabíveis,

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, ̂ O .Pregpeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a
qualificação das licitantes por órdem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEI / .ME / EPP, até"a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas nò Termo de Referência - Anexo II deste edital.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é p.arte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.cora.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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19.4.1. A concessão de efeito Suspcr.sivo à irnpugnr.cco é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo dc iicilcção.

19.5. Acolhida a impugnação, será defic.iaa í: pc.biicada nova dota para a realização do certame.

20 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento'e habilitação, e e.xauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos auros para saneaniento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provoeação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulid.ade, a autoridaâè itidicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os ■slibstóqüèiffès' que dèles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes fenha Hado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente ccrnpróyadq.,, ,

20.1.3. Nos casos de anulação _e, revogação,, .dçverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, sal vo ern sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a cie julgamento e já tiver sido eneerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacioiiado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comproirieí.am o interesse da Adiuinistração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
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20.5. Os licitantes assumem tcdos ousloi ie ;-.ícr.:.:ação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum easo,, .tspon.sável p ;.'i esses cu.çvos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabciecid.ss nesíe Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo 11 e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer' iíiteiessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.licitacolinasma.coin.br e www.colinas.riia.g0v.br.

;  ■ " '' 4:4 M' ' úí •■ ■ ■ .

20.10.1. O Resultado da Licitação sérá'cümúriicadó méciiante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

.  ' .V • > ' •:s v- '

20.10.2. E dever do íicitartíe acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e
www.colinas.nia.gov.br. ^ .

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei if° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a. responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Adntinistraçao Pública, em especial, ao constante no art. 5.", inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou pre.stação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a,cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cciá reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de RvCgistro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente,

21. DOS ANEXOS : f ̂

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.
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22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes di; execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão prócesíadaâ c Juígaeias no Fciv da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, per mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), XXX de XXXXXXXXXXXXXXde 2024.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

>  . Ç - 4

r í ,í.» = . ..HX Vn '■ >. •••

r V ■ I i)i > ■■ ■'■ . : •
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PREGÃO ELE'riR>IG'C-Ü-StíP.N'' XXXX/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

ANEXO í

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura ~ SEIMFRA

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: José Ernandes G de Carvalho

PROBLEMA RESUMIDO: A prefeitura de Colinas enfrenta desafios na manutenção preventiva e corretiva
da rede iluminação pública eficiente e confiável, iiirpaclándo negativamente a segurança e o funcionamento
noturno da cidade de Colinas.

Em atendimento ao inciso I 'do aft. ̂ íè dá Lei Í4.Í53/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023,
o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca
atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

1-DESCRIÇÃODA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas eiioòdfra-se diante de urn desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. A eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança c o bom funcionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas recorrentes na. manutenção preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

A falta de uma manutenção adequada da rede de iluminação pública pode resultar em pontos escuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propício para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a ausência de iluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e comprometendo a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
monitoramento, a realização de inspeções periódicas e a execução de reparos de forma ágil e eficaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos inunícipes. Portanto, torna-se imprescindível
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma cidade mais segura, funcional e acolhedora para todos os seus habitantes.

2 - REQUISITOS DA FUTüRA'cPNTRATAC.40 ,

1. A solução contratada deverá contemplar a realização de manutenção preventiva e corretiva da rede de
iluminação pública de forma eficiente e confiável.

2. Deverá ser garantida a disponibilidade dos seiviços de manutenção 24 horas por dia, 7 dias por semana.
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3. A empresa contratada deverá poss.di eÁperieiicia Cü Lrjrovada na prestação de serviços de manutenção
de iluminação pública em outras cidadt s.

4. Os profissionais responsáveis pela e.vccuçao dos serviços devem possuir qualificação técnica adequada
para a realização das atividades

5. Deverá ser disponibilizado um sistema de monitoramento remoto da rede de iluminação, visando
identificar e resolver problemas de forma ágil.

6. A solução proposta deve utilizar tecnologias modernas e eficientes, visando garantir a segurança e o
funcionamento adequado da iluminação pública.

7. A empresa contratada deverá atender a todos os requisitos legais e normativos vigentes relacionados à
prestação de serviços de manutenção de iluminação pública.

8. Deverá ser apresentado um plano de trabalho detalhado, contendo cronograma de execução das
atividades e metas a serem, alcançadas.

Estes são os requisitos mínimos que a solução contratada deverá atender para a solução do problema
enfrentado pela Prefeitura Municipal de Colinas.

'i-K V 'HA'Vj! / j f' '

t-SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO ?;Í[ERC^B5 " ' ''''

1. Contratação de emprçsa especializada em mariutençãq de iluminação pública;

Vantagens:

- Profissionais qualificados para executar as atividades de manutenç.ão.
- Rapidez na prestação dos serviços, garantindo um funcionamento eficiente da rede de iluminação.
- Possibilidade de estabelecimento de contratos de, manutenção preventiva periódica.

Desvantagens:

- Custo adicional à prefeitura, que precisará arcar com os valores dos seiviços contratados.
- Dependência de terceiros para a realização das atividades de manutenção.
- Risco de atrasos na prestação dos serviços, o que pode impactar negativamente na segurança da cidade.

2. Implantação de sistem.a de monitoramento da rede de iluminação pública:

Vantagens:

- Maior controle sobre o funcionamento da rede, possibilitando identificar falhas rapidamente.
- Gerenciamento mais eficaz dos recursos, permitindo intervenções preventivas.
- Aumento da segurança na cidade',' urna vez que eventuais problemas são detectados precocemente

Desvantagens:

- Investimento inicial alto para im.plantação do sistema de monitoramento.
- Necessidade de treinamento dos funcionários responsáveis pelo acompanhamento do sistema.
- Possibilidade de falhas no sistema, que podem comprometer a eficiência da iluminação pública.

3. Implementação de projetos de eficiência cncrgétícá ná iluminação'pública:

Vantagens:
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- Redução dos custos com energia cíélcc-A, cc aribuicdo para a sustentabilidade financeira da prefeitura.
- Modernização da infraestrutura de iluminação, p;.2porcionando maior segurança e conforto para os
moradores.
- Valorização da imagem da prefeituia pccá.ite a população, mostrando preocupação com a eficiência
energética.

Desvantagens:

- Investimento inicial elevado para substituição de equiparnenTo.s e implantação de novas tecnologias.
- Necessidade de acompanhamento constante dos projetos de eficiência energética para garantir sua
eficácia.
- Possíveis resistências por parte da população em relação às mudanças implementadas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Prefeitura Municipal de Colinas encontra-se diante de um desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. /\ eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança e o bom funcionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas recorrentes na manufèhçãò; preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

•  ■ ' íViSr AiV : ;ík' ■ . ■

A falta de uma manutenção adequada da re£Íe"de iluitiinàçaõ pública pode resultar em pontos escuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propício para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a,a.usê!>':ia^deJluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e^comprometendc) a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário, adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
monitoramento, a realização de inspeções periódicas e a execução de reparos de forma ágil e eficaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos munícipes. Portanto, torna-se imprescindível
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma cidade mais segura, funciona! e acolhedora para todos os seus habitantes.

DOS QUANTITATIVOS E VALORES "

5.1. Das informações e dimensionamsnto do objeto.

item

'  - '

I>t'SITÍÇfU«

f. .

(.Tiid. 1  Qiiant.
Valor

Unit sem
BDI

Valor Unit com
BDI

■

Toíal

I DIVERSOS

1.1

Suporte de fixação em chapa de aço
galvanizado, para 03 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mn!,'óU,3mm externo.
Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO oii
similar

■ dn. ,

■

9ó SHBI

1.2

Suporte de fixação em chapa dc aço
galvanizado, para 04 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mm/60.3mni externo.
Codigo SUP04, da AiMES ILUMINAÇÃO'ou
similar ,

i

'. bn 96 WSA

2
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

2.1
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL.
POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA. 4.X4 .-
CHP DIURNO. AP II/.20I5

, ÇHP •  144.0 em

2.2

GUINDAUTO HIDRÁUIJCO, CAP.ACiDADL
MÁXIMA DE CARGA 6200 RG. MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 1 1.7 TM. ALCANCE
MÁXIMO HORIZONTAL 9.70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000'

C«P 912
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KG, POTÊNCIA DE iPO CV - CUP DimRNO.

AF 06/2014 •

3
SERVIÇOS DE MÃO DE OIÍFCN 0£:
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3.1
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS CO.M
ENCARGOS COMPLEMENTARES

.H

H

!440

- 14-ÊO,.

wm

3.2
ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES H ar

3.3
AUXILIAR DE Et.ETRlClSTA COM i
ENCARGOS COMPLEMENTARES i 1440 ■i

3.4
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS |
COMPLEMENTARES I . . 1440 WÊ

3.5
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM'
ENCARGOS COMPLEMENTARES

fl 1440 ■1

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através com base nas tabelas oficiais
SINAPI e ORSE.

6-PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRAI AÇÃO

A realização do processo de contratação por meio de parcelamento formal, com uma única licitação, mas
cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens distintos, é justificada pela complexidade e
extensão dos serviços a serem contratados. Uessa forma, a prefeitura de Colinas poderá garantir a
eficiência da manutenção da rede de iluminação'púbHca, otimizando recursos e permitindo uma gestão
mais eficiente do contrato. ,

'FRV V'
■ , Pcm;' ,

•  ' i'

i - RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de uma empres.a especializada em manutenção de iluminação pública, a Prefeitura
Municipal de Colinas pretende alcançar os seguintes resultados:

- Economicidade: A terceirização.desses serviços pode resultar em redução de custos para a prefeitura, já
que não será necessário investir em equipamentos, capacitação de pessoal e infraestrutura específica para
realização das manutenções. Além ilisso, a empresa especializada provavelmente terá um maior
conhecimento técnico e experiência na árça, o que pode garantir um serviço mais eficiente e duradouro.

- Melhor aproveitamento de recursos humanos: Com a contratação da empresa especializada, os
funcionários da prefeitura poderão focar em outras atividades prioritárias, otimizando o uso do pessoal
disponível e garantindo uma melhor gestão dos recursos humanos.

- Melhor aproveitamento de recursos materiais e financeiros: A empresa especializada provavelmente terá
acesso a equipamentos e ferramentas mais mpriernas e eílcientes para realizar as manutenções, o que pode
resultar em um trabalho de melhor qualidade e com menor desperdício de materiais. Além disso, a
prefeitura poderá planejar melhor seus gastos com manutenção, evitando gastos excessivos ou
emergenciais.

Í8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

1. Realizar um levantamento detalhado da situação atual da iluminação pública em Colinas, identificando
os pontos críticos que necessitam de manutenção preventiva e corretiva.

2. Elaborar um diagnóstico dos problemas enfrentados pela prefeitura na gestão da rede de iluminação
pública, incluindo a análise dos procédirnentos atuais e das possíveis falhas no sistema.

3. Definir um plano de ação para contratação da empresa especializada em manutenção de iluminação
pública, contemplando a elaboração à'o termo de referência, a definição dos critérios de seleção e os
prazos para execução dos serviços.
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4. Capacitar servidores da prefeiiar.; rccpccsáveis pcia o..calização e gestão do contrato com a empresa
especializada, garantindo que estejam aptos a .■ícompaniiar e avaliar a execução dos serviços prestados.

5. Realizar eventuais outras coiitrat.^v^^'^^/'--"t/isárias para viabilizar a contratação da empresa
especializada, como por exemplo cor.suítoi il,o técnicas para auxiliar iia elaboração do termo de referência
ou na análise das propostas recebidas.

I-CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Sim, há a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a manutenção preventiva e
corretiva da rede de iluminação publica em Colinas. Isso pode envolver contratações para fornecimento
de materiais, contratação de mão de obra especializada, serviços de acompanhamento e gestão do
contrato, entre outros. Essas contratações são importantes para garantir a eficiência e confiabilidade da
rede de iluminação pública na cidade.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais da manutenção da rede de iluminação pública em Colinas podem incluir o
consumo excessivo de energia, geração de resídyos provenientes das substituições de equipamentos e
descarte inadequado de materiais. Para mitigaf;'esses impactos, é importante adotar medidas como a
utilização de lâmpadas e equipamentos mais eficientes em termos energéticos, promover a reciclagem dos
materiais substituídos e implemêúfaf' ÍÃhj siâÉèma de lo^fetica reversa para o descarte adequado dos
resíduos. Além disso, é essencial estábèlecef íéquisitos de 'baixo consumo de energia e de outros recursos
nas futuras contratações relacionadas à manutenção da^ rede de iluminação pública.

II-CONCLUSÂO: ~ o >• .

As análises iniciais demonsírararn que^.a^ cxptrataçào da solução aqui reterida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base r.o que foi apresentado, podemos DECÍ,ARAR que a contratação em
questão é PLENAMENTE VIÁVEL:'

Colinas - MA, XXX de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX de 2024.

José Ernaiides C de Carvalho
Diretor de Departamento de Obras.

De acordo:

José Garcias Evangelista Filho
Secretário Municipal de Infraesírutura
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ANEXO li

1. DO OBJETO

1.1.0 presente visa o(a) Registro de preços para futura coutratação de empresa para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública, conforme as
quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n^ 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A manutenção preventiva e corretiva da redfe dê iluminação pública se faz necessária para garantir a
segurança e bem-estar dos cidadãb§'dò'VAíifif/ípio 3e'Cbiirias. Além disso, um sistema de iluminação
eficiente contribui para a redução de acidentes de trâháito, criminalidade e promove a sensação de
segurança nas vias públicas.

Por meio da realização destes_ seiviçof:i,; ,é . possível idçntiíjcar e corrigir possíveis problemas que
comprometam a qualidade da iliim.inação nas ruas, praças e demais espaços públicos da cidade. Com a
manutenção adequada, é possível.preverqr difues,estruturais.à rede dc iluminação, prolongando sua vida
útil e evitando gastos elevados coni repares emergenciais.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura de Colinas é responsável pela gestão e conservação
dos serviços públicos do município..Por isso, a adoção deste termo de referência para a contratação de
serviços de manutenção da rede de iluminação pública é fundamental para garantir a continuidade e
eficiência deste importante serviço para a comunidade local.

Ao assegurar a manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação, a Prefeitura de Colinas
demonstra seu compromisso em oferecer sei-viços públicos de qualidade e promover o bem-estar e a
segurança dos munícipes. Portanto, a formalização deste termo de referência possibilitará a contratação de
uma empresa especializada para executar os serviços necessários, proporcionando maior eficiência e
durabilidade ao sistema de iluminação pública do.iriunicípio.

Desta forma, é imprescindível a realização.desses serviços para garantir a funcionalidade e segurança da
rede de iluminação pública de Colinas, eviíando possíveis danos irreparáveis à população e promovendo
um ambiente urbano mais seguro e agradável para todos os cidadãos.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QÜANTIDÁDEÜ

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item Descrição Unidade Quant.

1

Suporte de fixação eni chapa de 'aço galvanizado, para 03
luminária, encai.xe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3irim,
externo, Codigo Sl)P03, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04
luminária, encaixe em posíê com topo de 0 de 48rnm/óO,3mm
externo, Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96
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3
CAMINHONETE COM MQTOK A DIESEL, POTÊNCIA 180
CV, CABINE DUPL A, 4X.+ ■ OLIP DiUkNO. Áê 11/2015 ' CHP 1.440

4

GUINDAUTO HIDR.4uL(CC.i, CAdACíDAóE MÁ.XIMA DE
CARGA 6200 KG, MOMlv iTO iVlÁXllvlO DE CARGA 11,7
TM, ALCANCE. MÁXIMO - • HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMlNTlÃO lOCO PBT '' i6.000 ■ KG,
POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF 06/2014

CHP 912

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Hora 1.440

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA . COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

3.].1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de das tabelas oficiais
SINAPl e ORSE.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO f

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS oí -

4.1.1. Os serviços deverão ser executad^os-nos locais indicados na Ordem de Serviços - OS.

4.2. DO PRAZO DE LXÍÇIO DA ÈXEeUÇÃOrD^S.SERVfÇOS

4.2.1. 0(s) serviço(s) • objeto desta • lieití^çãt?, xieyerá(ão) ser iniciado(s), mediante a expedição de
Ordem de Serviço (OS) pela Adtninisíi^ação. iio prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data do recebimento pela Coníraíada..'.; ' ■

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de início da execução do(s) serviço(s)
deverá(ão) ser devidamente jiistificado(s) e dirigido(s) ao Fiscal de Contrato.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO(S) SERVIÇO(S)

4.3.1. A simples execução do(s) se!-viço(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após
a vistoria e comprovação da confonnidade pela Administração.

a) Provisoriamente, a partir da entrega dos serviços, para efeito da verificação da conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da çonfòrmidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta de preços, é sua conseqüente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios, o prestador dos serviços deverá corrigir, no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a
Contratada arcar com os custos da substituição.

p. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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6.1. Prestar as informações e os t .viasCv it-ieni JS ójus venliam a ser solicitadas pela CONTRAT.ADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, praros, c .Uiptidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência; . ' , ,

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, cs serviços que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pela
fiscalização dos serviços;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado 110 Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução
^  do objeto, fixando prazo para a sua coireção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
■  'iA Vt/ f ■ '

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações oô Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução uó contra'to, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e.^ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações; ,

^  7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

#  7.7. Substituir e/ou conágir eventuais serviços que não estejam em conformidade com o Termo de
Referência e proposta de preços;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Tenno
de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, pfe.staç30 de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
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7.11. Responsabilizar-se pelos vício.s e ■.í. ííOS deconenl-;: do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consainidoi ( Lei n" 8,078, de 1990).

7.12. Aceitar o$ acréscimos ou sapre^sdç.i.do- Vi'.ior inicialmente contratado para execução dos serviços,
nos termos do art. 125 da Lei 14,133/2021; . ■ .. -■ v. -• '

7.13. Manter com a Contratante relação si^n.pre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto aò cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa compeiente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notiltcação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que;

7.16.1. E proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CmiERlO DE JULGAMENTO/ADJUDÍCÍAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
■  •• h.iA; rf

8.1. o critério de julgamento/adiiidicaçao da contratação será dc MENOR PREÇO POR
LOTE/GRUPO conforme justificativa a seaiiir:

Considerando que a "organização de itens em grupo, dentro de suas características agrupa os
fornecedores, concentrando-os em grupos específicos de seu interesse e área de atuação,
dàndo-lltes cltóiTcelíjüé'uni'lAáiòr planejamento éni suas propostas de preços e lances e,
consequenteincílte,'favcreccíido a Administração no moniento da negociação, sem prejuízo
nenhum a competitividade. Considerando que o agrupamento visa evitar a fragmentação
dos itsns-em vários eíbritetcdores" que ■poderá gerar dificuldades para a Administração,
inclusive ■quanto aos quantitativos, pois há itens com baixe quantitativo que poderia gerar a
redução no número de participantes, priricipalmente de outras regiões. Considerando que o
baixo valor, de itens causa,transtorno logístico ao fornecedor e, consequentemente, à
Administração no rnotnento de sua entrega. Considerando que o agrupamento de itens torna
o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a
disputa e amplia o nú.mero de interessados na licitação; considerando que os itens ora
contratadcs são impoiíanteápara sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e,
finalmeníé. coasiderandó que este procedimento atende aos princípios que norteiam as
aquisições públicas dc bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor
preço. Considerando, ainda, as peculiaridades do mercado locai permitindo a participação
de pequenas e . médias .ejnpresas, e ainda visando a econoinicidade nas aquisições e
ampliação da compeiiiividade; procedeu-se o agrupamento ein lote, do objeto deste
Termo. Ademais levou-se em consideração a ■necessidade de economia de escala e a
reduzida atratividade econômica dos valores dos itens individualmente considerados, além
de ser necessário trazer uiUr númcio maior ae inveicssados e proporcionar, por sua vez,
maior vantajosidade para a Admiriisiraçã-o na obtenção dc preços mais interessantes.

9 EXIGÊNCIAS DE ílABILltAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de liabilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documeníaçào relativa

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica ■ ■ ,
9.1.3. Habilitação fiscal, social etrabaüiista; -
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9.1.4. Habilitação econômieo-finaacc?!;:;

9.2. Na fase de habilitação das liclíaçõcS t coíitraiaçces diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitari. ::fá,dtciaráçãp,,de que..atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habiliiação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamemo das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas, em lei e em outras normas
específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALÍFICAÇÃO TÉC NICA

lO.l. Habilitação Técnica-Operacional .óf l

10.1.1. Registro e/ou Jnscri^M hfõ'GèhSélhõ Regioílál dê''Engenharia e Agronomia - CREA do
domicílio ou sede da licitante; " ' ■

10.1.2. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por,,peç£oa jurítlica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante já executou ou que esteja executando seiviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superipr ao objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do eminente, constajidò seii tNPJ.e endereço completo, devendo ser assinado por
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indieação de seu nome completo e cargp/fun-

10.1.1.1. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s)_aprçseníado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

10.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.1.4. Declaração formal e expressa da licitante infcrrnando que disponibilizará máquinas,
equipamentos e ferramentas essenciais para a execução dos serviços, objeto da licitação.

10.2. Habilitação Técnica-Prolíiss

10.2.1. Declaração formal c expressa da empresa/licitante indicando o(s) profissional(is) que
atuará(ão) como respoiisável{is) íécnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços;

10.2.2. Registro e/ou Inscrição dc seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA.

10.2.3. Apresentação de pelo msnòs 1 ifum) Engenheiro Eietricisía, devidamente registrado no
Conselho Regional de Engenharia e Agronornia - CREA, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução serviços de caraeíerísíicas semelharites, para iins de contratação;
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10.2.3.1. O vínculo do Proii^siouai niJicado cor o Responsável Técnico com a empresa/licitante
deverá ser comprovada por uma da.-; oproes a seguir:

a) CERTIDÃO DE REGISTRO E OlJiTAÇÀO DA PESSOA JURÍDICA emitido pelo CREA
onde constará todos os respoiiíáveis técnicos e sócios, da empresa;

b) Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) do Profissional indicado,

c) Ficha de Registro de Empregado;

d) Contrato Social da Empresa (no caso de sócio);

e) Contrato de Prestação de Serviços;

f) DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo
profissional;

10.2.3.2. E vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas ás envolvidas.

11.DASUBCONTRATAÇÃO DO OBJET0 ' '

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA BE EXECUÇÃO títíNXáAMAE |

12.1. Não haverá exigência da garap.íiá"da contratação dos artigos 96 é seguintes da Lei n° 14.133, de
2021. '

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecuçáo total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, oi\ism de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será promogado automaticamente pelo tempo, correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada'para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;
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13.7. O fiscal técnico do contraio aconij.Jiiiiará a execiiçic.:- do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contraio, áe modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

13.7.1. O fiscal técnico do contraio ano ará no hislóric.^ de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução cci-oOrafato, com a .descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos ousei vados.

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empâifiô,' ó"'f>^|aiherito, ás' gára,ntias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, soiicitah^o''quaisqiier ''documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário. ,

13.8.1. Caso ocon-am descurnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na soiução dp pro|>!ema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrap.qs33,r a/.iia,competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registres tbmiais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das proirogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da admini.síraçaq.

13.9.1. O gestor do contraio acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobaíório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidadés aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou'peic'agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

Página 38 de 64
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINViS | CNf.ír (K..S;,?682.'«001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Ccnlro - Ccj;. iV C'.4!.i^'-000, Cülinns, I/iár.t.injo, Biasii
Site: www.colinas.ma.gov.br . • . . .■ .

i  . . .



íl
?  i'i. :,aiNiCiPAi. colinas

Processo n° 100/2024

FIs.:

CoiiilSiâii F lu.iciite tlc Lic2. /' j- CPI, Rub.:

13.10. O fiscal administrativo do c_.ui.ao Lorncnicará co gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vlsi.is à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

13.11. O gestor do contrato deverá .. iLoiará iclatorio tánal com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado i, coátiataçáò e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente eom a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades. -

14.3. O recebimento definitivo ódófréfá iib^>ázo' dé até'5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança èquivaíente pela Aclrhinistração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente^^ç^dtaç|o m.edjante Ternio de Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver pp<:je:;sidad.ç. de. diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais. v • ,

y  ') "" r "■ - 1
14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143, .da Çei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não e.xcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proiissiona! pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, comerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item antérior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que tratao inciso II do art. 75 da Lei if 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor ccmpeteníe deverá veri.ficar se a nota fi scal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão i . .0,0;
d) o período respectivo de execução do ccnírato;
e) o valor a pagar; e , ,
f) eventual destaque do valor cie rclençõe.-; ■rihutãrias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão qúdMmpòçábk^lártiéipaçãO^^é^^ licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

•  " í~'í'^í 0 ̂14.14. Constatando-se, junto ao SlCAF,^; a sitiijação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo'de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazQ, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação dá regularidade no SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fi scalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a partir do recebimento da T4oíificação expedida pela .Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa ds Débitos Trabalhistas - CNDT;

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fi scal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o conlralântc clevérá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

14.17. Havendo a efetiva e.xecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso.o corítratado não regularize sua situação junto ao fi sco.

Prazo de pagamento
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14.18. O pagamento será eletuaJo rx ,Mazo de aic íciiico) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anierior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de (.'aganientc, -Jesde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convènciúriado que a .taxa ,de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o erelivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira ,-" 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)
1= (6/100;^

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento „ ■ ^

14.20. O pagamento será realizadq<por-rnqjq de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.' > ->t - .

14.21. Será considerada data do'pVgáráctito-ó dia éííi efuó'constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. ' . • . ' ' "

14.22. Quando do pagamento, será efétuátlaXl rétênção tributária prevista na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do Ipercentual'dè tributo in.serido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuíáriã quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

iã. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vaniajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonslrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja Juntado relatório que discorra sobré a execução do contrato, com informações de que os
sendços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
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d) Haja manifestação expressa é.: vuiuraia-io i/iíbimanJc- o uireresse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contraca/l;). i.iuíé.n as coridicòes iniciais de habilitação.

15.3. O contratado não tem direito sui.ííelivo à pronogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser piomovida mediante celebração de termo aditivo.

15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

16. DO REEQUILÍERIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio etíôhQmjco-rmanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonéfe' èJttessHâfnente as' obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanlia^o,4e.,plauilha de. custpg comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido do revnsãò, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos refcrid^_ nq subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas tlscàis de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-fínanceiro.

16.5. A análise da recomposição dp equilíbrio ecpnômico-tnianceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pe!.p ait.; 124, II, "d"' da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso foituito ou fato do príncipe ou ern decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva dò risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio cconômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preço.s pactuados no contrato;
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16.9. Na análise dos pedidos de reemiilír-fio econômico-iTiir.nceiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sirn se o fato superve.iiénle é capa.? ae trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo pieço ílimado inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATÜAÍ.

17.1. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo* contratante, do índice IGPM (índice Gerai de Preços do
Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas è concluídas após a ocorrência da anual idade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivp(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uliiizadò(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). •■i-.'C' '"a ^ ■

17.6. Caso o(s) mdice(s) estabe'eçido(s);para,reajustamento venha(m) a ser extiiito(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uiirizado(s),'sersfâo) ádptadp(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então ein.vigor/ .J^ , , j

17.7. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do vafór remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será reaii.zado por apòstilamento.

as. DAS SANÇÕES ADMÍNISTRATÍVAS \

18.1. Comete infração administrativa o fonsecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação e:xigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não êiiífègar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da e;<ecução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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18.1.8. apresentar declaração-jíj doov Oíeiitaçao faS;; exigi.ia para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ..'ü i caccução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ■ .u pialicar ato frandulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

í  . .

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de Pde agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 clçste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; C r j j

b) Multa de 20% (vinte por cetíto)'sóbf^è ̂ àlór estimâdò do(s) 'item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos'subitehs l^Ü.l a 18.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar^cóm o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 18.1,2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais graye;^ , , .

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8a 18.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem á imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Conlratante.

18.4. Todas as sanções prcvisEts r.csíe Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será iacuitada a defesa dc interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intirnação. ,

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,' além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhàmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á ein processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, obserwando-se o procedimento previsto no caput e parágimfos do art.
158 da Eei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções s:;rão còasiderados:
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18.9.1. a natureza e a gravidade da i.ifraÇáo coniciicía;

18.9.2. as peculiaridades do caso v...>úCi"etc; . -

18.9.3. as circunstâncias agravanicj ca atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
normas vigentes da Administração que também sejam tipificados corno atos lesivos na Lei n° 12.846,
de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidôs na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimoifial, e,|nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminisfradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à éffiprèsa âfe ViieslTió rámó coifi relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado',' observáífos, em todos os cásos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

18.12. O Contratante deverá, no prazo m'á,x.imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, infomiar e manter atualizados.ps dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no SICAF.

'  li'. .í" ■

18.18. As sanções de impediníenío de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabiíitação.na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

19. DO ORÇAMENTO SIGÍLOSO

19.1. Para a presente contratação deverá .ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor má.\imo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a
apresentar seus preços com base no valor de mércado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse
divulgado a estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da
utilização do orçamento sigiloso.

19.2. Em uma licitação pública, na qual exi.ste sigilo do orçamento estimado para a contratação,
dependendo da modelagem do certam.e, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço mais
baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de
dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas- MAr05 de abril de 2024.
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Processo n° 100/2024

FIs.: ^3

Rub.: -JL^

PREGÃO ELE í kOjNÍ é ( í - SRP XXXXy2024 - CPL/PMC

PROGESí^CV A...MÍTSiSTRATÍVO X" 100/2024

AlSEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MOBELO)

Pregoeira da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública. .

Prezado Senhor,
. H4 .vi' • i ■ . uv ■ ■

A empresa XXXXXXXX com endereço nã )^ikXXXXÃXX)C inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros-pq-Wrissõps que tiverem , sido cometidos quando da preparação da
mesma.

■ ■ y tl.VTi'''.'"'
Propomos o Valor Total de RS XX,XX (XXXXXXXXX), pará o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abajjvo:. -

LOTE ÚNICO (Ampla Participação)
Item Descrição Unidade | Quant. R$Unit

semBDI

R$ Unitcom
BDI

RS Total

1

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para
03 luminária, encaixe em poste com topo de ,0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUPC3, da AÍÇífs
ILUMINAÇÃO ou similar

1
Unidade 1 95

1

i

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, pára
04 luminária, encaixe em poste com topo de 0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUP04, da AMES.
ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

3
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180
CV, CABINE DUPLA, 4X4-CHP DIURNO. AF_11/2015 .. CHP 1.440

4

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE
CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA IT,/
TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV -
CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 912

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Hora . 1.440

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS C0MPLEMENTAHE5 •  Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
■  Hera 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

Valct Totjl j

Tipo de Benefício:

PREFEITURA MI NÍCIPAL DE COLINAS ! CN.M: fic.iij.úí2'0ftí)i -25
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EX - Exclusivo para MEI/NIE/EEi-"
CR - Cota Reservada para MEI/ME/fiP.
SUBCONT - Subcontratação paia MEl/Nii^/Hr-P
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem, Benefício pü Arripla Participação'' -.'i '

Nome completo do responsável pela assinavina do Contraio, ntimeros do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n'^ XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-inail);
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Local de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;
Prazo de início da execução dos serviços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de aiiistamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veiácilíade e autenticidade dos documentos apresentados.

ffX• • • .'t '-.Á :vji ■

Nos preços ofertados deverão já estar considécaios e inclusos .todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integrai db objeto desta licitação.

; '"'p

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação,e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

■V.
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/  •» : . .,,1- , (t. >• .

^  '\L^EXOIILA-^ - .

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rub.: JL

Ite
ni

Especificaçõe Preço de
Custo (RS)

Impostos
Federais (RS)

Impostos
Estaduais (RS)

Preço de
Venda/Serviç

o(RS)

Custos
Indireto
s(RS)

Lucr

(RS)

Marge
m de

Lucro

(%)
1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX
CNPJ: xxxxxxxxxx =: •
Regime Tributário: (informar regime tributário da eiíiprésa)
Impostos Estaduais: (informares i rn gostos estady ais, cgm sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos-federais-com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

'c; , "■ s ■ ■ ■ ■

■ i ji

i  ■ ■ -f- . ■■ \
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PREGÃO ELE í RÒNiCO - SRl^ N* XXXX/2024 - CPL/PMC

PROCESSÍJ ADivtiXÍSTRA t IVO N* 100/2024

;---ANEXOIV .

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2024 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 100/2024

A empresa (razão social do licitante) corn endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o 11° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX:

^ DECLARO que o REGIME TRÍB,UTÁ,klO da licitante é:
'  V

jSimples Nacional; • ^ -.mf

|Lucro Real; ' ■■ " 2 : ■-

Lucro Presumido; '

Outro: . '■' ■■■

^ DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob qCPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

^ DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório, dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes .as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:
Cep.:
Ponto de referência:
Telefone:
E-mail:

^ DECLARO que a licitaníe/eiupresa é Enquadrada como:

jMicroempreendedor Individual - MEl;

Microempresa - ME;

Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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jSociedade Coope;a.iva;

íNormal. , . . ,
^  ' ' ''

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei if 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXlll, do art. 7", da Constituição Federal/88;

declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21;

declaro que minha proposta econômica; compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais,'nas cofiVéh^èès coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data'3è entfé^á'da proposta, conforme art. 63, §r, da Lei Federal n°
14.133/21;

declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21;

declaro que atendo aos requisitos de habilitação,.conforme disposto no art. 63, inciso 1, da Lei
Federal n° 14.133/21; , ■ .

declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/21;

declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento ccnvocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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PREGÃO ELE iROí iíÇp SivP N" XX::X,/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ÀOMINISTRAITVO N' 100/2024

■' ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 - CPL/PMC (MINUTA)

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXX/2024 - CPL/PMC
PROCESSO N" 100/2024

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,
inscrita sob o CNPJ n° XXXXXXNXXXXXXXX, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro
Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto
Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os, preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES ,, 1I|E SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às
determinações da Lei n" 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n°
123/2006 e em confomiidades com as'cíiápòsi^ôbà'a seguir: ' ,

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registra de preços para futura contratação de empresa para
prestação de serviços de manulenç^a.v^prev.pntiv^. ç corrçtjva da rede de iluminação publica.,
especificados no Edital do PREGÃO ELÍETRÔNíÔb - SRP N" XXXX/2024 - CPL/PMC, que passa a
fazer parte desta Ata, juntamente com a.documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes
vencedoras.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, líem mesmo nas quantidades indicadas neste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE piomover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMMSTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s)
SECRETARIA MUNICIPAL BE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fornecedoj(es) que tiver
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N° XXX/2024 - CPL/PMC, encontram-se elencaciás abaixo:

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

:

EMPRESA:

CNPJ: Telefone:

Endereço: E-maii:

Representante Legai:
RG:
CPF:

material e/ou serviços registrados

IteiLs EspeLilicaeces Unidade i Qtd. P. Unit. P. lolal

XXXXXXXXXXXXX .

Marca:

Fabricante:

1

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS \ CM.?: 04 i IS.:5S2/0001-25
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Comissài, f.cúiiiienif de Lh:. :'2o - CPL Rub.' eJ?_

Modelo:

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGIS t k») l/£ RREÇ?:>S

2.1. O prazo de vigência da ata de regibiio de preços, será de 12 (d.oze) meses contado a partir da sua
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual oeríodo, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Múnieípio).

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Admipistração Pública Municipal, que não tenha participado
do procedimento poderá aderir à ata de regisífo .de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata.

4.2. As aquisições ou as contratações adiõiõhais não poclerão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta porcento) dos quaníitatn cs -dos- itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciadorne para os órgãos participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões'à ata dè registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item regisírado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do.púmero de órgãos não participantes que aderirem.

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

4.5. O órgão ou entidade refeiida no suhiíem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei
Federal n° 14.13.3/2021.

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada ém até 90 (noventa) dias, obsei-vado o prazo de vigência da
ata;

4.7.1. O prazo de que trata o suoitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante
solicitação do órgão ou entidade não párticipante aceita pelo ÓRG.ÃO GERENCIADOR, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.8. Fica dispensada a necessidade de jusiifícativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal de Colinas.

5 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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5.1. Os preços registrados poderão si-r aiã- ados oa ;ilo.;;ó:ador- em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de LiO que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, c;...'; loúuiro ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consecpiêiicias incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea 'd ' do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de
2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reaju.stamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação; '

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação. " \ ;

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS M:G4S1í'RãD0S
" ■ ■ o-!iáí' ' ■

6.1. Na hipótese de o preço registrado tont9J""S'í ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIÀDpj^ çqnvpçará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu, prçço. aos, valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assiimiâo^fljiantp ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas. " i , - - .. .

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e nãp corivocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ORGAO GERENCIADOR comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem llrmadp contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniêneia e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.153, de 2021.

■ V: "•

6.2. Na hipótese de o preço de mercado íófríar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante .comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o comproinisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonst.i-e a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas. '
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6.2.2. Não hipótese de não e>:.!!.p(o,..,uv.' c*a c\istèri ...s de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeterido peio •:/ •: ;Ã0 GERENCIAIjOR e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, s _ib pena Ui. cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1,
sem prejuízo das sanções previstas na i ei rE i 4.133/202 L e edital,

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fomecedore.s do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso
III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa. ,

6.2.5. Na hipótese de comprovação da-majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decoirentes da ata de registro de pfççósisobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021. n.v.;r'r:RAViíVA.m.

-  • r.- '.N '

7 DO REMANEJAMINTO DAS QlJ/^ííTjIDADES RECISTIE^DAS NA ATA DE REGISTRO DE
IPREÇOS

7.1. As quantidades previstas parít os itens co^ij^i pçeços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo ORGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços. ■ :

7.2. O remanejamento somente poderá ser féiíp; , .

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade particip.ante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participarde para órgão, ou entidade não participante.

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remancjainento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE,
serão observados os limites previstos no art. 23 do Decreto Municipal n'' 064/2023.

7.5. Competirá ao ÓRG.ÃO GERENCÍA.DOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo ORGÃO P.ARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTÍ^GA OU EXECUÇÃO

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os seiviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na
"Ordem de Serviço/Forneeimeiito" emitida pelo Órgão Contratante.

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo
11 do Edital.
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9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ÚG ..lÃ^rdiTO : «li;-

9.1. A(s) eiTipresa(s) detentora(sj/conr,ig;iú ari-b';.; dcs';;; Ata de Registro de Preços será eonvocada a
firmar contratações de fornecimento Á/o' ' -G; Ar cão de serviço,s, observadas as condições fixadas neste
instrumento, no edital e legislação pertiiie.,r:

'»■
»' i

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando:

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

10.1.2. Em qualquer das f.ipóteses de incxecuç.ão total oi: parcial do contrato;

10.1.3. For liberado;

10.1.4. Descumprir as condições da ata de reoistni de preços, sem justificativa aceitável;

10.1.5. Não aceitar reduzir o'sect preéò Tègistradb^JViã hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ' •

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no i,ng,sp^LY, aiÇ 156 da Lei Federa! n'' 14.133/2021;

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela^dmiiiisti;ação; .
A  I Tf;'»*''-''' ~ •

10.2. A ata de registro de preços será cancejada, fòtal ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

10.2.2. Pelo cancelamento de todos òs preços registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decomência de fatos imprevisíveis ou previsíveis dê conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente Justificadas.

10.2.5. No caso de substancial alteração das co.idições de mercado.

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

TI. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e seus anexos.
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11.1.1. As sanções também se oplicatri aos iiitegrariíes de- cadastro de reserva no registro de preços,
caso exista, que, convocados, não iiouiaivni o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

11.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses ern que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. DAS ASSINATURAS

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ,ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusiveT^l^s testemunhas, de forma manuscrita ou por meio
eletrônico, ainda que não por certificado emitidó pela íCP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou Adobê AcrobáfrtVfPlataforhia GoV.br.

; 12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS ^ .

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços,,o Edita] de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 -
CPL/PMC e seus anexos e as propostas dás empresas registradas nesta Ata.

12.3. Poderá haver modificações nos locais dç execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará
a CONTRATADA, ~ .

13. DO FORO

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente.

Colinas (MA), de de 2024.

Ivan Prudêncio da Silva Fulano de Tal
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Legal da empresa XXXXXXX

ÓRGÃO GERENCIADOR
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PROCESSO Vi>MIiSÍS Í RATIVO N" 100/2024

AfíEXO Ví

MÍNtíTADO CONTRATO ■

CONTRATO N° XXX/2024 - PMC
PROCESSO N° 100/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE COLINAS E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxx.

o MUNICÍPIO DE COLINAS, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Praça Dias
Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Coliiias/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATANTE, neste „ato representada peio(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito/sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.^ XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denoiriitiadà GONTRATÂDAV neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX,7nscrife'"'sob' o CPF #''XXX.XXX^.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO ~ SRP N° XXX/2024 -
CPL/PMC, tendo em vista o que cpnsta nq^jr^ççsso ij", 100/2024 e em .observância as disposições da Lei n°
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objétó deste contrato.

CLAUSULA PRIMEIRA DOOBJE/íÓ

l.I. O presente Contrato lem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da vede de iluminação publica, conforme as especificações,
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato. Termo de Referência, Proposta de Preços da
Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato é de RS XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a
seguir:

Item Especificações UnTIarle Otd. P.Unit. P.Total

1

2

1.2.1. No valor acima estão incluídas iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive trib^atos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa «de administração, freic, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação. ■

1.2.2. O valor acima é meramente estirnativo., de fonna que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efeíivame-níe executados,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGENCLi E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.2. A prorrogação de que trata o sabiiCin anlcricá c coad;: ionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços pciüianecein vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, paia o cunq-rimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado nõ processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na pron-ogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado rião tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida ifiediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações cc^ítrátuaS;\W custos nã'6 féhováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão sérfeduzidos ou eliminados como condição para
arenovação. .. .

2.6. O contrato não poderá ser prorro^adQ q\4ndo o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impediinenfc de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação. , ■ - - , ,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELCJ DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA-DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO ;

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

cláusula SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo dè Referência - Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES IlA ÇONI RATADA

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.
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CLÁUSULA NONA - DO REEQtJ íi-i>..uO Ji>CONOMiCO Ã ÍNANCEIRO DO CONTRATO

9.1. São aquelas prevista no Termo de keieiêuaia - Anexo lí do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS REC URSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÁO
ORÇAMENTÁRIA:

•;í> ' ,r'' "'-íA V! ■ ■ . í;-v .

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO:

SUBFUNÇAO:

PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:
..V j. - , ■ Tn. ■

AÇAO:

SUBAÇAO:
■■ -i ' Q í ■■

FONTE DE RECURSO:

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÀO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos temios da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTR.ATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que F.ouver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.
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12.5. A rescisão por desciimpriaieoio ,li^ ciár.sbiíis : .itraíuiiis acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o In;- ■>; piejuízos c.uísados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEDUe -. . i EA l íisCÃO CON TRAI UAL

13.1. O contrato será extinto quando ci ;.;|.riUf.i as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhc aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual,

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos rríòtivdsj pVév^^tÒs' nó àtíigb I j? da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio^^elí ampia defesá.

' . O as ' .'ri- ' ..O'13.4.1. Nesta hipótese, aplicani-s^çdí^nii^ppi ,o,s^,arpgp_s 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capa(^i|(|p(Je.de çjpnclqir o.cpnír^to. .

13.4.2.1. Se a operação implicar.mudf,nça da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por mèio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhilsta ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função'na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso ÍV, da Lei n.''^ 14.133, de 2021).

CLÁU SULA DÉCIMA Q ü ARTÁ - DÔS CASOS OMISSOS,

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo cpntratantc, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n" 8.078, de 199íi - C,'ódigí jC- Dete;. : do íd -nsuniidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÃUSULA DÉCIMA QiriNTA - DAS o ANT OLS .MnViliMSTRATIVAS

15.1. São aquelas previstas no Termo de iveterência -- Anexo II do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por flepresentante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14,133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUTNICAÇÕES

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLK AÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o picsentc msiiumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevfsM rib ártó 9*4 da Le» 14/133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - www.eolinâs.hia.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ÁSSÍÍ^ATURAS' ' '

19.1. As Partes reconhecem que a cópiq,digitalizada ç.assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao'objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, no.s tçrn;os da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas. testçmunii.as,,de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasíl, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica ser.4 feitq, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobaí ou Plataforma Gov.br

ULÁUSULÂ VIGÉSIMA - DO FORO . .. a:

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja., para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido c achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), de de 2024.

XXXXXXXXXXXXXXXX ' ■ ' ■ " XXXX.XXXXXXXXXX
Secretário(a) Municipal de XXXXXX . Representante Legal da Empresa

CONTRATANTE ' ' ' ' CONTRATADA

TESTEMUNHAS: v ' 4 •

Nome: ' " '■* ' Nome:_ _ ^

CPF: ' ' ■ CPF:
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Rub.: -X-
PREGAO ELE í RCiSiCO -- SRP N ÍXXX/'2024 - CPL/PMC

PROCESSO AOMlNiSTRÁTÍVO N" 100/2024

ANEXO VII .

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)

#S (idenf ifica do r o rti e m}

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

A(o)
Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos; (telefone) | (e-mail)

OS/OF N" OBJETO
UNIDADE

REOUISITANTE

#$ {identifícadorordem} $ {objeto_detalhado_ordem j Secretaria Municipal de
Infraestrutura

íg Processo Origem BENEFICIÃRIA(O)

$ {processo_origem_ordem} ■  ,■ "A'' 1 ■ .

MA rERIAL(AÍS) E SERVIÇO(S) SOLÍCÍ rADO(S)

11 Llll Lspeeificaeüe" Unidade Qtd. P.Unit. P Total

1
Marca:

Modelo:
Fabricante:

2
Marca:
Modelo:

Fabricante:

$ {tr.bcla_iteris_ordem}

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edita! do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARA.NTÍA; Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edita! do PREGÃO ELETRÔNICO -■ SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São'aquelas previstas no Temio de Referência - Anexo 11 do edital;

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vir.ciílaiii-se plcnainente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 100/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA.S | CNíM: Oó.! !3.<.í;2/000l 25
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Processo n° 100/2024

FIs.: /tO^O

Riib.: Jl_

b) Edital do PREGÃO ELE/1'líí/,' ,>< O - . / N ' !% a.\/2 -Í -■ . 'j^L/PiVíC.
c) Proposta de Preços da Coiitraioila . dao . is éníCjrnii.vO;; ; s.e/.calado;; no processo de contratação.

■ Eoi V. ; /'..N de. -.'-dert--

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário i\i Jiiicipal de XXXXXXX

C;ONTRATANTE

XXXXXXXXXXXX
CNPJ n° XXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

Ç- '

■^Í J VTV-I lt\ M üí í ■ •: ''Á

•  'M' ."VrmM '' "

■■povc:' ■ SRrj. > I I. i- R!?' <? . ■"■

/  I -'r ,' 'í "ie ' *

';i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Infraestrutura
Comissão Permanente de Licitação - CPL

Processo n° 100/2024

Fls-;

Rub.:

TAMIRES SILVA E SA

OAB/PI N° 13.627

Assessora Jurídica.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) contratação de

empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de

iluminação pública., para fins de análise e emissão de parecer, conforme art. 53 da Lei n"

14.133/2021.

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a

autoridade competente para fíns de emissão da autorização do procedimento licitatório.

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS SIM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO Por Lote

MODO DE DISPUTA Aberto

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por preço Unitário

Colinas - MA, 18 de abril de 2024.

JoséGan

Secréíaríol^nicipal
ta Filho

de Infraestrutura

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço; Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n*^ 65.690^00, Colinas, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS Rub.: /
Comissão Permanente de Licitação - CPL

PARECER jurídico

PROCESSO LICITATORIO - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico
objetivando é a contratação de empresa para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de
iluminação pública.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e
Contratos - NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatòrio
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
§ r Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatòrio conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, o termo de
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões
relacionadas á legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n." 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela
administração para realização do procedimento licitatòrio, cuja redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatòrio é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos:
1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, confoTitie o caso;
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in - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala;
VTII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais
licitatórios

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
n - a quantidade minima a ser cotada de unidades de bens ou,
no caso de serviços, de unidades de medida;
m - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais
diferentes;
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do
lote;
d) Por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada
no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de
acordo com a ordem de classificação;
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VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e
suas conseqüência

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a
minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor
por item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei.

Neste caso especifico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos lícítantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência de
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas
naLein° 14.133/21.

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do
contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos
e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato,
à entrega do objeto e às condições de pagamento
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Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de
qualidade e desempenho passiveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo
o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma continua, a ser entregue
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço,
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas,
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos
contratos administrativos, senão vejamos:

Art, 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações
e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;

- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas.
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para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na
Lei n° 14,133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021.

Em relação aos requisitos formais da minuta do editai, do termo de referência, da minuta do
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos,
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para início e
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o
que segue.

Ante a todo o exposto, e com firndamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 14.133/2, e não
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do
certame em seus ulteriores atos.

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis para a abertura
da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso ÍI, alínea "a" da Lei n" 14.133/2021.

É O PARECER.

Colinas, 23 de abril de 2024

TAMIRES SILVA E SA

OAB/PI N° 13.627 .

Assessora Jurídica.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n.° 006/2024 - GAB/PMC de 02/01/2024 publicado no DOM/F AMEM em
08/01/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federa! n° 14.133, de 1° de abri!
de 2021, do Decreto Municipal n" 064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DADOS DO PROCESSO

Órgão Gerenciador; Secretaria Municipal de Administração
Orgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Infraestrutura
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva da rede de iluminação pública.

Esclarecimentos e Impugnações: Até 13/05/2024 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

Início da Sessão Eletrônica: 16/05/2024 às 09li30min. (Horário de Brasília/DF)

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal LicitaColinas-www.licitacolinasma.com.br

Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.brouwww.licitacolinasma.coin.br ou www.gov.br/pncp

Orçamento Sigiloso:

SIM

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência (Anexo 11)
deste edital.

Valor Estimado ou

Máximo da Contratação:
Valor Total: (Sigiloso).

Sistema de Registro de
Preços - SRP:

Sim

Critério de Julgamento: Menor Preço

Intervalo entre Lances: R$ 50,00 (cinqüenta reais)

Modo de Disputa: Aberto

Forma de Adjudicação Global

Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário

Forma de Envio do(s)
Lance(s):

□ Valor Unitário do Item;
□ Valor Total do Item;
□ Valor Total do Lote/Grupo.
Kl Valor Global.

Participação de
Consorcio:

NÃO

Apresentação de
Amostras:

NÃO

Visita Técnica: SIM, facultativa.
Exigência de Garantia de

Proposta
NÃO

Exigência de Garantia de
Contrato

NÃO

Dotação Orçamentária:
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art. 10, §2° do Decreto
Municipal n° 064/2023.

Anexos:

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Anexo II- Termo de Referência;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III-A - Modelo de Planilha de Custos;
Anexo IV - Declaração Consolidada;
Anexo V - Minuta da ARP;
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Anexo VI- Minuta (jo Contrato.

Anexo Vil - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo)

INFORMAÇÕES

Pregoeiro(a): Jeronimo Cartjoso Rosa Neto

Autoridade Competente: Ivan Priidêncio (ja Silva - Assessor de Relações
Endereço: Praça Dias Carneiro. n°402. Centro, Colinas, Maranhão, Brasil.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, mediante prévia comunicação dota) Fregoeirota).

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final,
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio.

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MEI / ME / EPP

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil
reais)?
(Art. 48, 1, Lei Complementar n" 123/2006)

NÃO

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?
(Art. 48, III. Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor
preço válido?

(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06)

NÃO

Abreviações

EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Paiticipação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

PARTE GERAL

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste edital e seus anexos.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos.

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o
orçamento for sigiloso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento
do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488. de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:
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3.6.1. Proibidos de paiticipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou Jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.5. pessoa física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.8. pessoa física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada Judicialmente, com trânsito em Julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.10. pessoas Jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9" da Lei n" 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou Jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade Jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
eonvocatório;

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 3.13.4.

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1;

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e
de julgamento das propostas.
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4.2. Os licitaiites encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas -
wwvv.licitacoünasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasnia.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo
com a condição da licitante:

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) unos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não etnprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos.
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7" da Constituição Federal/88:

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a propo.sta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação dejinidos no
instrumento convocatório;

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos ILIe IVdo art. l"e no inciso 111 do art. 5"da Constituição Federal;

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3" do art. 4°, da Lei n." 14.133, de 2021.

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME /
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles
itens/lotes;

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP. a assinalação
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante. o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle e.xterno e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca, se for o caso;

5.1.3. Fabricante, se for o caso;

5.1.4. Modelo, se for o caso;

5.1.5. Quantidade.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro prete.xto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da licitação.

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao e.xato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências,
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA ||

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Porta! Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados,
na fase própria do certame.

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.°
2131/2016-Plenário).

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.2, A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real. do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licítante. não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente. lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas-www.licitacoiinasma.com.br.

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser:

8.7.1. Modo de Disputa Aberto:

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes. com prorrogações.

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e. após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances.

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro. auxiliado pela Equipe de Apoio,
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances.

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
feehado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitcns anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem de classificação.

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto:

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10%
(dez por cento) superior à ela.

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior,
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposfa classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
na ordem crescente de valores.

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS.

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por ME! / ME /
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1. A ME! / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior,

o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem ciassiflcatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME! / ME / EPP que se encontrem no
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso
III da Lei Complementar n" 123/2006.

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006;

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item. o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de Julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal
Licita Colinas - www.IicitacoIinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail,
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro.

1 1.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo
mínimo de 2 (duas) boras. sob pena de desclassificação pelo não envio.

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como. "Word". "Excel". "Adobe
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante.

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas -
www.licitacoIinasma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro.
n° 402, bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000.
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor finai (Anexo III) deverá ser apresentada após
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa,
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória;

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento;

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III;

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para
a execução objeto desta licitação;

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de
Identidade e cargo na empresa;

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura
do certame;

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

11.6. Na presente contratação, é indício de inexequibilidade as propostas cujos valores apresentarem
desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos valores orçados/estimados pela
Administração.

11.6.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade,
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes
documentos:

11.6.1.1. Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto,
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto),
custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime de tributação (Simples Nacional,
Lucro Presumido ou Lucro Real); e

11.6.1.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
da abertura da licitação.

a) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.

b) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e
legível.

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar:

a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta
ofertada; e

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado poderá ser solicitada em conjunto com a
proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.1.1 deste edital.
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11.6.4. Será considerada inexequívei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que:

11.7.1. Contenham vícios insanáveis;

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos;

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo até 1 (uma) hora conforme indicado no Chat,
sob pena de recusa da proposta ou inabilitação.

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo
inicial, e aceita pelo Pregoeiro.

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em:
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consuIta?cadastro=l«&ordenarPor=nomeSancionado&di
recao=asc);

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://portal.tcu.gov.br/)
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12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, confomie a seguir:

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3. Habilitação Jurídica

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica:

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual
e/ou Sócio Administrador;

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 1971;

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012.

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
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12.4. Habilitação Técnica

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital.

12.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n'' 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a;

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição;

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

12.6. Habilitação Econômico-Financeira

12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
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na forma tjo art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas^ já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IIM RFB vigente, terão que apresentar, até o
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023;

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023.

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital;

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma:

Ativo Total ^
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

ILG Circulante + Realizável a Longo Prazo ^
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ~

' Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA).

As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
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Ativo Circulante
ILC = ^ > 1,00

Passivo Circulante

a. 1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos
líquidos, também os permanentes.

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas
obrigações, com vencimento neste mesmo período.

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo.

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor será a condição da empresa.

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

12.6.2.6. As licitantes deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração. Capital
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis deverão ser "'apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a
seguir:

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°
6.404/1976, ou;

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e;

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as
sociedades simples ou;

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição.
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12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade físeal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo Pregoeiro. é importante que o licitante convocado
além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na mesma
ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita
Colinas - www.licitacolinasma.com.br.

14. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus
respectivos vencedores.

15. DO CADASTRO DE RESERVA

15.1. Não se aplica.

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente.

16.2. São órgãos não participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram
dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
(Órgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão.

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a
vantajosidade da adesão.

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a (50%) cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadarnente, a prorrogação deste prazo,
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
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prejudique as obrigações presentes e futuras deeorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do
documento oficial de convocação para assinatura da ARP.

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor,
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021 e neste de licitação.

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo
local, condições mercadológicas e de logística.

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município;

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em
igualdade de condições.

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantajosidade da prorrogação.

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a
igual oportunidade de negociação.
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16.16. Quando o preço de mereado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação,
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando
igual oportunidade de negociação.

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço especifico, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando:

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

16.8.3. for liberado;

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles
praticados no mercado;

16.8.6. sofrerá sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021;

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração;

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
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17. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133/21 e neste editai.

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração;

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá e.xaminar as ofertas subsequentes e a
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de
preferência para as MEl / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva
licitante declarada vencedora.

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edital.

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame.

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido enceirada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
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20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo 11 e o texto do
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,
www.Iicitacolinasma.com.br e www.colinas.ma.gov.br.

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas -
www.licitacolinasma.com.br.

20.10.2. E dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitacolinasma.com.br e
www.colinas.ma.gov.br.

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEl / ME / EPP:

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem
o preço do primeiro colocado da cota principal.

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do
pedido, justificadamente.

21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital.
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22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas (MA), 26 de abril de 2024.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEIMFRA

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: José Ernandes G de Carvalho

PROBLEMA RESUMIDO: A prefeitura de Colinas enfrenta desafios na manutenção preventiva e corretiva
da rede iluminação pública eficiente e confiável, impactando negativamente a segurança e o funcionamento
noturno da cidade de Colinas.

Em atendimento ao inciso I do ail. 18 da Lei 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 058/2023,
0 presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca
atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Colinas encontra-se diante de um desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. A eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança e o bom funcionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas recorrentes na manutenção preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

A falta de uma manutenção adequada da rede de iluminação pública pode resultar em pontos escuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propicio para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a ausência de iluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e comprometendo a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
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monitoramento, a realização de inspeções periódicas e a execução de reparos de forma ágil e eficaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos munícipes. Portanto, torna-se imprescindível
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma cidade mais segura, funcional e acolhedora para todos os seus habitantes.

2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. A solução contratada deverá contemplar a realização de manutenção preventiva e corretiva da rede de
iluminação pública de forma eficiente e confiável.

2. Deverá ser garantida a disponibilidade dos serviços de manutenção 24 horas por dia, 7 dias por semana.

3. A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de serviços de manutenção
de iluminação pública em outras cidades.

4. Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços devem possuir qualificação técnica adequada
para a realização das atividades

5. Deverá ser disponibilizado um sistema de monitoramento remoto da rede de iluminação, visando
identificar e resolver problemas de forma ágil.

6. A solução proposta deve utilizar tecnologias modernas e eficientes, visando garantir a segurança e o
funcionamento adequado da iluminação pública.

7. A empresa contratada deverá atender a todos os requisitos legais e normativos vigentes relacionados à
prestação de serviços de manutenção de iluminação pública.

8. Deverá ser apresentado um plano de trabalho detalhado, contendo cronograma de execução das
atividades e metas a serem alcançadas.

Estes são os requisitos mínimos que a solução contratada deverá atender para a solução do problema
enfrentado pela Prefeitura Municipal de Colinas.

3 - SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

1. Contratação de empresa especializada em manutenção de iluminação pública:

Vantagens:

- Profissionais qualificados para executar as atividades de manutenção.
- Rapidez na prestação dos serviços, garantindo um funcionamento eficiente da rede de iluminação.
- Possibilidade de estabelecimento de contratos de manutenção preventiva periódica.

Desvantagens:

- Custo adicional à prefeitura, que precisará arcar com os valores dos serviços contratados.
- Dependência de terceiros para a realização das atividades de manutenção.
- Risco de atrasos na prestação dos serviços, o que pode impactar negativamente na segurança da cidade.

2. Implantação de sistema de monitoramento da rede de iluminação pública:

Vantagens:

- Maior controle sobre o funeionamento da rede, possibilitando identificar falhas rapidamente.
- Gerenciamento mais eficaz dos recursos, permitindo intervenções preventivas.
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- Aumento da segurança na cidade, uma vez que eventuais problemas são detectados precocemente

Desvantagens:

- Investimento iniciai alto para implantação do sistema de monitoramento.
- Necessidade de treinamento dos funcionários responsáveis pelo acompanhamento do sistema.
- Possibilidade de falhas no sistema, que podem comprometer a eficiência da iluminação pública.

3. Implementação de projetos de eficiência energética na iluminação pública:

Vantagens:

- Redução dos custos com energia elétrica, contribuindo para a sustentabilidade financeira da prefeitura.
- Modernização da infraestrutura de iluminação, proporcionando maior segurança e conforto para os
moradores.

- Valorização da imagem da prefeitura perante a população, mostrando preocupação com a eficiência
energética.

Desvantagens:

- Investimento inicial elevado para substituição de equipamentos e implantação de novas tecnologias.
- Necessidade de acompanhamento constante dos projetos de eficiência energética para garantir sua
eficácia.

- Possíveis resistências por parte da população em relação às mudanças implementadas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Prefeitura Municipal de Colinas encontra-se diante de urn desafio significativo em relação à
manutenção da rede de iluminação pública. A eficiência e confiabilidade desta infraestrutura são
essenciais para garantir a segurança e o bom funcionamento da cidade durante a noite. No entanto, a atual
situação aponta para falhas recorrentes na manutenção preventiva e corretiva, o que tem gerado impactos
negativos para a população.

A falta de uma manutenção adequada da rede de iluminação pública pode resultar em pontos escuros nas
vias públicas, praças e demais espaços urbanos, gerando um ambiente propício para a ocorrência de
crimes e acidentes. Além disso, a ausência de iluminação adequada afeta a mobilidade noturna dos
cidadãos, dificultando atividades cotidianas e comprometendo a qualidade de vida da comunidade local.

Diante dessa realidade, faz-se necessário adotar medidas urgentes que visem melhorar a gestão da
manutenção da rede de iluminação pública em Colinas. A implementação de um sistema eficiente de
monitoramento, a realização de inspeções periódicas e a execução de reparos de forma ágil e eficaz são
ações essenciais para garantir a segurança e o bem-estar dos munícipes. Portanto, torna-se imprescindível
investir em soluções inovadoras que promovam a sustentabilidade e a eficiência energética, contribuindo
assim para a construção de uma cidade mais segura, funcionai e acolhedora para todos os seus habitantes.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item 1  Descrição Unid. Quant.
Valor

Unit sem

BDI

Valor linít com

BDI
Total

I DIVERSOS !
mEmm

1.1

Suporte de fixação em chapa de aço
galvanizado, para 03 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm externo,
Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou
similar

Un 96
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1.2

Suporte de luxação etn chapa de aço
galvanizado, para 04 luminária, encaixe em
poste com topo de 0 de 48mrn/60,3mm externo,
Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou
similar

Un 96
-

2
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
ILLMIN.AÇ.ÃO PÚBLICA

2.1

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL,

POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 -
CHP DIURNO. AF 1 1/2015

CHP 1440 ■i ™

2,2

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE
MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 1 l.V TM, ALCANCE
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO.
AF 06/2014

CHP 912
-

3
SERVIÇOS DE MAO DE OBRA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3.1
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 1440 ■1

3.2
ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1440

3.3
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 1440 ■í
IBIM

3.4
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1440 B ■B

3.5
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 1440 ■i

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através com base nas tabelas oficiais
SINAPl e ORSE.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A realização do processo de contratação por meio de parcelamento formal, com uma única licitação, mas
cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens distintos, é justificada pela complexidade e
extensão dos serviços a serem contratados. Dessa forma, a prefeitura de Colinas poderá garantir a
eficiência da manutenção da rede de iluminação pública, otimizando recursos e permitindo uma gestão
mais eficiente do contrato.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de uma empresa especializada em manutenção de iluminação pública, a Prefeitura
Municipal de Colinas pretende alcançar os seguintes resultados:

- Economicidade: A terceirização desses serviços pode resultar em redução de custos para a prefeitura, já
que não será necessário investir em equipamentos, capacitação de pessoal e infraestrutura específica para
realização das manutenções. Além disso, a empresa especializada provavelmente terá um maior
conhecimento técnico e experiência na área, o que pode garantir um serviço mais eficiente e duradouro.

- Melhor aproveitamento de recursos humanos: Com a contratação da empresa especializada, os
funcionários da prefeitura poderão focar em outras atividades prioritárias, otimizando o uso do pessoal
disponível e garantindo uma melhor gestão dos recursos humanos.

- Melhor aproveitamento de recursos materiais e financeiros: A empresa especializada provavelmente terá
acesso a equipamentos e ferramentas mais modernas e eficientes para realizar as manutenções, o que pode
resultar em um trabalho de melhor qualidade e com menor desperdício de materiais. Além disso, a
prefeitura poderá planejar melhor seus gastos com manutenção, evitando gastos excessivos ou
emergenciais.

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
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1. Realizar um levantamento detalhado da situação atual da iluminação pública em Colinas, identificando
os pontos críticos que necessitam de manutenção preventiva e corretiva.

2. Elaborar um diagnóstico dos problemas enfrentados pela prefeitura na gestão da rede de iluminação
pública, incluindo a análise dos procedimentos atuais e das possíveis falhas no sistema.

3. Definir um plano de ação para contratação da empresa especializada em manutenção de iluminação
pública, contemplando a elaboração do termo de referência, a definição dos critérios de seleção e os
prazos para execução dos serviços.

4. Capacitar servidores da prefeitura responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato com a empresa
especializada, garantindo que estejam aptos a acompanhar e avaliar a execução dos serviços prestados.

5. Realizar eventuais outras contratações necessárias para viabilizar a contratação da empresa
especializada, como por exemplo consultorias técnicas para auxiliar na elaboração do termo de referência
ou na análise das propostas recebidas.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Sim, há a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a manutenção preventiva e
corretiva da rede de iluminação pública em Colinas. Isso pode envolver contratações para fornecimento
de materiais, contratação de mão de obra especializada, serviços de acompanhamento e gestão do
contrato, entre outros. Essas contratações são importantes para garantir a eficiência e confiabilidade da
rede de iluminação pública na cidade.

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Possíveis impactos ambientais da manutenção da rede de iluminação pública em Colinas podem incluir o
consumo excessivo de energia, geração de resíduos provenientes das substituições de equipamentos e
descarte inadequado de materiais. Para mitigar esses impactos, é importante adotar medidas como a
utilização de lâmpadas e equipamentos mais eficientes em termos energéticos, promover a reciclagem dos
materiais substituídos e implementar um sistema de logística reversa para o descarte adequado dos
resíduos. Além disso, é essencial estabelecer requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos
nas futuras contratações relacionadas à manutenção da rede de iluminação pública.

11 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DEC1„ARAR que a contratação em
questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Colinas - MA, 18 de março de 2024.

>0LA (ÃyC-^
José Ernandes G de Can alho

Diretor de Departamento de Obras.

De acordo:

Jose Garcias ista Filho
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Secretário Municipal de Infraestrutura

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública, conforme as
quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública se faz necessária para garantir a
segurança e bem-estar dos cidadãos do município de Colinas. Além disso, um sistema de iluminação
eficiente contribui para a redução de acidentes de trânsito, criminalidade e promove a sensação de
segurança nas vias públicas.

Por meio da realização destes serviços, é possível identificar e corrigir possíveis problemas que
comprometam a qualidade da iluminação nas ruas, praças e demais espaços públicos da cidade. Com a
manutenção adequada, é possível prevenir danos e.struturais à rede de iluminação, prolongando sua vida
útil e evitando gastos elevados com reparos emergenciais.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura de Colinas é responsável pela gestão e conservação
dos serviços públicos do município. Por isso, a adoção deste termo de referência para a contratação de
serviços de manutenção da rede de iluminação pública é fundamental para garantir a continuidade e
efieiência deste importante serviço para a comunidade local.

Ao assegurar a manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação, a Prefeitura de Colinas
demonstra seu compromisso em oferecer serviços públicos de qualidade e promover o bem-estar e a
segurança dos munícipes. Portanto, a formalização deste termo de referência possibilitará a contratação de
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uma empresa especializada para executar os serviços necessários, proporcionando maior eficiência e
durabilidade ao sistema de iluminação pública do município.

Desta forma, é imprescindível a realização desses serviços para garantir a funcionalidade e segurança da
rede de iluminação pública de Colinas, evitando possíveis danos irreparáveis à população e promovendo
um ambiente urbano mais seguro e agradável para todos os cidadãos.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.

Item Descrição Unidade Quant.

1

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 03
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
externo, Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04
luminária, encaixe em poste com topo de 0 de 48mm/60,3mm
externo, Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

3
ÇAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180

CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF 1 1/2015
CHP 1.440

4

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE
CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 1 1,7
TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M,
INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG,
POTÊNCIA DE 189 CV-CHP DIURNO. AF 06/2014

CHP 912

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Hora 1.440

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de das tabelas oficiais
SlNAPl e ORSE.

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados na Ordem de Serviços - OS.

4.2. DO PÍU4ZO DE INÍCÍO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. 0(s) serviço(s) objeto desta licitação deverá(âo) ser iniciad(.i(s). mediante a expedição de
Ordem de Serviço (OS) pela Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data do recebimento jxda Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de início da execução do(s) serviço(s)
deverá(ão) ser devidamente justificado(s) e dirigido(s) ao Eiscal de Contrato.

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO(S) SERVIÇO(S)

4.3.1. A simples execução do(s) serviço(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após
a vistoria e comprovação da conformidade pela Administração.
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a) Provisoriamente, a partir da entrega dos serviços, para efeito da verificação da conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta de preços, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias
consecutivos do Recebimento Provisório.

4.3.2. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios, o prestador dos serviços deverá corrigir, no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação formai por parte da Administração, cabendo a
Contratada arcar com os custos da substituição.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pela
fiscalização dos serviços;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de e.xecução
do objeto, fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRAT.ANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco. Agência e o número da conta bancária, para
efeito de crédito de pagamento das obrigações;
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7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham
a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir e/ou condgir eventuais serviços que não estejam em conformidade com o Termo de
Referência e proposta de preços;

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência ou na minuta de contrato;

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para e.xecução dos serviços,
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
n° 14.133/2021.

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que;

7.16.1. E proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de MENOR PREÇO POR
LOTE/GRUPO conforme jiistincativa a seguir;

Considerando que a organização de itens eiri grupo, dentro de suas características agrupa os
fornecedores, concentrando-os em grupos especiíkos de seu interesse e área de atuação,
dando-lhes chances de um maior planejainento em suas propostas de preços e lances e,
consequentemente, favorecendo a Adniinisíração no momento da negociação, sem prejuízo
nenhum a competitividade. Considerando que o agrupamento visa evitar a fragmentação
dos itens ern vários Jbrnecedores que poderá gerar dillculdades para a Administração,
inclusive quanto aos quantitativos, pois há itens com baixo quantitativo que poderia gerar a
redução no número de participantes, principalnienic de outras regiões. Considerando que o
baixo valor de itens causa transtorno logístico ao fornecedor e, consequentemente, à
Administração no momento de sua entrega. Considerando que o agrupamento de itens toma
o preço mais atraente e compensatório em íernitts logísticos ao fornecedor, fomenta a
disputa e amplia o número de interessados na licitação; considerando que os itens ora
contratados são importantes para sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e,
tmalmentc. considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as
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aquisições públicas de bens e serviços e esla prática visa adquirir o melhor pelo menor
preço. Considerando, ainda, as peculiaridades do mercado local permitindo a participação
de pequenas e médias empresas e ainda visando a economicidade nas aquisições e
ampliação da competitividade; procedeu-se o agrupamento em lote. do objeto deste
Termo. Ademais levou-se em consideração a necessidade de economia de escala e a
reduzida atratividade econômica dos valores dos itens individualmente considerados, além

de ser necessário trazer um mimero maior de interessados e proporcionar, por sua vez,
maior vantajosidade para a Administração na obtenção de preços mais interessantes.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de Itabilitação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de Julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao jiiigamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Registro e/ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA do
domicílio ou sede da licitante;

10.1.2. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante já executou ou que esteja executando serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função;

10.1.1.1. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitai- cópias de notas fiscais.

10.1.3. Declaração de que o licitante tomou conliecimentc de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigaçõe.5 objeto da licitação;
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10.1.4. Declaração forma! e expressa da licitante informando que disponibilizará máquinas,
equipamentos e ferramentas essenciais para a execução dos serviços, objeto da licitação.

10.2. Habilitação Técnica-Proíissional

10.2.1. Declaração formal e expressa da empresa/iicitante indicando o(s) proflssional(is) que
atuará(ão) como responsável(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços;

10.2.2. Registro e/ou Inscrição de seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA.

10.2.3. Apresentação de pelo menos 1 (um) Engenheiro Eletricista, devidamente registrado no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução serviços de características semelhantes, para fins de contratação;

10.2.3.1. O vínculo do Profissional indicado como Responsável Técnico com a empresa/iicitante
deverá ser comprovada por uma das opções a seguir:

a) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA emitido pelo CREA
onde constará todos os responsáveis técnicos e sócios da empresa;

b) Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) do Profissional indicado,

c) Ficha de Registro de Empregado;

d) Contrato Social da Empresa (no caso de sócio);

e) Contrato de Prestação de Serviços;

f) DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo
profissional;

10.2.3.2. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas .as envolvidas.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de
2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

Página 36 de 62
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.1 l3.<..S2/000I-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402. bairro Ceniro Ccn. n" 6.-^.090-000. Colinas. Maranliao. Brasil
Site: vvww.colinas.ma.aov.br



Processo 100/2024
:>líí""

PUKM.I I l'R4 MUNICIPAL DL ( OLINAS

ConiissAo Pf-rmancnle de Lieiiação- C PL Rub.: ^^

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrôniea para esse fim.

13.4. A Administração poderá eonvocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser eumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respeetivos substitutos;

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam eumpridas todas
as eondições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gereneiamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução dp contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos eomprobatórios pertinentes, caso
necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contraio para que tome as
providêneias eabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no hi.stórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registro,s realizados pelos fiseais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham Justifcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

14.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e eonsequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a e.xecução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, coinunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que peifine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela .Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, eorrerá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, pron^ogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no easo de contratações deeorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado e.vpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstâneia que impeça a liquidação da desjãesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de
2021.

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

14.14. Constatando-se, Junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a veriíleação da regularidade no SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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14.15. Não havendo regularização ou sendo a detesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)
1= (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

15.2. A prorrogação de que trata este item é condieionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumpi intento dos seguintes requisitos;

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

15.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais; ós custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-tinanceiro do contrato, procedendo-se à revisão
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor
pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do
contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio económico-ínianceiro pressupõe a verificação das
condições econômicas globais do CONTRA I O, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.
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16.6. Com fundamento no disposto pelo aí1. 124, 11, "d'' da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econòmico-rmanceiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-fmanceiro não deve ser avaliada a margem de
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRATUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

17.2. Após o interregno de um ano, e indepenciéntemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM (índice Geral de Preços do
Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(in) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à ine.xecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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18.1.3. dar causa à inexecução tülal do cururalo;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo eiri decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer mdmento da dispensa, liiesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos de.ste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rf 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar corn o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8a 18.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimacão.
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18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
normas vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846,
de r de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

18.12. O Contratante deverá, no pra.zo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fms de
publicidade no SICAF.

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

19. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

19.1. Para a presente contratação deverá ser aplicado o Orçamento Sigiloso, pois quando a Administração
não disponibiliza o valor máximo ou estimado da contratação os licitantes interessados tendem a
apresentar seus preços com base no valor de mercado, ou seja valores mais vantajosos do que se fosse
divulgado a estimativa de preços, razão pela qual é mais vantajoso realizar a contratação por meio da
utilização do orçamento sigiloso.
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19.2. Em uma licitação pública, na qual existe sigilo do orçamento estimado para a contratação,
dependendo da modelagem do certame, a racionalidade econômica do fornecedor é oferecer o preço mais
baixo e as melhores condições, para vencer a licitação, pois não há referência de valor disponível de
dispêndio. Noutro prumo, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o
máximo que está disposta a pagar, a racionalidade econômica do fornecedor pode se alterar.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 05 de abril de 2024.

AAAOLMJ
José Ernande Gonçalves Carvalho

Diretor do Departamento de Acompanhamento de Obras e Operações Urbanas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

A

Pregoeira da Prefeitura Municipal de Colinas

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva da rede de iluminação pública.

Prezado Senhor,

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da
mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX). para o fornecimento/prestação dos serviços do
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo:

LOTE ÚNIÇO (Ampla Partiçipatão) ]
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Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit

sem BDI

R$ Unit com

BDI

R$ Total

1

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para
03 luminária, encaixe em poste com topo de 0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUP03, da AMES

ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

2

Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para

04 luminária, encaixe em poste com topo de 0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUP04, da AMES

ILUMINAÇÃO ou similar

Unidade 96

3
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180

CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF_11/2015
CHP 1.440

4

6UINDAÜT0 HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE
CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7
TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV -
CHP DIURNO. AF 06/2014

CHP 912.

5
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

6 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Hora 1.440

7
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

8
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

9
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
Hora 1.440

Valor Total

Tipo de Benefício;
EX - Exclusivo para MEI/ME/EPP
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP
SUBCONT - Subcontratação para MEI/ME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Participação
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e
cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (c-mail);

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;
Local de execução dos serviços: Conforme 'fermo de Referência (Anc.xo II) deste edital;
Prazo de inicio da execução dos serxiços: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital;

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

PREFEn I RA MLMCIPAL DE C OLINAS j CNP.I: 06.113.682 0001-25
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PREKEITI RA iVIEMClPAL DF. COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPI.

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

ANEXO III-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Rlib.: J-

Ite

m

Especificaçõe
,  : S, / .

Preço de
Custo (RS)

Impostos
Federais (RS)

Impostos
Estaduais (RS)

Preço de
Venda/Serviç

o (RS)

Custos

Indireto

s(RS)

Luer

0

(RS)

Marge
m de

Lucro

(%)

1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNP.I: 06.ILL6S2/000I-2.S
Endereço: Praça Dias Carneiro. n° 402. bairro Centro - Cep. n' o5.óv0-000. Colina:.. Maranhão, Bra.sll
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PREGÃO ELETRÔNICO - SR? N 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 005/2024 - CPL/PMC

Processo Administrativo n° 100/2024

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXXX e do c"PF N° XXXXXXXXXXX:

^ DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é;

[Simples Nacional;

Lucro Real; . T - .
r

jLucro Presumido;

r  I Outro;

^ DECLARO que a licitante (Pessoa Juridica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

^ DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento
do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
Cidade/Estado:

Cep.:
Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

^ DECL.ARO que a licitante/empresa é Enquadrada como:

iMicroernpreendedor Individual - MEl;

jMicroempresa - ME;

I Empresa de Pequeno Porte - EPP;
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f-

jSociedade Cooperativa;

SNormai.

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

^Declaro para fins do disposto no inciso Vi do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIIl, do art. 7°, da Constituição Federal/88;

declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21;

declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n°
14.133/21;

declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21;

declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei
Federal n° 14.133/21;

declaro que não incoiTo nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.
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Comissão Permanente de Licitação - CPL Riib.:

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'^ 100/2024

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 - CPL/PMC (MINUTA)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024 - CPL/PMC
PROCESSO N" 100/2024

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,
inscrita sob o CNPJ n° 06.217.954/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro. n° 402, bairro
Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000. no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto
Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às
determinações da Lei n" 14.133/2023, do Decreto Municipal n" 064/2023, da Lei Complementar n°
123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir;

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa para
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação publica.,
especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC, que passa a fazer
parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes
vencedoras.

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTR4ÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s)
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fornecedores) que tiver
seus preços registrados, em face á realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
N° XXX/2024 - CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo:

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA:

CNPJ: Telefone:

Endereço: E-niail:

Representante Legal:
RG:

CPF:

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

Itens Especificações Unidade Otd. P. Ünit. P. Total

XXXXXXXXXXXXX

Marca:

Fabricante:

PRLFEHTIR.V VIIIMCIPAL DL COLINAS j CNP.Ir 06.11.3.682/0001-2.1
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Modelo: 1

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município).

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD,
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023.

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata.

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2'' do art. 86 da Lei
Federal if 14.133/2021.

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
ata;

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.8. Fica dispensada a necessidade de justiUcativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal de Colinas.

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de
2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
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6.2.2. "Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá eumprir as
obrigações estabelecidas na ata. sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n", 14.133/2021 e edital.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso
111, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e ás entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021.

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE,
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal iT 064/2023.

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante.

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo
II do Edital.
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9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/coiisignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a
firmar contratações de fomecimento e/ou prestação de serviços, obsei-vadas as condições fixadas neste
instrumento, no edita! e legislação pertinente.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando:

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

10.1.3. For liberado;

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem Justificativa aceitável;

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado,- na hipótese desse se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

10.1.6. Sofrerá sanção prevista no inciso IV doait, 156 da Lei Federal if 14.133/2021:

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração;

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência;

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisiveis ou previsiveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado.

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e seus anexos.
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11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços,
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

11.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. DAS ASSINATURAS

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 -
CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará
a CONTRATADA.

13. DO FORO

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente.

Colinas (MA), de de 2024.

Ivan Prudêncio da Silva Fulano de Tal

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento Representante Legal da empresa XXXXXXX
ÓRGÃO GERENCIADOR
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

ANEXO VI

MÍNDTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XXX/2024 - PMC
PROCESSO N° 100/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município DE COLINAS E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxx

o município de COLINAS, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Praça Dias
Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Coiinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada peio(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n"' XXXXXXXXXX e a empresa
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n." XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREG.ÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 —
CPL/PMC, tendo em vista o que consta no Processo n" 100/2024 e em observância as disposições da Lei n°
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação publica, conforme as especificações,
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da
Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição.

1.2. O valor total do presente contrato e de RS XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a

Item Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Total

1

2

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

PREFElTliRA MLMCIPAL DE COLINAS i CNPJ: Oíi.! (3.642/0001-23
Endereço: Praça Dias Canieiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n° 65.600-000. Coiina»,
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1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.2. Seja Juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para
a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 1! do edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência ~ Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO f ;•

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 11 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES ÇONTRATUAIS

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

10.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021.

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

FUNÇÃO:
SUBFUNÇAO:

PROGRAMA:

NATUREZA DA DESPESA:

AÇAO:

SUBAÇÃO:
FONTE DE RECURSO:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n^ 14.133/2021.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;
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c) judicialmente, nos termos da legislação.

12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.2. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lein.° 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariainente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por
ela designada, nos termos do art. i i 7 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - ww"w.coIinas.ma.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br

CLÁUSULA VIGÉSIMA-DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, ern 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), de de 2024.

xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx

Secretário(a) Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa
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Processo n° 100/2024

FIs : J C l-
PKEFtm RA MIMCIPAL Dl, COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

CONTRATADA

Nome:_

CPF:

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2024

ANEXO VII

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo)

#$ {ide n f i ficati orj) ril e sh |

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO

A(o)

Sr(a). (representante legal da empresa)
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) - (cnpj)
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado)
Contatos: (telefone) | (e-mail)

OS/OF N" OBJETO
UNIDADE

REQUISITANTE

#${ idenlificadorordem) ${objeto_delalhado ordemj
Secretaria Municipal de

Infraestrutura

Processo Origem BENEFICIARIA(O)

$ {processo_origem_ordem}

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S)

Item Especificações Unidade Qtd. P.Unit. P.Total

1
Marca:

Modelo:

Fabricante:

2
Marca:

Modelo:

Fabricante:

$ itabela jtens_ordcm}

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e
Termo de Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO -- SRP IN° XXX/2024 - CPL/PMC;

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC;

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de
Referência - Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" XXX/2024 - CPL/PMC;

PREFEITURA MliNICIPAL DE COLINAS | CNP.I: 06.Iii.682/000l-25
Endereço: Praça Oias Carneiro, n" 402. liairro Ceniro - Cep. ii'" 65 690-000. Colinas Maranhão. Brasil
Site: wwvv.colinas.ma.aov.br
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Processo n° 100/2024

Pis.:

PRlll r.n l RA Ml íNIC IPAL DP COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPI. Riib.:

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no rermo de Referência - Anexo II do edital;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital;

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Forneeimento/Serviço
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 100/2024.
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2024 - CPL/PMC.
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação.

Colinas - MA, XX de XXXXX de 2024.

xxxxxxxxxxxxxx

Secretário Municipal de XXXXXXX
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxx

CNPJ n" XXXXXXXXXXXX

CONTRATADA
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^  Processo n® 094/2024

Fk.r

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Adtninislração Rub.: f
nmí««ã<k Pf^rmsirK^nttf» íIp T.irit»<>3n — CPT,Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024 - CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede pública de iluminação.
DATA DA ABERTURA: 16/05/2024 às 09h30min, horário de Brasília.
LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.coiii.br
Infonnações adicionais em www.colinas.ma.goy.br,www.licitacolinasma.com.br e
www.goy.br/pncp.

Colinas (MA), 26 de abril de 2024

Jerônimo Cà^mío Rosa Neto
Preeosiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Cep. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.raa.gov.br
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FOLHAS:

PROC: _■

ESTADO DO MARANHÃO

lARIO OFICIA
PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

ANO XLVIII N° 081 SÃO LUÍS, TERÇA - FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2024 EDIÇÃO DE HOJE: 36 PAGINAS

SUMARIO

ADITIVOS
Secretarfa de Estado da Saúde e Outros 01

ATAS
Conselho de Adimnistraçik» da Gera Maranhíão - Geradora de
Energia do Maranhão S/A e Outias 03

ATO
Instituto de Previdência dos Senadores Públicos do Município
de Pindaté-Mirtm/MA 06

AVISOS
Secretaria de Estado da Saúde e Outros 06

.^^ALANÇOS
Companhia Operadora Portuária do Itaqui - COPI e Outro ..13

COMUNICAÇÕES
Prefeitura Municipal de Arame - MA e Outras 21

CONTRATOS
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e Outros . 23

DECRETO
Prefeitura Municipal de Santa Rita - MA 25

DEaSÕES
Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH...26

ESTATUTOS

Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos Carmen
Bascarán - CDVDH/CB e Outro 26

NOTIFICAÇÕES
Secretaria de Estado da Cultura 27

PORTARIAS

Prefeitura Municipal de Matões - MA e Outra 34
TERMOS DE ADJUDICAÇÃO

Secretaria de Estado de Governo 35

TERMO DE APOSTILAMENTO

Secretaria de Estado de Governo 35
WTERMOS de COOPERAÇÃO

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Outro 36
TERMO DE RATIFICAÇÃO

Prefeitura Municipal de Rosário - MA 36

ADITIVOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DO 5° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABO
RAÇÃO N° 003/2018/SES REF.: Processo N" 2024.110222.01786 -
SEI - PARTES; SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ n°
02.973.240/0001-06 e a INSTITUTO DE APOIO AO DESENVOL
VIMENTO DA VTDA HUMANO - LADVH, Instituição de direito
privado, sem fins lucrativos, CNPJ sob o n° 21.843.341/0001-07;
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência, visando à continuidade
da parceria com a Organização, para a execução das ações de Saú
de Mental no Sistema Prisional do Maranhão; aporte financeiro para
contemplar o objeto da execução de atividades contínuas das Políticas
de Atenção Primária em Saúde, com a readequaçâo do Plano de Tra
balho, em razão das metas e ações propostas a serem desenvolvidas.;
VIGÊNCIA: por mais 09 (nove) meses, com início em 19/04/2024
com término previsto para 19/01/2025; VALOR GLOBAL: R$

5.081.803,26 (cinco milhões, oitenta e um mil, oitocentos e três reais
e vttrfe e seis centavos), dividido em 3 (três) parcelas iguais, no valor
de R$ 1.693.934,42 (um milhão, seiscentos e noventa e três mil, nove
centos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos); DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária-21901; PROGRAMA:
0597 e 0630; AÇÕES: 4913 e 6139; SUBAÇÃO: 024089 Aquisição
de Medicamentos - Saúde Prisional e 001832 - Seiviços Técnicos Es
pecializados - Ações Estratégicas Atenção Primária - Saúde Mental;
NATUREZADE DESPESA: 33.90.32.06 e 33.50.39.50; NOTAS DE
EMPENHO: 2024NE0003482, 2024NE0003483 e 2024NE0003484
emitidas em 19/04/2024; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n"
13.019, de 31 dejulhode 2014, regulamentada pelo Decreto Estadual
n" 32.724, de 22 de março de 2017, Lei 13.204, de 14 de dezembro
de 2015, Lei n° 10.375, de 16 de dezembro de 2015, Lei Estadual n°
10.498, de 22 de julho de 2016, e Lei n° 10.555, de 29 de dezembro
de 2016, Portaria n" 2.488/2011/MS, coro aplicação subsidiária da
Lei Estadual n° 8.959, de 08 de maio de 2009, e pelos demais nor
mativos aplicáveis; DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITI
VO: 19 de abril de 2024; SIGNATÁRIOS: DEBORAH FERNANDA
CAMPOS DA SILVA BARBOSA, Cl n° 075567812022-8 SSP/MA,
CPF sob o n° 054.027.483-65 Secretária Adjunta da Politica de Aten
ção Primária e Vigilância em Saúde, pela Administração Pública e
GEOVÁ FERNANDO SANTOS, Cl n° 29014194-0 SSP/MA, CPF
n° 767.444.503-87, pela OSC. São Luís (M.A), 19 de abril de 2024.
DEBORAH FERNANDA CAMPOS DA SILVA BARBOSA Secre
tária Adjunta da Política de Atenção Primária e Vigilância em Saúde.

SECRETÁRIA DE ESTADO DACULTURA

RESENHA DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO RESENHA

DO DÉCIMO PRLMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N " 311/2018-SECTUR PROCESSO N." 2024.14000.01540 - SEI/
SECMA. PARTES: O ESTADO DO MARANHÃO, através da
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA - SECMA, órgão da
Administração Direta, inscrita no CNPJ sob o n° 05.508.362/0001-
01, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, n° 401, Jardim
Renascença, Palácio Henrique de La Rocque, São Luís - M.A, CEP:
65075-380, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato re
presentada por seu Secretário, SR. YURI ARRUDA MILHOMEM,
brasileiro, servidor público, portador do RG n° 021224982002-0 SSP/
MA, inscrito no CPF sob o n° 035.988.343-57, residente e domicilia
do nesta Capital, e a empresa M.J.P. HELAL- ME, inscrita no CNPJ
sob o n° 02.668.222/0001-02, situada na Rua Tijuca (Sítio Campinas),
quadra n° 09, casa n° 14, São Francisco, São Luís/MA, CEP: 65.076-
310, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por MARCELO JOSÉ PEDROSA HELAL, portador do RG n°
63802937GEJUSPC/MA, inscrito no CPF sob o n" 699.66T.413-9I.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência referente ao Convê
nio n° 311/2018-SECTUR por mais 6 (seis) meses, com inicio em
25/04/2024 e término em 25/10/2024. BASE LEGAL: Lei Federal

n" 8.666/93 e suas alterações posteriores. FORO: São Lm's, Capital
do Estado do Maranhão. DATA DE ASSINATURA: 25 de abril de
2024. ASSINATURA: YURI ARRUDA MILHOMEM e MAR
CELO JOSÉ PEDROSA HELAL. ARTUR TEIXEIRA DE CAR
VALHO JÚNIOR Chefe da Assessoria Jurídica ID n° 877065-0.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024 -
CPL/PMC PROCESSO ADMINISTlL\TlVON° 100/2024 OBJETO:

Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação

de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede pública de
iluminação. DATA DA ABERTURA; 16/05/2024 às 09h30mm, ho

rário de Brasília. LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita Colinas
-www.licitacolinasma.com.bT Informações adicionais em www.coli-

nas.ma.gov.br, www.licitacolinasma.com.brewww.gov.br/pncp.Coli-
nas (MA), 26 de abril de 2024.Jerônimo Cardoso Rosa Neto Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

AVISO DE ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇOS CON

CORRÊNCIA PÚBLICA N" 010/2023 - CPL A Comissão Per

manente de Licitação de Imperatriz - MA, informa aos participantes
da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 010/2023 - CPL: Conside
rando a decisão judicial liminar, proferida nos autos do processo N°
0806512-50.2024.8.10.0040, que determinou a habilitação da empre

sa ENGEFORTCONSTRUTOICiEEMPREEDIMENTOSLTDA,

^cuja ordem foi atendida imediatamente por esta Comissão, com prova
de seu cumprimento publicado via Diário Oficial, no dia 12/04/2024,■
considerando a necessidade de abertura de envelope da proposta da
empresa supra, Irabilitada judicialmente, informa a ABERTURA DE
PROPOSTA DE PREÇOS: 02 de maio de 2024, às 09:00h (nove
horas)rra sala de reuniões desta Comissão. OBJETO: CONTRATA
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCI
MENTO - II (LOTE 01) NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ - MA.
LUIZ CARLOS FERREIRA CEZAR- Pcesldeate CPL-

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES - MA

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO N" 135/2024.
A Prefeitura Municipal de Matões através da Secretaria Municipal de
Saúde e Saneamento, informa que houve um erro de digitação no ex
trato contrato 135/2024 publicado no Diário Oficial do Estado do Mara
nhão, na página 48, no caderno de terceiros do dia 24 de abril de 2024, e
no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Marnnhão,
na página 132, do dia 19 de abril de 2024, dessa forma, onde está escri
to: Valor Global: R$ 35.346,39, LEIA-SE: Valor Global: R$ 35.038,85
. Matões - MA, 26 de abril de 2024. Publique-se.

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE
TRÔNICO- SRPN'04/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO N''
210.660.005/2024. TIPO DE CLASSIFICAÇÃO: MENOR PREÇO
POR ITEM. OBJETO: Contratação de empresa especializada para
direito de uso de licenças de software de Sistema de Gestão Escolar,
em plataforma WEB com módulos de AdministrativoiPedagógico,
Transporte Escolar, Merenda Escolar, Patrimônio, Portal do aluno.
Portal do Professor e Módulo AVA - .4mbieirte Virtual de Aprendiza
gem, Emissão de catfeira estudantil e professor, incluindo o módulo
treinamento/capacitação de todos os diretores de unidade, professo
res, e coordenadores da Secretaria Municipal de Educação do muni
cípio de Matões/MA.. DATA DE ABERTURA; 10/05/2024. HORÁ
RIO: 08h;30min. ENDEREÇO DA REALIZAÇÃO DO CERTAME:
wvvw.portaldecompraspublicas.com.br AQUISIÇÃO DO EDITAL:
Poderá ser baixado gratuitamente na plataforma do compras públicas
ou retirado no horário de 08h:00min. às 12h:00min De Segunda a
Sexta-feira gratuitamente, na sala de Comissão Permanente de Licita
ção, localizada na Avenida Mundico Morais, 872, Centro, Matões ou
pelo e-mail: cptmatoes2021@gmail.com. Matões- MA, 26 de abril de
2024. Publique-se Francisco Ivonaldo do Nascimento. Pregoeiro da
FTcfeitura Municipal de Matões,

AVISO DE REABERTURA DA CHAMADA PUBLICA N° 02/2024.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 210.660.010/2024. OBJETO:
Contratação de empresa espeeializada para a realização de exames la
boratoriais de interesse da Prefeitura Municipal de Matões e Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento. DATA DO CREDENIAMENTO:
30/04/2024 08h30 à 14/05/2024 08h30min. ENDEREÇO DA REA
LIZAÇÃO DO CERTAME: www.portaldecoinpraspublicas.com.br
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Poderá ser baixado gratuitamente na pla
taforma do compras púbhcas ou retirado no horário de 08h:00min. às
12h:00min De Segunda a Sexta-feira gratuitamente, na sala de Comissão
Peimanente de Licitação, localizada na Avemda Mundico Morais, 872,
Centro, Matões ou pelo e-mail: cplmatoes2021@gmail.com. Matões-
MA, 26 de abril de 2024. Publique-se Francisco Ivonaldo do Nascimen
to. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Matões.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS - MA

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE
TRÔNICO N" 004/2024 O MUNICÍPIO DE MORROS/MA, atra
vés da Prefeitura Municipal de Morros - MA, toma público aos in
teressados o ADIAMENTO da sessão pública do Pregão Elehônico
n° 004/2024, do tipo "menor preço", cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa(s) para for
necimento de materiais, insumos e equipamentos de infoimática para
atender a demanda do Município de Morros/MA. O presente adia
mento se faz necessário para que o setor competente desta prefeitura
municipal possa analisar e se manifestar sobre os pedidos de escla
recimentos enviados através do sistema www.Dortaldecomnraspubti-
eas.com.br. tendo em vista Uatai-se de questão técnica relacionadas
às especificações tk» produtos. Em razão do exposto, o certame será
adiado, passando a vigorar os seguintes prazos: ABERTURA DA LI
CITAÇÃO; A abertura do certame licitatório, anteionnente marcada
para o dia 03 de maio de 2024 às 09h00, fi ca ADIADA para o dia
16 de maio de 2024 às 09hü0. (horário de Brasília), na plataforma:
www.portaldecomnraspublicas.com.br. O Edital e seus Anexos estão
à disposição dos interessados na Sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Morros/MA, localizada na Ave
nida José Lopes de Sousa, n°. 30, Centro, Morros/MA, de 2" a 6"
feira-feira, no horário das 08:00h às 12;00h e das 14:00h às I7:00h,
assim como no portal oficial desta Prefeitura Municipal, no endereço
eleuônico: https://poitaLmorros.ma.gov.br/. e no site www.portalde-
comnraspublicas.com.br. onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. O Edital poderá ainda ser solicitado através do e-mail.'
licitacao@morros.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no(s) mes
mo/s) endereço)s) supramencionadols). Morros - MA, em 26 de abr il
de 2024. CARLOS ALFREDO BACELLAR ARAÚJO Secretário
Municipal de Administração e Desenvolvimento Instiuicicmal POR
TARIA N° 27/2023 -PMM.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO - MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 36/
2024 - PMR-MA..PREGÃO ELETRÔNICO N" 02/2024-PMR-
-MA.A Prefeitura Municipal de Rosário -MA, através de seu Pre
goeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos in
teressados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletiônico
n° 02/2024 — PMR-MA, do tipo Menor Preço por Item, objetivando
o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empre
sa Especializada no fornecimento de insurnos de impressoras para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Rosário, suas
Secretarias e demais departamentos, em sessão pública eletrônica a
partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 15/05/2024 que
será conduzido pelo seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da
Prefeitura de Rosário, disponível em www.portaldecompraspublicas.
com.br, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Federal n°
11.462/23, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n°
147/2014, Decreto Federal n" 8.538/15 e alterações. O edital e seus
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Aniversário de Grajaú

i FOLHAS:

PROC: IQOCidade rea8C8oUioma^queno£onri.br t www4oma>p«queno.conri.far

Governo entrega viaturas, ínída obras de
pavimentação e anuncia novos serviços de saúde
o domingo (28) foi de festa
na Cfdatte^ de Gfajaó, qae
comemorou seu aniversário

de 213 anos de emancipação
política. Para marcar a data,
ü governador Carlos Brandão
entregou viaturas para reforçar
a segurança pública, assinou
ordem de serviço para obras
de pavimentação e anunciou
novos serviços de saúde para o
município,
O governador também
participou da inauguração das
obras municipais do Centro de
Especíaíidades Odontofógicas,
do Estádio Municipal Divino
Polari, do Mercado Público
Municipal e- da Escola
Municipal Getúlio Vargas.
Durante us parabéns à
ddade, Brandão cortou o
bolo e distribuiu a diversos

moradores que acompanham
as festividades, além de ter

'•sado cora a' população
W^^virsuas demandas.
Eíí^mbém participou de um
almoço com a comunidade.
"Nós remos essa rotina de

andar pelos municípios e hoje é
ura dia de festa aqui em Grajaú.
Viemos aqui para comemorar
e anunciar novas obras e
serviços. Foi um momento de
tuíiifa alegria, principalmenífi
porque eu também sou
grajauense, pois recebi o título
de cidadão entregue pela
Câmara Mumcipaf. Então, vim
trazer meu abraço para toda
a população e ações do nosso
governo para beneficiar toda a
cidade", disse o governador.
O prefeito da ddadc, Merdal
Amlda^ ressaltou a parceria
entre o governo do Estado
e ü município. "Nestes 213

SltSON TEIXERA

Governador Carlos oranoao tez anúncios de diversas obras e scrNnços para Grajaú

anos de Grajaú, o governo
do Maranhão trouxe diversos

presentes para a nossa cidade.
Ficamos muito gratos por
(odas as açues anundadas,
que reforçam o trabalha que
u governo já faz. pela nossa
cidade", afiimou.

AÇÕES DO GOVERNO

Na sede do município, o
governador Carlos Brandão
anunciou a implantação do
serviço de neurocirurgia
no Hospital Regional de
Grajaú, que é referência
para atendimentos de metüa
e alta complexidade. Além
de Grajaú, a unidade atende
pacientes encaminhados por
municípios como Arame, Barra
do Corda, Fernando Falcão,

Itaipava do Grajaú e Jenipapo
dos Vieiras.

O atendimento especializado
em neurocirurgia no Hospfcaí
Regional de Grajaú contará
com plantonista 24 horas para
tratar irmimatismos craaianos,
aneurismas, tumores do
encéfalo e da caixa óssea

craniana, tumntes da.cnbma„
edema cerebral, tratar dores
crônicas com procedimentos
cirúrgicos, entre outros.
Em seguida, foi assinada
ordem de serviço para obras
de pavimentação asfállica no
munkípiG. Tatnbán fora»
entregues duas viaturas,
uma para a Polícia Militar
e outra para a Polícia Civil.
Cada instituição recebeu uma
caminhonete L200. Os dois

veículos foram adquiridos com
recursos do Fundo Estadual de
Segurança Pública (FES). O
vaíor total do invesaraenio é tfó
urdem de aproximadamente R$
627 mil.

.As dua.s viatui'as são
automáticas e adaptadas
com todos os dispositivos
necessários para o trabalho de
prevenção e combate ao crime.
A entrega de novas viaturas
faz pane dos investimentos
do go\'erno do Maranhão
para fortalecer as açÔes de
prevenção e combate ao crime
na cidade e em. lodu o esiadü.
Além de todas essas entregas,
o governo do Maranhão
também promoveu a
concessão de tímlos de terra no
munidpio.

Iniciadas as inscrições para concurso do
Tribunal de Justiça do Maranhão
Iniciaram nessa segunda-feira (29) as
ínsaíções para o concurso publico do
Tribtmal de Justiça do Maranhão (TJMA),
r' " pelo Edital 1/2024, para o provimento
1 os efedvüs de-soívidorese-à formação
dMWfestro de re.seiva du quadro de pessoal
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

As inscrições serão efetuadas exclusivamente
pela Internet, até as 16h do dia 3 de junho de
2024.

Para se inscrever, o candidato deverá adotar
os seguiíTtes ptt?eedimeraos:«târcÍeme de
todas as informações sobre este Concurso
Público disponíveis na página do Instituto
Consulplan www.institutoconsulplan.org.
br e acessar o link para inscrição correlato
ao certame; cadastrar-se através do
requerimento esperífico disponível na página
citada; optar pelo cargo/espedalidade a que
deseja concorrer; optar pelo município de
realização das provas do concurso púhiicji;
e) preencher o requerimento on-line de
inscrição, indicando se deseja a isenção, a
concorrênda an avés das vagas reservadas e/
ou atendimento especial; concluir a inscrição
após a cmítféjcia àos dados /oí»eddí« rro
requerimento un-iíne de inscrição; imprimir
o boleto bancário que deverá ser pago
ímpreierivelmeme até a data de vendmento
constante no documento.

PROVAS

As provas abjeiiv3.s e discursivas, para iodos
os cargos, ambas de caráter eliminatório
e classificatório, serão aplicadas nos
municípios de São Luís, Imperatriz e Caxias.
As provas para os cargos de Analista,
Técnico Judiciário - Técnico em

Contabilidade e Técnico Judiciário - Técnico

em Informánca - ÜU^ftware serão realizadas
no dia 14 de julho e as provas para o cargo de
Técnico Administrativo, nu dia 21 de julho.

CARGOS

Os cargos contemplados no edital são: Nível
Médio: Técnico Judiciário - Apoio Técnico
Administrativo; Técnico Judiciário - Técnico

em Contabilidade; Técnico Judiciário -
Técmco em Informática - Software.

Nível Superior; Analista Judiciário -
Analista de Sistemas - Banco de Dados;
Analista Judiciário «Analista de Sistemas

-Desenvolvimento; Analista de Sistemas
- Governança e Gestão De Tlc; Analista
Judiciário • Analista e Sistemas - Segurança
da informação; .Analista Judiciário - Analista
de Sistemas - Suporte e Rede; Analista
Judiciário-Arquivista; Analista Judiciário
-Comadc»; Analista Judiciário-Direito-;
Analista Judiciário - Estatístico; Analista
.ludiciário - Histoiiador; Oficial de Justiça.

VAGAS

O edital irá oferecer 41 vagas para os cargos
de Analista Judiciário, Técnicu Judiciário
c Oficial de Justiça, além de cadastro dc
reserva.

Das vagas reservadas às pessoas com
deficiência

Às ptísSoás Colrt défiCiêndá qUe píeiehdám
fazer uso das preirogativas que lhes são
facultadas no indso VIII do artigo 37 da
Constituição Federal, no Decreta Federal n"
íf.5Ü?f/2Cffde na Ceí Estadual n" S.4fí4/íí/92

é assegurado o direito de inscrição para
os cargos oferecidos neste Editai, de.sde
que a deficiência seja compauvel com as
atribuições do cargo em provimento. Do total
de vagas previsto neste Edital, 5% (cinco
por cento) serào reserv adas a Pes.soas com
Deíiciènda (PcD).
Das vagas destinadas aos candidatos negros e
às candidatas negras
Das vagas destinadas aos cairos/
especialidades e das que surgirem durante o
prazo de validade du concurso, 2ü^^ (vinte
por cento) serão providas na forma da Lei
Estadual n'' 10.404/2015, Lei Federal n''
12.990/2014 e Resoluções n'' 203/2015 e n"
541/2023 do Conselho Nacional de Justiça.
O procedimento de heteroidentificacão
complementar a autodeclaração de ser preto,
preta, pardo ou parda, será realizado pur
Comissão de Heteroiclentificação e obseR'ará

a Resuluçào n" 541/2023, du Conselho
Nacional de Justiça.
Das vagas destinadas aos candidatos e as
candidatas indígenas
Das vagas destinadas aos cargas'
especia)idade.s e das que surgirem durante o
prazo de validade do concurso, 3% (três pur
centol serão reservadas para us candidalus e
candidatas que se auiudeclararera indígenas,
conforme Resolução 512/2023 do CNJ.
REMUNERAÇÃO
A remuneração básica, bem como os
benefícios dos ocupantes de cargos/
especialidades são a seguir descritas:
Técnica Judiciária: RS 4.%0,2'í (veítdmettfo
básico), R$ 1.750 (auxílio-alimentaçào),
além de adidunal de qualificação; Analista
Judiciário: 9.234,(remuneração), RS
1.750 (auxilio-alimemaçâü), além de
adicional de qualificação; Oficia! de Justiça:
R$ 7.724 (vencimento básico), RS 1.750
(auxílio-allmemação), além de adicional de
qualificação.

VALORES DAS TAXAS DE
INSCRIÇÃO
Os valores das taxas de Inscrição são:
Técnico Judiciária (todas as especialidades):
R$ 70,00 (setenta ieais); Analista Juükiáriu
(todas as especialidades): R$ 100,00 (cem
reais); Oficial de Justiça: R$ 90,00 (noventa
leais).
Todos os candidatos e candidatas inscruus ou
inscritas no periodo de 161i do dia 29 de abril
de 2024 às I6h do dia 3 de junho de 2024
que não efetivarem o pagamento do boleto
bancário neste período poderão reirapriraii
o documento, no máximo, até o primeiro dia
útil posterior ao encerramento das inscrições
(4 de junho de 2024) aié as 20h, quando este
recurso será retirado du sítio eletnjnico www.
institutQconsuIplan.arg.br.
O pagamento do boleto bancário, neste
mesma dia, poderá ser efetivado em qualquer
agência bancária e seus correspondentes ou
através de pagamento on-line.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COWSSAO SETORIAL OE UOTAÇÃO
AiaSODEUCITAÇÃO

RREGÃO ELEmÒMCO N* D05/20M - CSL/SEGOVMA

PROCESSO ADMMISTRATTVO N" SEGOVAnOIAOmA
nB-lgTn- '<f^ fn 'Tfnrrrir-tfrt'- ̂r-Untffiníf? Fyrfftmitr. fci-

cLindo oserviço de anbrcga. visãitda o ateotSngnto dss nocessidsdes da SEGOV e todoE os Órgãos
ccirripõsni sua Minrura.

CRirtRO DE JULOMdENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.
OATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: às lOhaOmIn do da lOAsníOA. horário de BrasilitiDF.

Cocai de Reebsçdo: Por.et de Cctrpvs Co ̂saco do UerBoiiâo htin»:ffi»>iiir.coimjrBBnMjjov.

taL
EdRsl e darnais rtDmwçSas do croossso jrolEtQno «s@o em tiwt»-/*iiMiiwsecnivjiai nov hr ou tB>

k^omeções adoaiuli serão p<«staCa8.Ra.CSL^GOV loanzada.no Av. Pedie.tL 180 - Centro..
SáoLuls/MA 6501(MSO. Ec. JoãoGoUsrt. Andar, «j odo evnair camBuevjna.aQviir

SAo Ltils (MA), 29 da aOri dn 2024.

Eduardo HenrictUB de MHo Santoa

PragcHva
e Oo-zemo do Estado do Maronhão—SECCrVIVA

m
S.-SDOT0 DOS trabalhadores SÃS ;VX'S"mfAS «STALURGkCAS.
&CERURG'CAS. E NAS ESPRESAS UECAAiCAS OE WATtniL

CLÍTRICO. tlXTRCíCO Dê RÊrSCESACAO Dê .MFORWATKA C£
WAKUTE^iÇiO f VOXTAISÊV DE SAO LUS, BACABE«A ROSÁRÜ £
SASi A RUA. SO ESTADO 00 VARAHHÁO • ̂U£TAL(MA}

t miM Dl (IrtMM \( VO

'jB ■•'4 CONVXA os trstarjK»»
'j'C-'S'Sft'H.s.-3cs "CS s-ici 13 x-ít .ülc w*v.l3CGíaSIT;• '6-2X21 ia

Va'a X- T-sojí-v; I» Sàc L-s Ewax- 32 tsrffa t
^ONSÓ-cCfü AI-jAAãR cçr-*€-T-.-ê'x» «r 3 i-etr' «t *K>wta- » 5er.OíC-íJs»>ê e
■ABAíãO NOViíiAOOS taiA 2 sp* sori-vvra*x Sakscc «sLarís

'Et --iraCst-tal xta
ClAi''-SiyE.'<TC DE SfNTtNÇA e ►o;?- vaiH o írelç ;i5r-'e^3 '0 Tàf-Cíor-sis àrjèo
.''1^,) ETSMtrtiMthMorMconterr^adin ABRAMCrASFlêü ADIíAkiO DOS
SA?}íO:)íM.1Tlí<S 43.ÍX£CJAFXS4ríT0SL;WA AltXASmí ÜC«CA

t;v?SC-0?íASC:?.í\'O ANTC?^r-0 iOtl
í iSHOA S«,VA ar;ST!DES MATiaS POUR-Gí.í S DA COSTA
ClA-jüíOWOBERfODii^ASCit^rNTvDSC-DatGUES CltMiDO PSfttifiA DOS
EAiÇtOS E-yui TAUtO SA-SrcS DA StVA rA6'0 RíVNAlDO SA.'*TANA SSÇiTO

r»A?i':'SvO CARlOS Afc«ORM FRAfClSCD'!K
SALES lC^T-0 Fi.HO GTRAlDÜ DAS MERCES à RFS .--.MOR MaECV4.S<>i
£ ;.VAL3«?A JQÂÜ FAÍtiAPEREfRAf JCíiGfc M-TKQULSSLVADACUÍ^CE-Çia
JOSí ROeEITO NEVES *>ERE;1A A,.£XANORO VitiRA C-ARD-DiO PAtftO

«61$COSTA RãíUONOONONATO S^.VACOSfA S-OR.AVAfEfíNAMDÇS
vm Df Oí.'VElRA.SoKf.$
C S:\Df^TAl 'J5 •.'3C3^ÍK»'« 1.V3 l'XL-'ôn 3 rMâC». «-'Viça: CW.
B«rWOADf e r-^rsaír-..3í'a -'V*:€:dR>ne»,Sgi3Z?Z^;à

v-'íVftvjrL/Tíca gnc rry-t-oA.y-i-wy - --y ^

Sà:t.s MÃ

G«rsofi do« Svdas Cardoso da $>!««
Presioentc do SiNDUETALVA

VENDO OU ALUGO GALPÃO NAAREINHA
DIMENSÃO: 220 M-
FRENTE: 10MTS
LATERAL: 22 MTS

ALTURA; 3.2Q MTS (1NTEF5NA)
COM LAJE E TELHADO

01 PORTÃO SOCIAL
02 PORTAS DE AÇO (ROLO)

CONTATO: (11) 98285 9790 / (11) 983148148

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Secretaria Municipal de Adminiáração

Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

OBJETO; Regiálro de preços para futura contratação de empre
sa para prestação de serviços de manutenção preventiva e cor
retiva da rede ptíblica de iluminação.
DATADAABERTURA; 16/G5/2024 às 09h30min, horário de Bra
sília.

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita Colinas -www.lícltaco-
{inasma.com.br

Informações adicionais em www.colinasjna.gov.br, www.
IÍcit3colÍnasma.com.br e www.gov.br/pncp.Cofinas (MA), 26

de abril de 2Q24vJerônimo Cardoso Rosa Neto

Pregoeiro

PREfElTUAAMUmciPAL D£ SANTA HELENA/MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO W 012/2024 ■ SRP. PROC. AOMINiSTRATI-
Vü N" 295/2024. ÓRGÃO REALIZADOR: Comissão de Contratação.
BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021, Lei n» 14.770/2023 e Decreto Fede
ral n" 11.462/2023, Decreto Municipal n" 08/2024, Decreto Munidpai n'
09.'2024 e Decreto Municipal n" 067/2020, Lei Complementar n° 123/06,
e demais legislação vigente. OBJETO Regiáro de Preços, do tipo menor
preço por Item, visando á escolha da proporá mais vantajosa para futura
e eventual contratação de empresa para romecimento de combudlívei
(óleo diesel S-10), de interesse do Município de Santa Heiena/MA. Con
forme e^ecificaçóBS do Termo de Referência, Anexo I do Edital. LOCAL'
SITE: hàpBL'/juwu6lidíamaisbra&iLcQm.bE/. DATA* 14J05/2D24. HORÁ
RIO: 14h00mín. (quaU>rze horas). O Edital eiilá dlsponíbllzado, na ínte
gra, no endereço eletrônico: bttps://www.|idtamaisbrasi!.com.br/, https://
s3ntflhBlena.ma.gov.br/portai/ e https://app.tcema.tcJjr/sinccontrata'
murai/procedimento, iníormações adiaonais pelo Fone: (BB) 965990290.
e-mail: Bcita.pmsh2017@Dutlook.com, e também poderão ser consultado
e/ou obtidos na sala da Comissão de Contratação - CC. sjujado na Praça
José Samey. 178, Centro, Santa He|ena/MA, no horário das OShOOmín
(oito horas) às 12h00min (doze horas).

Santa Helena - MA, 26 de abril de 2024.
Genival Soares

Presidente da Comissão de Contratação



Processo n" 100/2024

n| Fls.: /I ̂ 3
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: j/

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N» 005/2024 -
CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 100/2024

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA:
SERVEN TECH LTDA
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Item

1

2

3

Obra Bancos B.D.i.

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SINAPI - 03/2024 - Maranhão 24,97%
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ORSE - 02/2024 - Sergipe

Encargos Sociais

Não Desonerado:

Horista: 106,88%

Mensaiista: 64,10%

Planilha Orçamentária Resumida
Descrição

DIVERSOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Total

32.511,36

419.693,28

382.737,60

Peso

(%)

3,89 %

50,27 %

45,84%

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

668.146,08

166.796,16

834.942,24

SEVEN TECH EIRELI | CNPJ: 28.057.418/0001-54 | FIC; 06.660457-5

Q Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000

© (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 (§) seventech41@gmail.com
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Obra Bancos

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINAPI - 03/2024-Maranhão
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ORSE - 02/2024 - Sergipe

B.D.I.

24,97%

Encargos Sociais

Nâo Desonerado:

Horista: 106,88%

Mensalista: 64,10%

Orçamento Sintético
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com BDI Total Peso

(%)

3,89%1 DIVERSOS 32.511,36

1.1 13558 ORSE Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 03 luminária, encaixe emposte com topo de 0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUP03, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Un 96 123,00 153,71 14.756,16 1,77 %

1.2 13559 ORSE Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04 luminária, encaixe emposte com topo de 0 de
48mm/60,3mm externo, Codigo SUP04, da AMES ILUMINAÇÃO ou similar

Un 96 148,00 184,95 17.755,20 2,13%

2 SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 419.693,28 50,27%

2.1 92138 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF_11/2015 CHP 1440 87,88 109,82 158.140,80 18,94%

2.2 5928 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7
TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE
189 CV - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 912 229,49 286,79 261.552,48 31,33 %

3 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 382.737,60 45,84%

3.1 88252 SINAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1440 22,01 27,50 39.600,00 4,74 %

3.2 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1440 28,03 35,02 50.428,80 6,04 %

3.3 88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1440 23,27 29,08 41.875,20 5,02 %

3.4 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1440 32,94 41,16 59.270,40 7,10%

3.5 91677 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1440 106,45 133,03 191.563,20 22,94 %

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

668.146,08

166.796,16

834.942,24

SEVENTECHEIRELI | CNPJ: 28.057.418/0001-54 I FlC: 06.660457-5

QRua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

í£) (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 (§) seventech41@gmaii.com
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Obra

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE REDE DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA

Bancos B.D.I.

SINAPI-03/2024-Maranhão 24,97%

ORSE - 02/2024 - Sergipe

Encargos Sociais

Não Desonerado:

Horista: 106,88%

Mensalista: 64,10%

Planilha Orçamentária Analítica
1

1.1

Insumo

DIVERSOS

Código Banco Descrição Tipo

13558 ORSE Suporte de fixação ern chapa de aço galvanizado, para 03 luminãria, encaixe Material

emposte com topo de 0 de 48mm/60,3mm externo, Codigo SUP03, da AMES

ILUMINAÇÃO ou similar

Und

Un

MOsemLS=> 0,00 LS=>

Valor do BDI=> 30,71

Quant. =>

Quant.

1,0000000

Valor Unit

123,00

0,00 MOcomLS=>

Valor com BDI =>

96,0000000 Preço Total =>

32.511,36

Total

123,00

0,00

153,71

14.756,16

1.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Insumo 13559 ORSE Suporte de fixação em chapa de aço galvanizado, para 04 luminária, encaixe Material Un 1,0000000 148,00 148,00

emposte com topo de 0 de 48mm/60,3mm externo, Codigo SUP04, da AMES

ILUMINAÇÃO ou similar

MOsemLS=> 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 36,95 Valor com BDI => 184,95

Quant. => 96,0000000 Preço Total => 17.755,20

2 SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 419.693,28

2.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 92138 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHOR-CUSTOS HORÁRIOS CHP 1,0000000 87,88 87,88

CHP DIURNO. AF_11/2015 DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Composição 88284 SINAPI MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS L H 1,0000000 29,68 29,68
Auxiliar

>
</>
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1
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Composição: 92133 SINAP! CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINÉDUPLA. 4X4-
Auxiliar DEPRECIAÇÃO. AF_11/2015

Composição 92134 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 -
Auxiliar JUROS. AF_11/2015

Composição 92135 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 -
Auxiliar IMPOSTOS E SEGUROS. AF_11/2015

Composição 92136 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4-
Auxiliar MANUTENÇÃO. AF_11/2015

Composição 92137 SiNAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCiA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4-
Auxiliar MATERiAIS NA OPERAÇÃO. AF_ll/20i5

CHOR - CUSTOS HORÃRIOS
DE MÁQUiNAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

MOsemLS=> 10,73

Valor do BDI=> 21,94

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

%1B 9,18

2,83 2,83

1,14 1,14

11,48 11,48

33,57 33,57

LS=> 11,46 MOcomLS=> 22,19

Valor com BDI=> 109,82

Quant. => 1.440,0000000 Preço Total => 158.140,80

2.2 Código Banco Descrição

Composição 5928 SiNAPi GUiNDAUTO HIDRÁULiCO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG. POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO.
AF 06/2014

Tipo

CHOR - CUSTOS HORÃRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Und Quant. Valor Unit Total

CHP 1,0000000 229,49 229,49

Composição

Auxiliar

Composição

Auxiliar

Composição

Auxiliar

Composição

Auxiliar

88286 SINAPI MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

89259 SINAPI GUiNDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÁO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCiA DE 189 CV - DEPRECIAÇÃO.
AF_06/2014

89260 SINAPI GUINDAUTO HIDRÃULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - JUROS. AF_06/2014

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÃRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

89262 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA6200 KG, MOMENTO CHOR - CUSTOS HORÁRIOS
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE DE MÁQUiNAS E
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - MANUTENÇÃO. EQUIPAMENTOS
AF_06/2014

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

36,65

19,53

7,20

33,21

36,65

19,53

7,20

33,21

I
>
CA)

0^
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Composição

Auxiliar

Composição

Auxiliar

(

91466 SINAPI GUiNDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG. POTÊNCIA DE 189 CV - IMPOSTOS E SEGUROS.
AF_08/2015

91467 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - MATERIAIS NA
OPERAÇÃO. AF_08/2015

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS
DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

CHOR-CUSTOS HORÁRIOS

DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

MO sem LS =

Valor do BDI =

14,10

57,30

1,0000000

1,0000000

2,90;::

130,00

Pág. 6/86

2,90

130,00

LS=> 15,06 MQcomLS=> 29,16

Valor com BDI => 286,79

Quant. => 912,0000000 Preço Total => 261.552,48

3  SERVIÇOS OE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

3.1 Código Banco Descrição

Composição 88252 SINAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Composição ,, 95321 SINAPI CURSO DE C.APACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ENCARGO-S
Auxiliar CGMPLEMENTARESI-HORISTA

Irisumo 00006121 SINAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (HORISTA)

Insumo . 00037370 SINAPI ALIMENIACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES)

382.737,60

Tipo Und Quant. Valor Unit Total

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 22,01 22,01

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,17 0,17

Mão de Qhra H 1,0000000 13,28 13,28

Outros H 1,0000000 4,64 A,64

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços 1,0000000 0,63 0,63

Insumo

Insumo

Insumo

Insumo

00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços

00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas

00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento

COLETADO CAIXA)

00043491 SINAPI EPi - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLEIADO Equipamento

CAIXA)

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

6,50

5,49

H

H

H

H

LS=>

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,34

0,01

0,61

1,33

6,95 MOcomLS=>

Valor com BDI =>

3.2 Código Banco Descrição

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Composição 95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
Auxiliar HORISTA

1,34

0,01

0,61

1,33

13,45

27,50

Quant. => 1.440,0000000 Preço Total => 39.600,00

Tipo Und Quant. Valor Unit Total

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 28,03 28,03

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,79 0,79

SEVENTECHEIRELI i CNPJ: 28.057.418/0001-54 i FIC 05.660457-5

Q Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000

Q (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 !§) seventech41@gmall.com
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Insumo ; 00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA)

insurno 00037370 SINAPI ALIMENTACAO-HORISTA (COLETADO CAIXA- ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Mão de Obra

Outros

1,0000000

1,0000000

18,57

4,64

18,57

4,64

Insumo 00037371 ; SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços 1,0000000 0,63 0,63

Insumo i 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas

Insumo 00043460 . SINAPI FERRAMENTAS-FAMILIAELETRICISTA-HORISTA(ENCARGOSCOMPLEMENTARES Equipamento

: - COLETADO CAIXA)

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - , Equipamento

COLETADO CAIXA)

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

9,36

6,99

LS=>

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,34

0,01

0,85

1,20

Quant. =>

10,00 MOcomLS=>

Valor com BDI =>

1.440,0000000 Preço Total =>

1,34

0,01

0,85

1,20

19,36

35,02

50.428,80

3.3

Composição

Composição

Auxiliar

Insumo

Insumo

Código Banco Descrição Tipo

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS °
COMPLEMENTARES)-HORISTA :

00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra

00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Outros

Und

H

H

H

H

Quant.

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

Valor Unit

23,27

0,60

14,00

4,64

Total

23,27

0,60

14,00

4,64

Insumo 00037371 : SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços 1,0000000 0,63 0,63

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS-FAMÍLIA ELETRICISTA-HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES

- COLETADO CAIXA)

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -

COLETADO CAIXA)

Serviços

Taxas

Equipamento

Equipamento

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

7,06

5,81

LS=>

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,0000000

1,34

0,01

0,85

1,20

Quant. =>

7,54 MOcomLS=>

Valor com BDI=>

1.440,0000000 Preço Total =>

1,34

0,01

0,85

1,20

14,60

29,08

41.875,20

3.4

Composição

Código Banco

90776 SINAPI

Descrição

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo Und

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H

Quant.

1,0000000

Valor Unit

32,94

Total

32,94 ¥io
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Composição 95401 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOG "! I'- ': :H 1,0000000 0,72 0,72

Auxiliar COMPLEMENTARES) - HORISTA

Insumo 00004083 SINAPÍ ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 29,52 29,52

insumo 00037372 SINÁPi EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043463 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,10 0,10

Insumo 00043487 SINAPI EPI - FAMÍLIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES

- COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 1,25 1,25

MO sem LS => 14,62 LS=> 15,62 MO com LS => 30,24

Valor do BDI => 8,22 Valor com BDI => 41,16

Quant. => 1.440,0000000 Preço Total => 59.270,40

3.5 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 91877 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 106,45 106,45

Composição 95407 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA (ENCARGOS SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS ^ H 1,0000000 3,60 3,60

Auxiliar COMPLEMENTARES) - HORISTA

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Sen,'iços H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043462 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043486 SINAPI EPI - FAMÍLIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -

COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,74 0,74

Insumo 00034783 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA Mão de Obra H 1,0000000 100,75 100,75

MO sem LS => 50,44

A
II

CO

53,91 MO com LS=> 104,35

Valor do BDI => 26,58 Valor com BDI => 133,03

Quant. => 1.440,0000000 Preço Total => 191.563,20

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

668.146,08

166.796,16

834.942,24
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Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos B.D.I.

REGISTRO DE PREÇO PARA EUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINAPI - 03/2024-Maranhão 24,97%
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ORSE - 02/2024 - Sergipe

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Encargos Sociais

Não Desonerado;

Horista: 106,88%

Mensalista: 64,10%

2.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unlt Total

Composição 92138 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO.
AF_1.1/2015

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
CHP 1,0000000 87,88 87,88

Composição 88284 SINAPI MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDl - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 29,68 29,65

Auxiliar

Composição ,92133 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - DEPRECIAÇÃO. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 9,18 9,18

Auxiliar AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 92134 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - JUROS. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 2,83 2,83

Auxiliar AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 92135 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - IMPOSTOS.E CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 1,14 1,14

Auxiliar SEGUROS. AE_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 92136 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MANUTENÇÃO. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 11,48 11,48

Auxiliar AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 92137 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MATERIAIS NA CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 33,57 33,57

Auxiliar OPERAÇÃO. AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

MOsemLS=> 10,73 LS=> 11,46 MO com LS => 22,19

Valor do BDI=> 21,94 Valor com BDI => 109,82

2.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unlt Total

Composição 5928 SINAPI GUINDAUTO HIDRÃULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
CHP 1,0000000 229,49 229,49

Composição 88286 SINAPI MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDl-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 36,65 36,65

Auxiliar

(4 5 IO
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Composição 89259 : SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG. MOMENTO MÁXIMO DE CHOR - CUSTOS HORÃRIOS DE H 1,0000000 19,53 19,53
Auxiliar CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16,000

KG, POTÊNGIA DE 189 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014
MÃQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 89260 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 7,20 7,20
Auxiliar CARGA 11,7TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000

KG, POTÊNCIA DE 189 CV - JUROS. AF_06/2014
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 89262 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 33,21 33,21
Auxiliar CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000

KG, POTÊNCIA DE 189 CV - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição 91466 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 2,90 2,90
Auxiliar CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000

KG, POTÊNCIA DE 189 CV - IMPOSTOS E SEGUROS. AF_08/2015
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Composição ; 91467 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0900000 130,00 130,00
Auxiliar - CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000

KG, POTÊNCIA DE 189 CV - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2015
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

MO sem LS => 14,10 LS=> 15,06 MO cam LS => 29,16

Valor do BDI => 57,30 Valor com BDI .=> 286,79

3.1 Código franco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88252 SINAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENÇARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 22,01 22,01 ;

Composição ■  95321 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,17 0,17 •
Auxili.-ir HORISTA

insumo 00006121 SINAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 13,28 13,28 i
insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Outros H 1,0000000 4,64 4,64

insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 0,63 0,63

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO Equipamento H 1,0000000 0,61 0,61
CAIXA)

Insumo 00043491 SINAPI EPI - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) Equipamento H 1,0000000 1,33 1,33

MO sem LS => 6,50 LS=> 6,95 MO com LS => 13,45

Valor do BDI => 5,49 Valor com BDI => 27,50

3.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor ünlt Total

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 28,03 28,03
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Composição

Auxiliar

95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,79 : 0,79 ̂

insumo 00002436 SINAPl ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 18,57 18,57

insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Outras H  ; 1,0000000 4,64 4,64

insumo 00037371 ; SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) : Serviços H 1,0000000 0,63 0,63

insumo 00037372 ■ SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

insumo 00043480 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO

CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,85 0,85

insumo 00043484 SINAPI EPI - família ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) : Equipamento H 1,0000000 1,20 1,20

MO sem LS => 9,36 LS=> 10,00 MO com LS => 13,36

Valor do BDi=> 6,99 Valor com BDi => 35,02

3.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor IJnit Total

Composição 88247 SINAPI AUXiLiAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES . SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 23,27 23,27

Composição

Auxiliar

95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICIRTA, (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,60 0,60

insumu 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) . ■ • ■ . . ■ ■ Mão de Obra H 1,0000000 14,00 14,00.

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Outros H 1,0000000 4,64 4,64

insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 0,63 0,63

insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 ü, G1

insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO

CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,85 0,85

insumo 00043484 SINAPI EPI - família ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) Equipamento H 1,0000000 1,20 1,20

MO sem LS => 7,06 LS=> 7,54 MO com LS => 14,60

Valor do BDi => 5,81 Valor com BDi => 29,08

3.4 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 32,94 32,94

Composição
Auxiliar

95401 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
HORISTA

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,72 0,72

insumo 00004083 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 29,52 29,52

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01
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Insumo 00043463 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,10 0,10 i

COLETADO CAIXA)

Insumo 00043487 SiNAPI EPI - FAMÍLIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO Equipamento
H

1,0000000 1,25 1,25

CAIXA)

MO sem LS => 14,62 LS=> 15,62 MO com LS => 30,24

Valor do BDI => 8,22 Valor com BDI => 41,16

3.5 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unlt Total

Composição 91677 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 106,45 106,43

Composição 96407 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - SEDI - SERVIÇOS DIVER.SOS H 1,0000000 3,60 3,60

Auxiliar HORISTA

insumo 00037372 SINAPI EXAMES-HORISTA (COLETADO CAIXA-ENCARGOS COMPLEMENTARES) . Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

ln.surno 00043462 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,01 / 0,01

COLETADO CAIXA)

insunir, . 0CQ434S6,, SINAPI , EPI - família ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - CCLEIADO CA!X.Aj 1 Equipamento H 1,0000000 (.-,74 0,74 1

Insumo 00034783 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA Mão de Obra H 1,0000000 100,75 100,75

.
MO sem LS => 50,44 LS=> 53,31 MO com LS => 104,35

Valor do BDI=> 26,58 Valor com BDi => 133,03

Código Bancc

Composições Aux
Descrição

lllares
Tipo Und Quant. Valor UriIt Total

Cumposição 92133 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - DEPRECIAÇÃO. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 9,18 9,18

AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

insumo 00001159 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL. POTÊNCIA *160* CV. CABINE DUPLA, 4X4 Equipamento para Aquisição UN 0,0000480 191.397,10 9,18

Permanente

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 2,29 Valor com BDI=> 11,47

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unlt Total

Composição 92135 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - IMPOSTOS E CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 1,14 1,14

SEGUROS. AF_11/2015 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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Insumo 00001159 SiNAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA *160* CV. CABINE DUPLA, 4X4 Equipamento para Aquisição UN 0,0000060 191.397,10 i 1,14

Permanente

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,28 Valor com BDI => 1,42

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 92134 SINAPi CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - JUROS. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 2,83 2,83

AF_11/2015 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

Insumo 00001159 SiNAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA *160* CV, CABINE DUPLA, 4X4 Equipamento para Aquisição UN 0,0000148 191.397,10 2,83

Permanente

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS -> 0,00

Valor do BDI=> 0,70 Valor com BDI=> 3,53

Código Banco Descrição '. . • Tipo Und Quant. Valor Unk Total

Composição 92136 SINAPi CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4.- MANUTENÇÃO. CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 11,48 11,48

AF_11/2015 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

Irsumo. 0Ü00J159 SINAPI CAMINHONETECOMMOTQRADIESEL, POTÊNCIA *150* CV, CABINE DUPLA,.4X4". . Equipamento para Aquisição UN 0,0000600 191.397,10 11..*.':

Permanente

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 2,86 Valor com BDI => 14,34

Código Banco Descrição „ , ; Tipo Und Quant. Valor Uni: Total

Composição 92137 SINAPI CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MATERIAIS NA CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 33,57 33,-57

OPERAÇÃO. AF_11,'2015 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

Insumo 00004221 SINAPI OLEO DIESEL COMBUSTÍVEL COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-500 Material L 5,8900000 5,70 .33,57

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 8,38 Valor com BDI=> 41,95

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,80 0,60

HORISTA

Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0429700 14,00 0,60

MO sem LS => 0,29 LS=> 0,31 MO com LS "> 0,60

Valor do BDI => 0,14 Valor com BDI => 0,74

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

-o

o
O

•

o
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Composição 95321 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
HORiSTA

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,17 0,17

Insumo 00006121 SiNAPI AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (HORISTA) Mão de Obra H 0,0132800 13,28 ; 0,17

MO sem LS => 0,08 LS=> 0,09 MO com LS => 0,17

Valor do BDI => 0,04 Valor com BDI => 0,21

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95332 SiNAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,79 0,79

insumo 00002436 SiNAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0429700 18,57 0,79

MO sem LS => 0,38 LS=> 0,41 MO com LS => 0.79

Valor do BDI => 0,19 Valor com BDI =>

0(<J ji

1

Código Bancc Ds.scriçãj , Tipo Und Quanl. Valor Unit Total

•f . . .Com|);'SÍçãc 95401 SiNAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS COMPLEMENTARES)--
HORISTA

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,72 0,72

%y- .. insiir.io fioonãoss SINAPI ENCAÍiREQADCGERAL DE 02R.AS (HORISTA) Mão de Obra H 0,[)24-Í200 29,52 0.72

MO sem LS => 0,35 LS =■> 0,37 MO com LS -> 0,7.?

Valor lio EDi => 0,17 Valor com BDI = > 0,c '

Código banco Descrição Tipo Und QuanL Valor Unit Total

Composição 95407 SiNAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES), -
HORLSTA

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 3,60 3,66

Insumo 0C034783 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA Mão de Obra H 0,0357800 100,75 3,60

MO sem LS => 1,74 LS=> 1,86 MO com LS => 3,60

Valor do CDi => 0,89 Valor com BDI 4,49

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95349 SINAPI CURSO DE CAP.ACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE (ENCARGOS COMPLEMENTARES) -
HORiSTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,12 0,12

insumo 00004095 SiNAPI MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORiSTA) Mão de Obra H 0,0058600 22,07 0,12

MO sem LS => 0,06 LS=> 0,06 MO com LS => 0,12

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,14

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

> -D -n
73 <J

w O {-
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Composição 95351 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) - HORISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,53 0,53

Insumo 00004096 1 SINAPI MOTORISTA OPERADOR DE CAMINHAO COM MUNCK (HORISTA) Mão de Obra

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

0,26

0,13

II

0,0188500

0,27

28,63

MO com LS =>

Valor com BDI =>

0,53

0,53

0,66

Composição

Código

89259

Banco

SINAPI

Descrição

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 8200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_06/2.014

Tipo

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Und

H

Quant.

1,0000000

Valor Unit

19,53

Total

19,53

Insumo 000C3363 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE

CARGA 11,7 TM , ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE

CAMINHAO PBT MÍNIMO 13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO)

Equipamento para Aquisição

Permanente

UN 0,0000551 99.173,43 5,46

Insumo 00037752.: SINAPI CAMINHAO TOCO, T^ESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA 11030 .KG, DISTANCIA

ENTRE LIXOS 5,41 M, POTÊNCIA 185 CV (INCLUI CABINE f CHASSI, NAO INCIUICARROCERIA)'-
Equipamento para Aquisição

Permanente

UN 0,0000343 410.390,68 14.07

MO sem LS - >

Valor do BDI=>

0,00

4,87

LS=> 0,00 MO com LS =-

Valor com BDI =>

0,00

24:40

Composição

Insumo

Código

91466

Banco

SINAPI

00003333 SINAPI

00037752 SINAPI

Descrição

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV- IMPOSTOS E SEGUROS. AF_08/2015

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE

CARGA 11,7 TM . ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE

CAMINHAO PBT MÍNIMO 13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO)

Tipo

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Equipamento para Aquisição

Permanente

Und Quant.

H  1,0000000

CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA 11030 KG. DISTANCIA Equipamento para Aquisição

ENTRE EIXOS 5,41 M, POTÊNCIA 185 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) Permanente

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

Código Banco Descrição

0,00

0,72

Valor Unit

2,90

UN 0,0000058 99.173,43

UN 0,0000057 410.390,68

LS=> 0,00 MOcomLS=>

Valor com BDI =>

Tipo Und Quant. Valor Unit

Tni.:!

2.90

2,33

0,00

3,62

Total

T> t) -n

(fí 73 O
w O r"

n I
t>

Is. c/5

Sli

SEVEN TECH EIRELI ! CNPJ: 28.057.418/0001-54 | FIC: 06.660457-5
O Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

Q (88) 2142-2001 i (88) 9 9960-4872 (§) seventech41@gmail.com

Clkksigrt úi.úeC747-975:í-4tÇ2-SOOa-ífl360a7c;8ad



SE> EN
T  E C H

Pág. 16/86

Composição

Insumo

ínsumo

89260 SINAPI

00003363 SINAPI

00037752 SINAPI

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CHOR-CUSTOS HORÁRIOS DE
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - JUROS. AF_06/2014

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE

CARGA 11,7 TM , ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M. PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE

CAMINHAO PBT MÍNIMO 13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHÃO)

CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA 11030 KG, DI3TANGIA

ENTRE EIXOS 5,41 M, POTÊNCIA 185 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA)

Equipamento para Aquisição

Permanente

Equipamento para Aquisição

Permanente

MO sem LS =

Valor do BDI =

0,00

1,79

H  1,0000000 7,20 7,20 i

UN 0,0000144 99.173,43 1,42

UN

LS=>

0,0000141 410.390,68

0,00 MOr.omlS =

Valor com BDI =

5,78

0.00

S,9Ô

#■
CempOrSiçáo

.Insurno-

Código Banco Descrição - ,r -•
8.9262 :.SIMAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACID,\DE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMf^NTO MÁXIMO; DE

V ■- .■ .• .•■}' . .Q,Ar;GA,1.1.7T.M,;ALe.ANC.ÉMÁX:MüHORIZONTAL9,70M, ;NCLüSIVtCAM!NHÃOTCCOPRTlS.COü
KG, POTÊNCIA DE 1S9 CV- MANUTENÇÃO. AF_0S/2014

00003303 .GUINBAUIO HIDRÁULICO, C.APACIDADE MAXIMA DE CARQA 6200 KG, MCjMENTO MAXiM,0,JI>E
:  ÇARGA.ll,7 iM , ALCAfJCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHAS.EI DE

CAMINHAO PBT MÍNIMO 13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO)

Tipo

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Equipamento pa,-a Aquisição
Permanente

Und Quant.

H  1,0000000

Valüi' iJijF

UN rj,ÜC0068r.i f.c .73.2'.

TuiaJ

33,21

00037752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA 11030 KG, DISTANglA
ENTRE EIXOS 5,41 M, POTÊNCIA 185 CV (INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA)

Equipamento para Aquisição
Permanente

UN 0,0000643 410.330 66

MO sem LS -> 0,00 LS- 0,00 MOco.nLS- 0,00

Valer do BDI => 8,29 Valor cc n BDI => 41„50
T-. "0 -n
(4
l/l O

O
1—

Código Banco Descrição , ; Tipo Und Quant. Valor Unit Total Ç} X
>

Composição 91467 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE
CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 139 CV- MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2015

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

H 1,0000000 130,00 130,00 \

8
V.

c/>

Insumo 00004221 SINAPI OLEO DIESEL combustível COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-50C Material L 22,8078030 5,70 130,00 ? o o6

MO sem LS => 0,00 LS=> 0,00 MO com LS => 0,00 _2
Valor do BDI => 32,46 Valor com BDI => 162,46 '

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

SEVEN TECH EiRELI | CNPJ: 28.057.418/0001-54 i FIC: 06.660457-5
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Composição 88284 SINAPI MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 29,68 29,68

Composição 95349 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE (ENCARGOS COMPLEMENTARES)- SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,12 : 0,12

Auxiliar HORISTA

Insumo 00004095 SINAPI MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 22,07 22,07

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Outros H 1,0000000 4,64 4,64

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 0,63 0,63

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 : 1,.34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01

P
0

AH

Insumo 00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMF.NTARES -

COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 O.Oi 0,01

■  Insumo 00043488 SINAPI EPI - família OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO

CAIXA)

Equipamento Fl 1,0000000 0,86 0,86

7' MO sem LS ==> 10,73 LS 11,46 MC eom LS => 22,13

■  • •
Valor du BDI => ' 7,41 Valorcum Bül -> , 37,09

Cú-ligo BOiiCO Descrição ' u i.u, ( Tipo r' ..'"up4 Quant. VaioríinC Tt.-'

:Ca;;tpu5ição-: 30285 SIN-APi M0T0RI.3TA.0PERADCÜ DE MUNCK GCiK ENCAFtGOS COMPLEMENTARES 5 SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 36,6F 36,65

uComppsiçf-. - ■853,51 3HNAPf- .CURSO í de/'CAFACir,AÇÃO PARA MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK;.-, (ENCARGOS SEDi-SERVIÇOS DIVERSOS I.OÜOCODD 0,í3 '0,53
Auxiiar COMPLEMENTARES) - riORISl A

Insumo 00004096 SINAPI MOTORISTA OPERADOR DE CAMINHAO COM MUNCK (HORISTA) ■ Mão de Obra H 1,0000000 28,63 28,63

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) ,í u.., ^ Outros H 1,0000000 4,64 ■Tív/

InsurriO 00037371 SINAPI TRANSPORTE-HORISTA (COLETADO CAIXA-ENCARGOS COMPLEMENTARES) ■,3.' Serviços H 1,0000000 0,63 0,63

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Serviços H 1,0000000 1,34 1,34

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORLSTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insurno 00043454 SINAPI FERRAMENTAS -FAMÍLIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS CCMPLEMENTAfTLS -
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043438 SINAPI EPI - família operador escavadeira - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,86 0,80

MO sem LS 14,10 LS => 15,06 MO com LS => 29,16

Valor do BDI => 9,15 Valor com BD! - > 45,80

Total sem BDI

Totaldo BDI

Total Geral

668.146,08

166.796,16

834.942,24

*T3

8

r
<o

o
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Obra

REGISTRO DE PREÇO PARA FU TURA COMTRATAÇÂO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE REDE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Bancos B.D.I.

SINAPÍ-03/2024- 24,97%

Maranhão

GRSE-OP/ZOS-i-

Seip.«pe

Encargos Sociais

Nãc Desonerado;

Horista: 106,88%

Mensdlisra: R<l,in%

, Cronograma Físico e Financeiro (SUGERÍDO)
ftcm . Descriçco • . Total Pot Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS liúÇlAi; . ISOpiAj . 133 DIAS 210 DIAS 240 DIÁS 270 DIAS 300 DIAS o3f) y,x 360 LIA?

1 DIVERSOS ieo.00% B,35%.. a.33.%-. 8,33%5! 8,33% B.33% 8.33% 8,33% 8.33% 8,33-,ó f .03 8.33%

32.5il,36 ■ 2.709.28 2.709,28 2.709,28.. 2.739,-38j 2.7Ci£,28 2 705,28 2,705,28. V- '277&9,28 2.703.26 2./0S,2í: 2.7n9.2R

2 SERLIÇOS DE ÍRAKSPORTt Dc ILUMINAÇÃO PÚÔLÍOA :: l'>0^00% ■  ■ 8,35% ■ 6,33%: '" 8,33%, ~6,3S?;r='' 8,83% 8,33%" '■ .■ 6:'3:3%-m - 8,3:1% •8,33%
;  . /r. 413.693,2.8 34.974,44 34.974,44 31974.44 34^711,44 : ,34.974,44 34.974,44 ^.974,44 . . 34.97,4,^ ,  34.974,44 rL:.';;'i.4A

3 SERVIÇOS DE MÃO DE Ü8RAD£I'.ÜMÍNAÇ.ÃUPL'BUCA - ., 100.G0% 6.03.% 8.33% S.32% 8,33%. 8.33% 8,33% 8,33% 8,33% , 8,33% 6.33% b

382.737,60 31.894,80 31.894,50 31.894,80 31^94,80 r- 31.894,80 31.894,80 31.894,80 31.894,80 31.894,80 ■' 31.894,80 31.894,8o 31.394,80

Porcentagem 8,33% 8.33% 8,33% 8,33% . 8,33%. - 6,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8.33% 8,33%

C.isto
. 69.578,52 69.578,52 69.578,52 69.578,52 . 69.573,52-.. 69.578,52 6».57C,52 69.578,52 69.578,52 69.578,52 69.576,5: H9..578,32

Porcentagem Acumulado 8,33% 16,67% 25,0% 33.33%.- 41,67%,',,. 50,0% 58,33% 66,67% 75,0% 83,33% ei.CTVf 100,C^-
Cfsto Acumulado . , 69.578,51 139.157,03 208.735,55 278.314,06. . 347.-892.59 ■ 417.471,10 487.049,62 556.628,13 626.206,65 695.785,17 765.363,68 83«».S42.24

\

P
D

I
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w
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Planilha de Composição de BDI de Serviços Sem Desoneração - Empresa

Optante pelo Simples Nacional (Alíquotas da Faixa 05 do Anexo IV - EM

CONFORMIDADE COM A LEI N9123/2006, ACÓRDÃO 2.622/2013 e
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB n.a 1.812/2018 -)

PLANILHA DE BDI . , =

ITEM COMPOSIÇÃO '  TAXA(%) '

1.0 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC); 5,29%

2.C TAXA DE SEGURO E GARANTIA (S / Gl; 0,25%

3.0 TAXA DE RISCO (R): 1,00%

4.0 TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS (DF): 1,01%

5.0 TAXA DE LUCRO / REMUNERAÇÃO (L): 6,18%

6.0 TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMPOSTOS (1): 8,57%

VALOR TOTAL DO BDI CALCULADO: 24,97%

ITENS SIGLAS
VALORES

ADOTADOS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 5,29%

SEGURO E GARANTIA S/G 0,25%

RISCO R 1,00%

DESPESAS FINANCEIRAS DF 1,01%

LUCRO L 6,18%

IMPOSTOS EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL (Faixa 05) EM CONFORMIDADE

COM A LEI Nei23/2006 E ACÓRDÃO 2.622/2013

MEMORIAL DE CÁLCULO OBTENÇÃO DE ALIQUITAS REAIS

SEVENTECHEIRELI j CNPJ: 28.057.418/0001-54 i FIC 06.660457-5
9 Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000

© (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 (§) seventech41@gmail.com

CÜcksígn <»cb86747-97S3-41Ç2-SC04-t0860<«7c28ad
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í'" ■ ■- -Ix ■. li I

Descrição
Alíquota Efetiva referente a
Receita Bruta em 12 Meses -

(PGDAS em Anexo)

Percentual de
Repartição dos

Tributos (Faixa 05)
Alíquotas Incidência no BDI

IRPJ 14,73% 20,70% 3,05% NÃO INCiDE

CSLL 14,73% /L ; 21,14% 3,11% NÃO iNCiOt

PIS 14,73% 4,32% 0,64% INCIDE

COFINS 14,73% 19,91% 2,93% INCIDE

ISSQN (Q percentUi-ii efetivo máximo devido ao ISS
será de 5%)

■ 14,73% 33,93% 5,00% INCIDE

■ , TOTAIS 100,00% 14,73%

í *) O.perfentiia! efetivo.máximo devidc ao LSS cerá de 5.?í,;rransferii5do-,se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da rnesma faixa de çeceita bruta anual.
.  . . . Séndopssim. naSafaixa, quando a alíi-uota efetiva for superior a 1Z,£%, a repartição será: ; -

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep 155

,  5- Faixa, com alíquota
efetiva superior a 12,5%

Alíquota efetiva - 5%)
X 31,33%

(Alíquota efetiva - 5%) x
/  32,00%

(Alíquota efetiva -
:  5%) X 30,13%

Alíquota efetiva - 5%) x 6,54%
Percentual de ISS

fixo em 5%

Descrição Alíquota
Orçamento

Desonerado?
Alíquota Efetiva Incidência no BDI

Instrução Normativa RFB
n.e 1.812/2018 -Construção
Civil - 4,5%; Construção civil
de obras de infraestrutura -
4,5%;

CPRB 4,50% Não 0,00% NÃO INÜÜE

TOTAL DE IMPOSTOS 8,S7%

SEVEN TECH EIRELI j CNPJ: 28.057.418/0001-54 I FIC 06.660457-5
QRua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

Q (88) 2142-2001 1 (88) 9 9960-4872 (g) seveníech41@gmaií.com

Clícksign a£híi<}747-9753-41«2-SÔ04-<iQaSQ;i?i;lS«!
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Planilha de Composição de Encargos Sociais Sem

Desoneração - Empresa Optante pelo Simples Nacional -

EM CONFORMIDADE COM A LEI Ngi23/2006 e

ACÓRDÃO 2.622/2013)

v,:V.V
mm

COniGQ DESCPt^AC HORISTA MENSALISTA

Yz

20.00?

ICO^A Ü,OÜ%

SENA

A4

A5

A6

A7

A8

A9

INCRA

5EBRAE

Salário Educação

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

FGTS

SECONC!

Total

BI

B2

83

84

85

86

87

89

Repouso Semanal Remunerado

Feriados

Auxílio - Enfermidade

13!í Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

Auxílio Acidente de Trabalho

Férias Gozadas

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

3,00%

8,00%

0,00%

31,00%

17,89%

3,95%

0,85%

11,03%

0,06%

0,74%

1,59%

0,10%

12,18%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

3,005i

8,00%

0,00%

31,00%

Não incide

Não incide

0,64%

8,33°/i

0,04%

0,56%

Não incide

0,08%

9,2

SEVENTECHEIRELI ; CNPJ; 28,057.418/0001-54 I FIC 06.660457-5
Ç Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

(£) (88) 2142-2001 i (88) 9 9960-4872 @ 5eventech41@gmail.com
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810 Salário Maternidade 0,04% 0,03%

B ■ . ■ .Totál: ' i 48,43% 1  18,88%

l >%

Cl

C2

C3

C4

C5

C

Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

Indenização Adicional

4,58%

0,11%

1,73%

2,41%

0,39%

3,46%

0,08%

1,31%

1,82%

0,29%

Dl

D2

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B

6,96%

17,82% 6.95%

Reincidência de Grupe A sobre Aviso Prévio

Trabalhado s Reincicência do FGTS sobre Aviso

Prévio indenizado

Total

0,41% 0,31%

ÜPSFRVÀÇÓFS:"

-■2 -,Su.6(:.erí' 9.2.2.5.ACÚPX-ÃO 2C22/2C13-TCU-PLENARI0 prever, nos editais de licitação, a exigência para que as
, empreses licitantes optontes pelo Simples Nociottal apresentem os percentuais de iSS, PiS e CCFiNS discriminados na

composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no
Anexo.iV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como aue a composição de encargos sociais não inclua os gastos
relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas do recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.l.
conforme dispões o art. 13, § 32, da referida Lei Complementar;

SEVEN TECH EIRELI j CNPJ: 28.057.418/0001-54 i FIC 06.660457-5
Q Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

(y (88)2142-20011 (88)9 9960-4872 @ seventech41@gmail.com

Cílcksigrí dcr5e6747-S753-4192-Ãdi)4.c(jES0;!7clSad
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Planilha de Adequação de Encargos Sociais para Regime de Tributação do Simples Nacional em

Conformidade com a LC n^ 123/2006 e ACÓRDÃO 2622/2013 - TCU

ALÍQUOTAS nÇcWCARSÒS SOCfÁfS MÃODE OBRA
HüRISTA E MÊAiSAlfeTA DO PROIETO BASICO (COM

DESONERAÇÃpjv

3. .. Percentual de Encargos Sociais.Com De.ioneraçlo-HORISTA'- j  , Ji2>;68% CÓDIGO: 00000247 SINAPI AJUDANJE DE •
ELETRICISTA (HORISTA)

,  í ^ • ' . ; ■ ; • Percentual de Encargos Súciáls Com Desoneração • MENSAüSfÀ .69/90%

Valor do Salário Com Desoneração-t-iORISTA. RS t4,39

-/ Valor do Salário Com Desoneração - MENSAUSTA
1

.ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
HORISTA E MENSAUSTAÍ EMPRESA OPTANTE DO

/SIMPLES NACIONAL - EM CÓWEüP.MiDADE COM A LEf
NSa23/200$-e ACÓRDÃO Í622/2CÍ3'(COM -

Percentual de Encargos Soríaií Com Desoneração • HORISTA • T  106,88% REFÊRENCIA: SINAPI/MA 03/2024 li
Percentual de Encargos Sociais Coiti Ôeápneraçlo - MENSAÜSTA :• 64,10%

.  ' ' " '■ 7 : •..ValordoSat3t!G,Cont.De,sòner3ç5p\-;H6RlSTÀ; j  ■
:  ; . ~ DfSONER/^ÃÓj ;  ̂ya)oi'doSalárlo-tO.>nv'Desoné.';açlfo-/Í^NiAyS'M2 •á" RS 14,00

1

CARGO
;.M5üÈÍ€0BRA

OESONERADAT

UNIDADE

•DE

TEMPO

■ .
/SALÁRIO SEM

ENCARGOS SOCIAIS

,, , , , ,

ENCARGOS %

ÍNCARGOS

SOCIAIS DO

SALÁRIO

SALÁRIO COM
ENCARGOS '

SOCIAIS

ENCARGOS:
complementares ;

.Ç^ERlCULSSipADE
•.>' -% V:"

ADD.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO % ADD. ACÚMULO

DEFÜNÇÃC
REMUfiERAÇÃO SEM
ENCARGOS SOCIAIS

REMONERAÇÁOCOM
ENCARGOS SUCIAIS

00000247 SINAPl

AlUDANTE DE

ELETRICISTA (HORISTA)
NÃO It RS 6,77 2.12680 RS v,ud RS

14,39
RS 0,0054^;.í5 i RS u,oo% RS RS 6,77 RS V..3V

CARGO
MÃO DE OBRA

: DESONEfíADA?

UNIDADE

DE

TEMPO

SALÁRIOSEM
ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS %

ENCARGOS

soctais do
SALÁRIO

SALÁRIO COM
ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS

complementares
PERICULOSIDAOE ADD.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO % ADD. ACÚMULO

DEFUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOSSOCIAIS

REMONERÀÇÃO COM
ENCARGOS SOOAtS

00000247 SÍNAF!

AJUDANTE DE

ELETRICISTA (HORISTA)
NÃO H RS 6,77 1,06880 RS 7,24

RS
14,00

RS
0,00% RS 0,00% RS RS 6,77 R$ 14,00

ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOOAIS MÃO DE OBRA
HORISTA E MENSALISTA DO PROJETO BÁSICO (COM

DESONERAÇÃO)

./PercèrrtuáLdé Encargos Sociats.Çom Desoneração - HORISTA/ :  If; . . .112,^. CÓDIGO: 00006121 SINAPI AUXILIAR DE
SERVIÇOS GERAIS (HORISTA)

Percentual dé Encargos Sociais Com Desoneração - MENSAÜSTA 69,90%

Valor do Salário Com Desoneração-HORISTA RS 13,65

: Valor do Salário Com Desoneração - MENSAUSTA

ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
HORISTA E MENSALISTA! EMPRESA OPTANTE DO

SIMPLES NACIONAL - EM CONFORMIDADE COM A LEI

Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração - HORISTA 106,88% REFÊRENCIA: SINAPl/MA 03/2024
Percentual de Encargos Sociais Com Desorreração - MENSALiStÁ 64,10%

SEVENTECHEIRELl i CNPJ: 28.057.418/0001-54 i FlC: 06.660457-5
©Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

Q (88) 2142-2001 1 (88) 9 9960-4872 (§) severrtech41@gmail.com
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NS123/2006 e ACÓRDÃO 2.622/2013) (COM
DESONERAÇÃO)

:  Valor do Salário Com Desoneração-HORiSTAr

^ Valor do Salário Com Desoneração-MENSAUSTA" RS 13,26

CARGO
MÃO DE OBRA

DESONERADA?

UNIDADE

OE

TEMPO

SALÃRIOSEM
ENCARGOS SOaAIS

ENCARGOS

ENCARGOS

50CIMSD0

SALÁRIO

SALÁRIO COM
ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS

COMPLEMCNTARES

PERICULOSIDADE.

%

ADD,

PERÍCÜLOSÍDADÊ
ACÚMULO DE FUNÇÃO%

ADD. ACÚMULO

:  OEFUNÇÃO :
REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOS SOCIAIS

REMONERAÇÃO COM
ENCARGOS SOCIAIS

00005121 SINAPI

AUXiüAR D£ SERVIÇOS

GERAIS (HORISTA)

NÃO H RS 6.42 2,12680 RS 7.23
RS

13,65

RS
0,00% RS 0,00% RS RS 6,42 R$ 13,65

CARGO
MÃO DE OBRA

DESONERADA?

UNIDADE

'  DE

TEMPO

SALÁRIO SEM

ENCARGOS SOPAtS
ENCARGOS%

ENCARGOS

SOCIAIS DO

SALÁRIO

SALÁRIO COM

•  ; ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS

COMPLEMENTARES

PERtCULOSÍDÀPl^ ADO.

PERICULOSIDADE :
ACÚMULO DE FUNÇÃO %

ÁDD. ACÚMULO
DE FUNÇÃO

REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOS SOCIAIS

REMONEIU^IÃO COV:
ENCARGOS SOCIAIS

00006121 SIMAFl

AUXILIAR DE SERVIÇOS

GERAIS (HORISTA)

NÃO H RS 6.42 1.06880 RS 6,86
RS

13,28

RS
0,00% r " RS

i

0,00% RS RS 6,42 RS 13,23

Dt Ü&RA- ■

= ^HORíSTA E.MCN3AÜSTA 00 PROIETO BÃSICClCGM :
1  • • . . . V.. PiíX)7'ERAÇÃOÍ í- - ■ •.'--•'Á; "'," ;

. . ■:PercentuaÍ de Encargos Sociais ÇümDesotiefaçãc-■HORíSlÃ; :• . 1: n2,68%' CÓDIGO: 0002.436 SINAPI ELETRICISTA !
(HORISTA 'Pefüení-jaldeEncdrgosSoeiaisComDésònEiaçèbTvMENSÃLiSTA; /" ■ ■ 63,90%..

.:X. ' ' ' • ■ 'Ve!c-do.Sa:ári.'Corr'.De,c:.eraçSc-HOP;>JA. ■  RS .'9.09.

1  - ♦ ../:ValófdüSalário,CórnDesòn<í!ácSO'...MErJSAüaU^ ; ■ ■ ■ . ■ .- . ■■■:■ ■ .■ ■ í

1 PerceniuaLde Encargos SorUisComOesanerjcão - HOKlSTA- 105,88% REFERENCIA: SINAPI,'T/iA 03/2024
AUaUOTAS C E ENCARGOS SOCIAtc MÃO DE OÔ«A
HOr.ISTA E MENSAiiSTAí EMPRESA OPTANTE DO

SIMPLES NACIONAL - EM CONfORMIDADE COM À LEÍ
N8123/2006 c ACÓÍIDÃO 2.622/20.13) (COM

DESONERAÇÃO}

Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração- MENSAUSTA 64,1{«4

Valor do Salário Com Desoneração - HORISTA • 'í

' --f': - -iVaiyr cio Salário Com Desoneraçüü - MENSALJSTA. . R$ 1&.37

CARGO
/mãoDE OBRA

DESONERADA?

UNIDADE

OE

TEMPO

SALÁRIOSEM
ENCARGOS SpaAiS

ENCARGOS

ENCARGOS
SOCIAIS DO

SALÁRIO

SALÁRIO COM
;  ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS

COMPLEMENTARES
PERICULOSIOADE ADD.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO % ADD. .ACÚMULO

DE FUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOS SOCIAIS

REMONERAÇÃO COM
ENCARGOS SOCI.liS

0C0245ÜSIN.API

riErPlCISlM (HORISTA
NÃO !l RS 8,93 2.12680 F.S 10,12

RS
19,09

RS LI U0% - ^ RS Q.VOyi, RS RS 8,98 RS 19,09

CARGO
MÃO DE OBRA
DESONERADA?

UNIDADE

DE

TEMPO

SALÁRIOSEM
ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS %

ENCARGOS
SOCIAIS DD

SALÁRIO

SALÁRIO COM
ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS

COMPLEMENTARES
PCRÍCULOSIDADE ÁOD.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO % ÁOD. ACÚMULO .

OEFUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOS SOCIAIS

REMONERAÇÃO COM
ENCARGOS SOCIAIS

0002A36S;NAP!

ELETR'CI5TA (HORISTA
NÃO H RS 8.9£ 1,06880 RS 9,60

RS
18,57

RS 0,00% RS L\CO% RS RS 8,98 R$ 18,57

ALÍOUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
: HORISTA E MENSALÍSTA DO PROJETO BÃSICO (COM

/: DESONERAÇÃO) -

•  Sif/• : Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração - HüRISTÁ :  112,68% CÓDIGO: 00004083 SINAPI ENCARREGADO
GERAL DE OBRAS (HORISTA)Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração- MENSALíSTA 69,90%

Valor do Salário Corti Desoneração - HORISTA ^  , RS 30,34

Valor do Salário Com Desoneração - MENSALÍSTA

SEVEN TECH EIREL! I CNPi: 28.057.418/0001-54 i FIC: 06.660457-5
Ç Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000
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ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
HORISTA E MENSAilSTAl EMPRESA OPTANTE DO

SIMPLES NACIONAL - EM CONFORMIDADE COM A LEI

N91Z3/2006 e ACÓRDÃO 2.622/2013) (COM
DESONERAÇÃO)

í/'.; : ! : . i Percentuaí de Encargos Sociais Com Desoneração-HORISTA 106,88% REFERENCIA; SINAPI/MA 03/2024
k j • Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração - MENSALISTA 64,10%

Valor do Salário Com Desoneração- HORISTA.

?  ; Valor do Salérjo Com Desoneração - MENSALISTA, RS 29,52

CARGO
MÃO DE OBRA

DESONERADA?

UNIDADE

DE

TEMPO

SAIÃRIOSEM
ENCARGOS SOCIAIS

£NCÂR6QS%
;  ENCARGOS

SOCIAIS DO

SALÁRIO

SALÁRIO COM

ENCARGOS

SOCIAIS:

ENCARGOS :

COMPLEMENTARES

PERiCULOSIDADE add.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO %

ADD. ACÚMULO

OEFUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM :
ENCARGOSSOCIAIS

KtiViUi^ERAÇAO COM
ENCARGOSSOCIAIS

C0004083 SINAPI

ENCARREGADO GERAL

DE DERAS (HORISTA)

NÃO H RS 14,27 2,12680 RS 16,08
Rf

30,34

RS
0,00% RS 0,00% RS FvS ]4.27 RS 30,34

.CARGO MÃO DE OBRA •
DESONERADA?

UNIDADE.

TEMPO

SALÁRIO SEM

ÈNp\RGOS SOCIAIS
:; ENCARéoS %^ :

ENCARGOS

SOCIAIS DO ; ■

: SALÃRÍO

SAIÁRIO COM

.ENCARGD.S : . :

SOCIAIS

ENC/tRGOS-

COMPIEMENTARES:

PERíCUlOSIP.ADB ADD.

RERICULOSiDADE
ACÚMULO DE FUNÇÃO % : ADD. ACÚMULOS

: DE FUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM :
ENCARGOS SOCAIS ^

REMONERAÇÃO COM
; ENCARGOS SOCIAIS

00C04083 SINAPI

ENCARREGADO GERAL

btORRASlHORISTA)
NaO H RS 14.27 1,0G8RÍJ R,S 15,2S

-1 •

RS 1 PS
29,57 j - ■ . 0,00%

■

■ RS 0,00% RS
■

RS 3^.27 1 RS ■ 29,52

ÀlíQüOTASD£ENCARGOSSOCIAlSMÃdoè09éÀ\Ç_i
HüíltórÃE MENSÀUSTAOO P^OÍlTÓ BÁSICO (CpM"

•' DESONERAÇÃO)

: -y - -* - ■ ■ ■ percír.tiiFtl de-rtir'ir5Dr-,St't'0ífí^Tí;. . ,^0!U^rA:. ■  CÓDIGO: 000.34783 SINAPi ENGLNH^inO
. V • • 'Pérceri-tuardiíri-^ràfgyi Soddit Cdrrí DeSür-afOçán'-!^tNSÁtiSI'À' 'iV^^^4:::v;;V.:i.69,90íí

ELETRICISTA '
:  . i '' ' ' VÍ'' d: Vabrdo Salário ComDosonaraçâo • HORISTA' y. ;''1Õ3,Ç7'

Vâbr do Salário Com Dasoriéraçao-.MENSA'jSTA

ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
HORISTA E MENSALISTA! EMPRESA OPTANTE DO

SIMPLES NACIONAL - EM CONFORMIDADE COM A LÉI

:  N«123/2006e ACÓRDÃO 2.622/2013) {COM
DESONERAÇÃO)

Percentual de Encargos Sociais Com DesonerfçSo - HORISTA , 106,88% REFÊRENCIA: SlNAPI/MA 03/2024 , y ,. ' Í
Percentual de Encargos Suciais Com Desoneração "MEf-lSALiSTA ]  64,10%

Valordf) Salário Com Desoneração- HORlSTA:-

V_ -VàlordoSáíáriu Com DesóncíÁíào - MENSALISTA. ;  ;R$ ' ac0,75
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MÃO0EO8RA
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T"NCARGÓá5í.
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SALÁRIO
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ENCARGOS

SOCIAIS
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%
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ENCARGOS SOOAIS
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ENCARGOS SOCIAIS

00034783 SINAPI

ENGENHEIRO

ELETRICISTA

NÃO H .  R$ 48,70 2,12680 RS 54,83
RS

103,57

R$
0,00% RS 0.00% RS RS 48,70 RS 103,57
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ENCARGOS SOCIAIS
ENCARGOS%

ENCARGOS

SOCIAIS DO

SALÁRIO

SALÁRIO COM

, ENCARGOS

SOCIAIS

ENCARGOS
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PERICULOSIDADE ADD.

PERICULOSIDADE
ACÚMULO DE FUNÇA0 %

ADD. ACÚMULO

DEFUNÇÃO
REMUNERAÇÃO SEM
ENCARGOS SÓCIAS

remoneraçAocom
ENCARGOS SOCIAIS

00034783 SINAPI

ENGENHEIRO

ELETRICISTA

NÃO H RS 48,70 1,06380 RS 52,05
RS

100,75

RS
0,00% RS 0,00% RS RS 48,70 RS 100,75

ALÍQUOTAS DE ENCARGOS SOCIAIS MÃO DE OBRA
HORlSTA E MENSALISTA DO PROJETO BÁSICO (COM

DESONERAÇÃO)

Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração • HORISTA 112,68% CÓDIGO:
Percentual de Encargos Sociais Com Desoneração - MENSALISTA 69,90%
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Q (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 (§) seventech41@gmail.com
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CASO NOS SEJA ADJUDICADO O OBJETO DA LICITAÇÃO, COMPROMETEMOS A ASSINAR O CONTRATO NO PRAZO DETERMINADO NO DOCUMENTO DE

CONVOCAÇÃO, E PARA ESSE FIM FORNECEMOS OS SEGUINTES DADOS:

RAZÃO SOCIAL: SEVEN TECH EIRELI

CNPJ: 28.057.418/0001-54 - NIRE: 2320186151-7 - CGF: 06.660457-5

ENDEREÇO: RU.A MANOEL LUÍS DE FREITAS, 2815. BOA FÉ

CIDADE: LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP: 62.930-000

FOME: (88) 2142-2001 - (88)9 9960-4872

E-MAIL: severitech41 ©gmail.com

.BANCO: BANCO DO BRASIL ■■ AGÊNCIA N^: 2253-5 - C/C NM91 16-0

TÍTULAR/ADMINiSTKADORA: ALESSANDRA GOMES BATISTA

CPF N» 915.094.833-49 - RG N" 99010412939 SSP-CE

ATENCIOSAMENTE,

SEVEN TECH EIRELI

Alessandra Gomes Batista

CPF n° 915.094.833-49

Titular/Administradora

ANTONÍO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ

Engenheiro Eletricista
CPF n° 091.843.134-47

RG 3590999, SSDS-PB

CREA 161660897-8

Responsável Técnico

SEVEN TECH EIRELI i CNPJ: 28.057.418/0001-54 | FIC: 06.660457-5

Q Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000

(£) (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 @ seveniech41@gmail.com
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Assinaturas ^

0 ALESSANDRA GOMES BATISTA l
CPF: 915.094.833-49 7

Assinou como representante legal em 16 mal 2024 às 15:52:21

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com CertificadofJigital ICP-Brasil válido aí.e 09 out 2024

0 ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ
CPF: 091.843.134-47

Assinou como anuente em 16 rnai 2024 às 15:53:05

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasil váiido até 27 set 2024
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Operador com emaii s.eventech41@giTiail.com na Coní.a 3f1S596b-ed5b-42d5-a52f-

0a39fc57553d adjcionou à Lista de Assinatura:

seventech41@g:Tioii.com paia assinar como representante legal, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo
Operador para vaüdação do signatário: nome complete ALESSANDRA GOMES BATISTA e CPF
915.094.833-49.

Operador com emaii seventech41@gmaii.com na Conta 3f18696b-ed5b-42d5-a52f-
0a39fc57553d adicionou à Usta de Assinatura:

antonio.provale@hQtmail.com para assinar como anuente, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Cei tificado Digitai; Nome Completo; CPF; endereço de iP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ e
CPF 091,843.13-4-47. , . '

ALESSANDRA GOMES BATISTA assinou como representante legal. Pontos de autenticação:
certificado digital, tipo Al e-cpf. CPF informado: 915.094.833-49. IP: 177.37.241.54. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -5.1314688 e longitude -38.0895232. ÜRL
para abrir a localização no mapa: htr.ps:.-^/aDO.dick'.-:iEn.com/iocat.ion. Componente de assinatura
versão 1.859.0 disponibilizado em https.V/app.cücksign.com.
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Log gerado om 10 de maio de 2024. Versão vi .39.0.

16rTiaí2024,15:53:06

16 mai 2024, 15:53:06

ANTONiO RAFAEL PAZ DE CjUEIROZ assinou corno anuenre. Pontos de autenticação: certificado
digitai, tipo Al e-cpf. CPF informado: C91.84.3.134-47. IP: 177.37.241,54. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -5.1314588 e longitude -38.0895232. URL
para abrir a localização no mapa: https://a0p.ci1cksign.corn/location. Componente de assinatura
versão 1.859.0 disponibilizado em https:/./app.clicksign.corn.

Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número
dcbe6747-9753-4192-8D04-c0860a7c28ad.

ICP Documento assinado com validade jurídica. .
Brasil Para conferir a validade, acesse httDs://vaiidaüoi-.ciirksign.con-| e utilize a seriha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas tèrn validade jurídica isrevista na Medida Provisória rd'. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento rf dcbe&747-9753-41 S2-80í)4-cuS60a7c28ad, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.dicksign.corn.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 005/2024 - CPL/PMC, PROC. ADM N° 100/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

A empresa SEVEN TECH LTDA, NIRE: 2320186151-7, CNPJ: 28.057.418/0001-54, com
sede no Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Bairro Boa Fé, CEP 62.930-000, Limoeiro do
Norte/CE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ALESSANDRA GOMES BATISTA,
brasileira, empresária, casada, regime de ComunLião Parcial de Bens, CPF:
915.094.833-49, Documento de Identidade n° 99010412939, SSP/CE, com domicílio e

residência à Rua Mário Mamede, 159, Apto 701, Bairro Edson Queiroz, CEP 60.834-
366, Fortaleza/CE, DECLARA, para tins do disposto no PREGÃO ELETRONICO - SRP N°
005/2024- CPL/PMC, PROC. ADM N° 100/2024 que:

a) REGIME TRIBUTÃRIO da licitante é "Simples Nacional";
b) A Licitante SEVEN TECH LTDA, NIRE: 2320186151-7, CNPJ: 28.057.418/0001-54

possui única Sácia a Sra. ALESSANDRA GOMES BATISTA, inscrita sob o CPF n°
915.094.833-49;

c) sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível
para o cumprimento do objeto. Informando ainda que a empresa dispõe de
escritório dotado de instalações, recursos Liumonos e mobiliários pertinentes
as suas atividades.

Endereço: Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Bairro Boa Fé;
Cidade/Estado: Limoeiro do Norte/CE, CEP 62.930-000
Ponto de Referência: Próximo à rotatória de saída para a cidade de
Ouixeré/CE;

Telefone: (88) 99960-4872
E-moil: seventech41@gmaii.com

d) A licifanfe/empresa é Enquadrada como Empresa de Pequeno Porte - EPP;
e) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus

anexos, bem como de que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação definidos no edital;

f) para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir
dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII,
do art. 7°, da Constituição Federal/88;

g) estamos cientes do edital e concordo com as condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso
VI, da Lei Federal n° 14.133/21;

h) minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n° 14.133/21;

SEVEN TECH LTDA | CNPJ: 28.057.418/0001-54

ÇRua Manoel Luís de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

@ (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 (§> seveníech41@gmaii.com
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i) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, conforme art. 63, inciso IV, do Lei Federal n° 14.133/2021;

j) a tendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I,
da Lei Federal n° 14.133/21;

k) não incorremos nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n°
14.133/21;

I) que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme
disposto no respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da
presente declaração.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, tirmia a presente, sob as penas da Lei.

Limoeiro do Norte/CE, 16 de maio de 2024.

SEVEN TECH LTDA

ALESSANDRA GOMES BATISTA

CPFn° 915.094.833-49

RG n° 99010412939, SSP/CE

Representante Legal

SEVEN TECH LIDA i CNPJ: 28.057.418/0001-54
QRua ManoeiLuIs de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE-CEP 62930-000

Q (88) 2142-20011 (88) 9 9960-4872 {# seventech41@gmail.com

Cticksign :3g3cb45g-7643-4bct bSf:l>-905'i449e.4i3fis



Clicksign Dates e horários em GMT -03:00 Brasília

Log geracio ern 16 de tnaio de 2024. Versão v'l .39.0.

DECLARAÇÃO_CONSOLIDADA_COLINAS-MA.pdf
Documento número #383cb459-7643-4bcf-b8cb-9051449e46fa

Hash do documento original (SHA2S6): cfSddcl 01 9e25f 39a294?079(iOSfebe237 10ça79f92dba4392ac40dac880991 6

Hash cio PAdES ÍSHA256): 97ef58b3í:16341 b0d07b4e 1 4f7b9:le7ca4nS4ud.;i4f4a32c53d2cü021 yíd237ú:7

Assinaturas

0 ALESSANDRA GOMES BATISTA
CPF; 915.094,833-49

Assinou como representante legal em 16 mal 2024 às 04:22:14

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasll válido até 09 out 2024

folhas

Log

15 mal 2024, 04:21:43 Operador com ernail seventech41 @gmall.com na Conta 3f 18696b-ed5b-42d5-a52f-
0a39fc57553d criou este documento número 383cb459-7643-4bcf-b8cb-9051449e46fa, Data

limite para assinatura do documento: 1S de junho de 2024 (04:18). Finalização automática após
a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro,

16 mal 2024. 04:21:43 Operador com emall seventech41 @gmail,com na Conta 3f18696b-ed5b-42d5-a52f-
0a39fc57553d adicionou à Lista de Assinatura:

seventech41 @gmail.com para assinar como representante legal, via E-mall, com os pontos de
autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados Informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo ALESSANDRA GOMES BATISTA e CPF
915.094.833-49.

16 mal 2024, 04:22:15 ALESSANDRA GOMES BATISTA assinou como representante legal. Pontos de autenticação:
certificado digital, tipo Al e-cpf. CPF informado: 915.094.833-49. IP: 177.37.241.163. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -5.1537972 e longitude -38.0889634. URL
para abrir a localização no mapa: httDs://apD.ciicksigri.com/location. Componente de assinatura
versão 1.858.0 disponibilizado em http5://app.cíickslgn.com.

16 mal 2024, 04:22:15 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número
383cb459-7643-4bcf-b8cb-9G51449e46fa.

ICP Documento assinado com validade jurídica.
Brasil Para conferir a validade, acesse httDs://valldador.clic.ksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie e.ste arquivo etn PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas tém validade jurídica prevista na Medida Provisória n ó 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento n® 383cb459-7643-4bcf-b8cb-S051449e46fa, com os efeitos
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Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

FOLHAS:

NiRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

23600164721

1 - REQUERIMENTO

Código da Natureza
Jurídica

2062

N° de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

PROC; / ̂OO 1
Ass: f \

^

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerciai do Estado do Ceará

Nome: SEVEN TECH l.TnA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) |\|o FCN/REMP

requer a V.S® o deferimento do seguinte ato:

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CEP2300151393

N
C
O OOACAR

ETLA

05
1
1  OÃÇADIL

OSNOC
DE

 
OTUTATSE/O

TARTNOC

30
7
1  OTNEMARDAU

QNEER
DE

 
ME

 
COM

O 
EP

P

224
4
1  OACARET

LA
 ED SEDADIVI

TA
 SACIMÔNO

CE
 LAPICNIR

P(
E
 

)SAIRADN
UCES

201
5
1  OACAR

ETLA
DE
 

OBJE
TO 

LAIC
OS

LIMOEIRO DO NORTE

Local

2 Junho 2023

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR I  I DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

I  I SIM I  |SIM

I  I NÃO
Data Responsável

□ NAO /  /

Data Responsável

DECISÃO SINGULAR

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
Processo deferido. Publlque-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em Ordem

À decisão

/  /

Data

Responsável

2® Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

□

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

□

Data Vogai Vogai

Presidente da Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este
documento, acesse http://wwiw.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Capa de Processo

FOLHAS: Jlo

joo /
Ass: ^

Identificação do Processo

Niímero do Protocolo Ntímero do Processo Módulo Integrador Data

23/085.815-5 CEP2300151393 31/05/2023

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

915.094.833-49 ALESSANDFRA GOMES BATISTA 02/06/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g «b ; '11.,

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata -
Cadastro via Internet Banking, Selo Ouro - Biometria TSE

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, GNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este

documento, acesse http://www.Jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

SEVEN TECH LTDA

CNPJ/MF: 28.057.418/0001-54

NIRE: 23600164721

folhas

PROC

ALESSANDRA GOMES BATISTA, brasileira, casada em regime parcial de bens,

empresária, nascida em 01/02/1982, natural de São Paulo-SP, portadora da CNH
04177992510 DENTRAN-CE e CPF/MF sob n^. 915.094.833-49, residente domiciliada na

Rua José Mario Mamede, 159 - Apto. 701 - Edson Queiroz, no município de Fortaleza -

CE., CEP: 60.834-366.

Única sócia da sociedade empresária que gira sob o nome empresarial SEVEN TECH
LTDA, com sede na Rua Rua Manoel Luis de Freitas, n^ 2815- Bairro Boa Fé, CEP 62.930-

000, no município de Limoeiro do Norte-CE, inscrito na Junta Comercial do Estado do
Ceará sob o NIRE 2360016472-1, por despacho em 28/06/2017 e no CNPJ/MF sob n®.
28.057.418/0001-54, resolve proceder a 5^ Alteração ao Contrato Social de acordo com

o Novo Código Civil (Lei ns. 10.406 de 10/01/2002), passando a sociedade empresária a
reger-se nas seguintes cláusulas:

Das Alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa terá por objetivo as seguintes atividades:

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

COLETA DE RESÍDUOS NÀO-PERIGOSOS

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, DE

VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E

SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

Página 1

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
^ Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este

documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRiCE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM

MOTORISTA

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,

MUNICIPAL

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIO, EXCETO

IMOBILIÁRIOS

LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR

LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

ATIVIDADES DE LIMPEZA

ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA

TÉCNICA ESPECÍFICA

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA

INTERNET

ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS

PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE

ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE PROGRAMAS DE

TELEVISÃO

SERVIÇOS DE MIXAGEM SONORA EM PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

PROGRAMADORAS

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS

Página 2

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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XAss: .

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO

PROMOÇÃO DE VENDAS

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS.

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa se enquadrará na condição de Empresa de Pequeno

Porte. Reenquadramento de MIcroempresa como Empresa de Pequeno Porte.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sócia detentora da totalidade do capital social resolve

consolidar os atos societários, regendo-se pelas cláusulas e condições estabelecida no
presente instrumento, nos termos a seguir:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

ALESSANDRA GOMES BATISTA, brasileira, casada em regime parcial de bens,
empresária, nascida em 01/02/1982, natural de São Pauio-SP, portadora da CNH
04177992510 DENTRAN-CE e CPF/MF sob n^. 915.094.833-49, residente domiciliada na
Rua José Mario Mamede, 159 - Apto. 701 - Edson Queiroz, no município de Fortaleza -
CE., CEP: 60.834-366.

DENOMINAÇÃO E SEDE

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresária tem por nome empresarial SEVEN TECH
LTDA, com sede com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial
do Estado do Ceará sob o NIRE 2360016472-1, por despacho em 26/06/2017, e CNPJ/MF
sob n^. 28.057.418/0001-54, que se regerá pelas disposições pertinentes às sociedades
limitadas, previstas no Código Civil Brasileiro (Lei n®. 10.406/2002) e, supletivamente,
no que couber, pela Lei das sociedades por ações (Lei n®. 6404/1976). A sociedade
empresária adotará a título de estabelecimento (nome fantasia), SEVEN TECH.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede da empresa é na Rua Manoel Luis de Freitas, n® 2815-
Bairro Boa Fé, CEP 62.930-000, no município de Limoeiro do Norte-CE., e por foro

jurídico a comarca da mesma cidade.

INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇAO

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade empresária iniciou suas atividades em 14/06/2017 e
terá prazo ilimitado à execução e apuração dos resultados do objeto social a que se

propõe, sendo que a extinção desta não exonera o sócio de sua responsabilidade e

obrigação derivadas de obra e serviços necessários ao desenvolvimento do
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empreendimento objeto dessa sociedade empresária, seja civil, fiscal, penal, trabalhista
ou previdenciária.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade empresária tem por objetivo as seguintes atividades:

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, DE

VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E

SINALIZAÇÃO

EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM

MOTORISTA

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,

MUNICIPAL

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIO, EXCETO

IMOBILIÁRIOS

LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR

LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

ATIVIDADES DE LIMPEZA

ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES
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TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA

TÉCNICA ESPECÍFICA

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA

INTERNET

ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS

PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE

ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE PROGRAMAS DE

TELEVISÃO

SERVIÇOS DE MIXAGEM SONORA EM PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

PROGRAMADORAS

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO

PROMOÇÃO DE VENDAS

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA: O capital é de R$ 2.351.000,00 (dois milhões trezentos e cinqüenta
e um mil relas), integralizado neste ato da seguinte forma: O capital social é R$
2.351.000,00 (dois milhões trezentos e cinqüenta e um mil reais), dividido em 2.351.000

(dois milhões trezentos e cinqüenta e um mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada, sendo R$ 100.000,00 (cem mil reais) do acervo da atividade empresarial, R$
2.251.000,00 (dois milhões duzentos e cinqüenta e um mil reais) corresponde através

de veículo, car/caminhonete/abert/m op, diesel, i/vw/ amorok cs 4x4 s, ano 2013/2013,
prata, chassi wvlsd42h3da060349, placa orn 9694, motor cnf018302, no valor de

mercado de R$ 70.000,00 (setenta mil reais); veiculo, esp/caminhao/aber/c.sup, diesel,
ford/f4000 g, ano2009/2010, prata, chassi 9bflf4799ab072351, placa nnl 8862, motor
36152644, no valor de mercado de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais); veiculo,

car/caminhao/c. aberta, diesel, ford/f4000 g, ano2010/2010, prata, chassi

9bflf475ab078826, placa nxw 3851, motor 36206013, no valor de mercado de RS
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65.000,00 (sessenta e seis mil reais); veiculo, car/caminhao/mec oper., diesel,
vw/15.180 cnm, ano 2008/2008, branca, chassi 9b\A/76823x8r836849, placa kkn 5886,

motor dla022236, no valor de mercado de RS 82.000,00 (oitenta e dois mil reais);

veiculo, esp/caminhao/ab/m o/c s, diesel, vw/17.190 worker, ano 2012/2013, branca,
chassi 9533e8242dr304280, placa oju 5361, motor 0153317b213313, no valor de

mercado de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) e R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito
mil reais), veiculo, pas/automovel, flex, fiat attractive, ano 2016/2017, branca, chassi
pbdl95a4nh0774626, placa pyl 9224, motor 552680237054266, no valor de mercado
de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); veiculo, esp/caminhonete/aberta/c.dupla,
diesel, jeep compass, ano 2018, branca, chassi 988675126kkj35755, placa pov 3319,

motor 552616748627655, no valor de mercado de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco
mil reais); veiculo, car/caminhao, diesel, ford-350, ano 2006, prata, chassi
9bfj37916b030054, placa iab 7288, motor 30221119, no valor de mercado de RS
80.000,00 (oitenta mil reais); veiculo, car/caminhao/c. fechada, diesel, vw 8160, ano
2014, branca, chassi 9531m52pler422597, placa pib 8585, motor 89117533, no valor

de mercado de RS 140.000,00 (cento e quarenta mil reais); veiculo,

esp/caminhonete/aberta/c.dupla, flex, v\a/ saveiro, ano 2019/2020, branca, chassi
9bwjb45u2l9003453, placa pnb 4203, motor ccrau0251, no valor de mercado de RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais); veiculo, pas/automovel, flex, vw gol, ano 2019/2020,
branca, chassi 9bwag45ullt043273, placa pog 6744, motor cse510330, no valor de
mercado de RS 40.000,00 (quarenta mil reais); veiculo, car/caminhonete/furgao, diesel,
fiat ducato, ano 2019, branca, chassi 3c6dfvdk7ke552329, placa poz 1286, motor

fiae3481d7283558, no valor de mercado de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

veiculo, car/caminhonete/c, diesel, slO Is ds4, ano 2015/2016, branca, chassi
pbgl44dk0fc422632, placa pcz 3787, motor viall6323, no valor de mercado de RS
130.000,00 (centro e trinta mil reais); veiculo, pas/motociclo, flex, honda moto star 160,
ano 2016, vermelha, chassi pc2kc2500gt030277, placa pnv 3746, motor kc25e0g030330,
no valor de mercado de RS 8.000,00 (oito mil reais); veiculo,
esp/caminhonete/aberta/c.dupla, diesel, vw amarok v6 extr ac4, ano 2019/2020, cinza,

chassi wvlda22h2la015049, placa poj 5844, motor ddxl31222, no valor de mercado de

RS 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais); um imóvel localizado na Rua Coronel
Antônio Joaquim, n^ 1566 , bairro Centro, Limoeiro do Norte - CE , com as seguintes

medidas: ao LESTE(frente), mede-se 11,00 (onze metros) com a Rua Coronel Antônio
Joaquim; ao SUL (lado direito), mede-se 24,40 (vinte e quatro metros e quarenta

centímetros) com a Travessa Aurélio Maivieira; ao NORTE (lado esquerdo), mede-se

24,40 (vinte e quatro metros e quarenta centímetros) com o imóvel da Senhora Sônia
Maria França Vieira; ao OESTE (fundos), mede-se 11,00 (onze metros) com o imóvel do
Sr. Francisco Kenedy Queiroz Maivieira, no valor de RS 800.000,00 (oitocentos mil reais);
totalmente integralizado em moeda corrente do País

Nome da Sócia N2 de Quotas
Valor da

Quota
Valor Total

%

Capital

ALESSANDRA GOMES BATISTA

Totalizando

2.351.000,00

2.351.000,00

RS 1,00

R$ 1,00

RS 2.351.000,00

RS 2.351.000,00

100%

100%
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CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou cedidas
a terceiros. A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas que
responde solidariamente pela integralização do capital social (Art. 1,052, Código Civil).

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social poderá ser aumentado a qualquer tempo, através
de deliberação tomada por votos dos sócios que representem a totalidade do capital
social, fazendo-se a integralização em moeda corrente nacional, bens móveis e imóveis,
direitos desde que a estes possam ser atribuídos valor econômico e/ou acervos
originários de outras empresas, além de lucros e reservas capitalizáveis, inclusive de
realização de bens. A reunião convocada para tal finalidade somente se instalará com
presença dos sócios que representem a totalidade do capital social.

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E PRO-LABORE

CLÁUSULA OITAVA: A administração e representação da sociedade será exercida pela
sócia ALESSANDRA GOMES BATISTA, já qualificado, isoladamente, na qualidade de
sócio administrador, com poderes e atribuições de realizar todas as operações para
consecução de seu objeto social, representando a sociedade ativa e passiva. Judicial e
extrajudicialmente, sendo o seu exercício previsto neste instrumento contratual.

CLÁUSULA NONA: O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: No exercício da administração, a administradora terá direito a uma
retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor será definido posteriormente.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O exercício social inicia-se em 1^ de Janeiro e encerra-se
em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício será levantado o balanço
patrimonial a ele correspondente e serão preparadas as demais demonstrações
financeiras e livros contábeis exigidos pela legislação, conforme Art. 1.065, da Lei n-.
14.406/2002 do Código Civil Brasileiro. A sociedade empresária, mediante deliberação
do sócio representando a totalidade do capital social, levantar balanços mensais,
trimestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Em quaisquer casos, os sócios
participarão nos lucros ou perdas apurados, na proporção de suas quotas.

CASOS OMISSOS
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos
de acordo com a Lei ns. 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o fórum de Limoeiro do Norte-CE para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por assim estarem ajustados, assinam o presente instrumento em 01 (um) única via.

Limoeiro do Norte-CE, 29 de maio de 2023.

FOLHAS: Q A í

PROC: /(íPO I

ALESSANDRA GOMES BATISTA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes".

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi Instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SEVEN TECH LTDA tinha posse de um
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SEVEN TECH LTDA a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/09/2020 10:47:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Ari. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SEVEN TECH LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://auldiaitai.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digitai: 88241809205695291513-1
"Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido ê verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

PresidiVnc.iatío ÍU»púbiica ; ~
CasaCivtl : Bf3Sll

Medida Provisória fi" 2.200-2

de 24 de agosto de 2001.

ICP
: Brasil

3-2. ;
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

NO 329204/2024

Emissão: 26/03/2024

Validade: 31/03/2025

Chave: Y9bxd

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os
dados abaixo. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o Interessado não se encontra em débito com o
CREA-CE.

. Interessado(a)

Profissionai: RICARDO LIMA DA SILVA

Registro: 0620797690

CPF: 052.***.*"-89

Tipo de Registro: REGISTRO DEFINITIVO

Data de registro: 18/03/2022

FOLHAS:

pRoc-/on I
Ass:

. Título(s)

GRADUAÇÃO

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Atribuição: ARTIGO 33 DO DECRETO N 23.569, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1933, ALÍNEA F' A L E ALÍNEA J' APLICADA AS ALÍNEAS CITADAS,
BEM COMO AS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 7 DA LEI N 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 196. COMBINADAS COM AS ATIVIDADES
RELACIONADAS NO ART. 5 DA RESOLUÇÃO N 1.073 2016, PAFTA O DESEMPENHO DAS COMPETÊNCIAS RELACIONADAS NOS ARTS. 8 E 9
DA RESOLUÇÃO N 218 73, DO CONFEA

Restrições: Sem Identificação

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE POTIGUAR

Data de Formação: 31/01/2022

ESPECIALIZAÇÃO

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359/91

Instituição de Ensino: FACULDADE EDUCAMAIS

Data de Formação: 28/05/2023

. Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

.  Informações / Notas

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.

- Documento válido em todo território nacional.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

. Ultima Anuidade Paga

Ano: 2024 (1/1)

. Autos de Infração

Nada consta

Responsabilidades Técnicas

Empresa: PROVALE ENERGIA LTDA

Registro: 0000446505

CNPJ: 10.664,921/0001-02

Data Inicio: 11/08/2022

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa: SEVEN TECH LTDA EPP

Registro: 0010416838

CNPJ: 28.057.418/0001-54

Data Inicio: 11/08/2022

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

*
A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em; http://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: Y9bxd

Impresso em; 26/03/2024 às 17:19:13 por: adapt, ip: 177.37.241.52



Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

NIRE (da sede ou filial, quando i
sede for em outra UF)

23600164721

-I - REÕUERIMENTÔ

Código da Natureza
Jurídica

2062

N® de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

1 FOLHAS;

PROC-.^C^O

Ass:

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome: SEVEN TECH LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REiMP

requer a V.S' o deferimento do seguinte ato:

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CEP2300151393

1  002 ALTERACAO

051 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

307 1 REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

LIMOEIRO DO NORTE

Local

2 Junho 2023

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR I  I DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

I  I SIM □ SIM

I  I NÃO
Data Responsável

I  I NÃO /  /

Data Responsável

Processo em Ordem

À decisão

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
'  ' Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

3^ Exigência

□

4® Exigência 5® Exigência

□  □

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

□
□
□

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Pubiique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

/  /

2® Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

□

Data Vogai Vogai

Presidente da Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELiSTA MONTEIRO - Presidente. Para vaiidar este
documento, acesse http://ww\A/.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital
FOLHAS:

Capa de Processo

PROC- Á,W I
Ass:

Identificação do Processo

Nijmero do Protocolo Ntjmero do Processo Módulo Integrador Data

23/085.815-5 CEP2300151393 31/05/2023

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

915.094.833-49 ALESSANDRA GOMES BATISTA 02/06/2023

Assinado utilizando o(s)seguinte(s) selo(s) do g ub ./IT.L..

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata -
Cadastro via Internet Banking, Selo Ouro - Biometria TSE

BmI

m

I
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DG42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este
documento, acesse http://w\A/w.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

SEVEN TECH LTDA

CNPJ/MF: 28.057.418/0001-54

NIRE: 23600164721

ALESSANDRA GOMES BATISTA, brasileira, casada em regime parcial de bens,

empresária, nascida em 01/02/1982, natural de São Paulo-SP, portadora da CNH
04177992510 DENTRAN-CE e CPF/MF sob ns. 915.094.833-49, residente domiciliada na

Rua José Mario Mamede, 159 - Apto. 701 - Edson Queiroz, no município de Fortaleza -

CE., CEP: 60.834-366.

Única sócia da sociedade empresária que gira sob o nome empresarial SEVEN TECH
LTDA, com sede na Rua Rua Manoel Luis de Freitas, n^ 2815- Bairro Boa Fé, CEP 62.930-

000, no município de Limoeiro do Norte-CE, inscrito na Junta Comercial do Estado do

Ceará sob o NIRE 2360016472-1, por despacho em 28/06/2017 e no CNPJ/MF sob n^.

28.057.418/0001-54, resolve proceder a 5^ Alteração ao Contrato Social de acordo com
o Novo Código Civil (Lei n^. 10.406 de 10/01/2002), passando a sociedade empresária a

reger-se nas seguintes cláusulas;

Das Alterações:

CLAUSULA PRIMEIRA: A empresa terá por objetivo as seguintes atividades:

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, DE

VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E

SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

Página 1

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este

documento, acesse http://wvv\A/.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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FOLHAS:

PROC-.J/ytO I <2^2^
Ass:

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM

MOTORISTA

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,

MUNICIPAL

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIO, EXCETO

IMOBILIÁRIOS

LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR

LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

ATIVIDADES DE LIMPEZA

ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA

TÉCNICA ESPECÍFICA

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA

INTERNET

ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS

PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE

ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE PROGRAMAS DE

TELEVISÃO

SERVIÇOS DE MIXAGEM SONORA EM PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

PROGRAMADORAS

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS

Página 2

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
dlgitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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FOLHAS:

As^

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO

PROMOÇÃO DE VENDAS

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS.

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa se enquadrará na condição de Empresa de Pequeno

Porte. Reenquadramento de Microempresa como Empresa de Pequeno Porte.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sócia detentora da totalidade do capital social resolve
consolidar os atos societários, regendo-se pelas cláusulas e condições estabelecida no

presente instrumento, nos termos a seguir:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

ALESSANDRA GOMES BATISTA, brasileira, casada em regime parcial de bens,

empresária, nascida em 01/02/1982, natural de São Paulo-SP, portadora da CNH

04177992510 DENTRAN-CE e CPF/MF sob n^. 915.094.833-49, residente domiciliada na

Rua José Mario Mamede, 159 - Apto. 701 - Edson Queiroz, no município de Fortaleza -

CE., CEP: 60.834-366.

DENOMINAÇÃO E SEDE

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresária tem por nome empresarial SEVEN TECH
LTDA, com sede com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial

do Estado do Ceará sob o NIRE 2360016472-1, por despacho em 26/06/2017, e CNPJ/MF
sob n9. 28.057.418/0001-54, que se regerá pelas disposições pertinentes às sociedades

limitadas, previstas no Código Civil Brasileiro (Lei n^. 10.406/2002) e, supletivamente,
no que couber, pela Lei das sociedades por ações (Lei n^. 6404/1976). A sociedade

empresária adotará a título de estabelecimento (nome fantasia), SEVEN TECH.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede da empresa é na Rua Manoel Luis de Freitas, ns 2815-
Bairro Boa Fé, CEP 62.930-000, no município de Limoeiro do Norte-CE., e por foro

jurídico a comarca da mesma cidade.

INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇAO

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade empresária iniciou suas atividades em 14/06/2017 e
terá prazo ilimitado à execução e apuração dos resultados do objeto social a que se

propõe, sendo que a extinção desta não exonera o sócio de sua responsabilidade e

obrigação derivadas de obra e serviços necessários ao desenvolvimento do
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empreendimento objeto dessa sociedade empresária, seja civil, fiscal, penal, trabalhista
ou previdenciária.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade empresária tem por objetivo as seguintes atividades:

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS

OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, DE

VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E

SINALIZAÇÃO

EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM

MOTORISTA

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,

MUNICIPAL

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIO, EXCETO

IMOBILIÁRIOS

LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR

LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS

ATIVIDADES DE LIMPEZA

ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES
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FOLHA-S

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA

TÉCNICA ESPECÍFICA

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA

INTERNET

ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS

PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE

ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VÍDEOS E DE PROGRAMAS DE

TELEVISÃO

SERVIÇOS DE MIXAGEM SONORA EM PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

PROGRAMADORAS

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO

PROMOÇÃO DE VENDAS

ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS

CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA: O capital é de R$ 2.351.000,00 (dois milhões trezentos e cinqüenta
e um mil reias), integralizado neste ato da seguinte forma: O capital social é R$
2.351.000,00 (dois milhões trezentos e cinqüenta e um mil reais), dividido em 2.351.000
(dois milhões trezentos e cinqüenta e um mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada, sendo R$ 100.000,00 (cem mil reais) do acervo da atividade empresarial, R$
2.251.000,00 (dois milhões duzentos e cinqüenta e um mil reais) corresponde através
de veículo, car/caminhonete/abert/m op, diesel, i/vw/ amorok cs 4x4 s, ano 2013/2013,
prata, chassi wvlsd42h3da060349, placa orn 9694, motor cnf018302, no valor de
mercado de R$ 70.000,00 (setenta mil reais); veiculo, esp/caminhao/aber/c.sup, diesel,
ford/f4000 g, ano2009/2010, prata, chassi 9bflf4799ab072351, placa nnl 8862, motor
36152644, no valor de mercado de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais); veiculo,
car/caminhao/c. aberta, diesel, ford/f4000 g, ano2010/2010, prata, chassi
9bflf475ab078826, placa nxw 3851, motor 36206013, no valor de mercado de R$
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66.000,00 (sessenta e seis mil reais); veiculo, car/caminhao/mec oper., diesel,
vw/15.180 cnm, ano 2008/2008, branca, chassi 9bw76823x8r836849, placa kkn 5886,
motor dla022236, no valor de mercado de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais);
veiculo, esp/caminhao/ab/m o/c s, diesel, vw/17.190 worker, ano 2012/2013, branca,
chassi 9533e8242dr304280, placa oju 5361, motor 0153317b213313, no valor de
mercado de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) e R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito
mil reais), veiculo, pas/automovel, flex, fiat attractive, ano 2016/2017, branca, chassi
pbdl95a4nh0774626, placa pyl 9224, motor 552680237054266, no valor de mercado
de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); veiculo, esp/caminhonete/aberta/c.dupla,
diesel, jeep compass, ano 2018, branca, chassi 988675126kkj35755, placa pov 3319,
motor 552616748627655, no valor de mercado de RS 125.000,00 (cento e vinte e cinco
mil reais); veiculo, car/caminhao, diesel, ford-350, ano 2006, prata, chassi
9bfj37916b030054, placa iab 7288, motor 30221119, no valor de mercado de R$
80.000,00 (oitenta mil reais); veiculo, car/caminhao/c. fechada, diesel, vw 8160, ano
2014, branca, chassi 9531m52pler422597, placa pib 8585, motor 89117533, no valor
de mercado de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais); veiculo,
esp/caminhonete/aberta/c.dupla, flex, vw saveiro, ano 2019/2020, branca, chassi
9bwjb45u2l9003453, placa pnb 4203, motor ccrau0251, no valor de mercado de R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais); veiculo, pas/automovel, flex, vw gol, ano 2019/2020,
branca, chassi 9bwag45ullt043273, placa pog 6744, motor cse510330, no valor de
mercado de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); veiculo, car/caminhonete/furgao, diesel,
fiat ducato, ano 2019, branca, chassi 3c6dfvdk7ke552329, placa poz 1286, motor
fiae3481d7283558, no valor de mercado de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);
veiculo, car/caminhonete/c, diesel, slO Is ds4, ano 2015/2016, branca, chassi
pbgl44dk0fc422632, placa pcz 3787, motor viall6323, no valor de mercado de R$
130.000,00 (centro e trinta mil reais); veiculo, pas/motociclo, flex, honda moto star 160,
ano 2016, vermelha, chassi pc2kc2500gt030277, placa pnv 3746, motor kc25e0g030330,
no valor de mercado de R$ 8.000,00 (oito mil reais); veiculo,
esp/caminhonete/aberta/c.dupla, diesel, vw amarok v6 extr ac4, ano 2019/2020, cinza,
chassi wvlda22h2la015049, placa poj 5844, motor ddxl31222, no valor de mercado de
R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais); um imóvel localizado na Rua Coronel
Antônio Joaquim, n^ 1566 , bairro Centro, Limoeiro do Norte - CE , com as seguintes
medidas: ao LESTE(frente), mede-se 11,00 (onze metros) com a Rua Coronel Antônio
Joaquim; ao SUL (lado direito), mede-se 24,40 (vinte e quatro metros e quarenta
centímetros) com a Travessa Aurélio Malvieira; ao NORTE (lado esquerdo), mede-se
24,40 (vinte e quatro metros e quarenta centímetros) com o imóvel da Senhora Sônia
Maria França Vieira; ao OESTE (fundos), rnede-se 11,00 (onze metros) com o imóvel do
Sr. Francisco Kenedy Queiroz Malvieira, no valor de RS 800.000,00 (oitocentos mil reais);
totalmente integralizado em moeda corrente do País

Nome da Sócia N^ de Quotas
Valor da

Quota
Valor Total

%

Capital

ALESSANDRA GOMES BATISTA

Totalizando

2.351.000,00

2.351.000,00

RS 1,00

RS 1,00

RS 2.351.000,00

RS 2.351.000,00

100%

100%
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CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou cedidas
a terceiros. A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas que

responde solidariamente pela integrallzação do capital social (Art. 1.052, Código Civil).

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social poderá ser aumentado a qualquer tempo, através
de deliberação tomada por votos dos sócios que representem a totalidade do capital

social, fazendo-se a integrallzação em moeda corrente nacional, bens móveis e imóveis,

direitos desde que a estes possam ser atribuídos valor econômico e/ou acervos
originários de outras empresas, além de lucros e reservas capitalizávels. Inclusive de
realização de bens. A reunião convocada para tal finalidade somente se instalará com

presença dos sócios que representem a totalidade do capital social.

ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E PRO-LABORE

CLÁUSULA OITAVA: A administração e representação da sociedade será exercida pela
sócia ALESSANDRA GOMES BATISTA, já qualificado, isoladamente, na qualidade de
sócio administrador, com poderes e atribuições de realizar todas as operações para
consecução de seu objeto social, representando a sociedade ativa e passiva. Judicial e
extrajudicialmente, sendo o seu exercício previsto neste instrumento contratual.

CLÁUSULA NONA: O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: No exercício da administração, a administradora terá direito a uma
retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor será definido posteriormente.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O exercício social inicia-se em 1? de Janeiro e encerra-se
em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício será levantado o balanço

patrimonial a ele correspondente e serão preparadas as demais demonstrações
financeiras e livros contábeis exigidos pela legislação, conforme Art. 1.065, da Lei n^.
14.406/2002 do Código Civil Brasileiro. A sociedade empresária, mediante deliberação
do sócio representando a totalidade do capital social, levantar balanços mensais,
trimestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Em quaisquer casos, os sócios

participarão nos lucros ou perdas apurados, na proporção de suas quotas.

CASOS OMISSOS
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos
de acordo com a Lei ne. 10.406/2Ü02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o fórum de Limoeiro do Norte-CE para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por assim estarem ajustados, assinam o presente instrumento em 01 (um) única via.

Limoeiro do Norte-CE, 29 de maio de 2023.

ALESSANDRA GOMES BATISTA

Página 8

'Wf
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6158498 em 05/06/2023 da Empresa SEVEN TECH LTDA, CNPJ 28057418000154 e protocolo 230858155 - 31/05/2023.
Autenticação: B6DC42DBC960DBFA54E391AC56F8D37E8EAFB8. CAROLINA FRICE EVANGELISTA MONTEIRO - Presidente. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/085.815-5 e o código de segurança XOzP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 05/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.

pág. 10/13



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digitai

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

23/085.815-5 CEP2300151393 31/05/2023

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

915.094.833-49

Nome

ALESSANDRA GOMES BATISTA

Data Assinatura

02/06/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g mb 'Tt:

Seio Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata ■

Cadastro via Internet Banking, Selo Ouro - Biometria TSE
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado drj Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO ~ REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmcnte, da empresa SEVEN TECH LTDA, de CNPJ 28.057.418/0001-54 e
protocolado sob o número 23/085.815-5 em 31/05/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
6158498, em 05/06/2023. O ato Foi deferido eletronicamente pelo examinador Maria Amanda de Castro Moreira.
Certifica o registro, a Presidente, CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/
pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

915.094.833-49 ALESSANDRA GOMES BATTSTA 02/06/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g m

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata - Cadastro via Internet
Banking, Selo Ouro - Biometria TSE
Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

915.094.833-49 ALESSANDRA GOMES BATISTA 02/06/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do- g 7' . .

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prat.a - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata - Cadastro via Internet
Banking, Selo Ouro - Biometria TSE

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 29/05/2023

Documento assinado eletronicamente por Maria Amanda de Castro Moreira, Servidor(a) Público(a),
em 05/06/2023, às 10:18.

m

-i

A autencidade desse documento pode ser conferida no poi tal de sci vicos da ittccc intormando o
número do protocolo 23/085.815-5.
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Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por:
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PROC.

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

906.224.643-53 CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza, segunda-feira, 05 de junho de 2023
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Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2009

Conselho Regional de Engenharia e Agronumia do Ceará

CREA-CE

Página 1/4

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

208783/2020
Atividade concluida

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará - Crea-CE, o Acervo
Técnico do profissional ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade
Técnica - ART abaixo descriminada{s):

Profissional: ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ

Registro: 335957CE RNP: 1616608978

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Número da ART: CE20190551454 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em; 09/10/2019 Baixada em: 05/03/2020

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELI - ME

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA CPF/CNPJ: 07.536.444/0001-95

Endereço do contratante: AVENIDA PERIMETRAL SUL N®: S/N

Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: NOVA OLINDA UF: CE CEP: 63165000

Contrato: 2019.10.09.01-PE Celebrado em: 09/10/2019

Valor do contrato: R$ 351.796,55 Tipo de contralantee: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: AVENIDA PERIMETRAL SUL N°: S/N

Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: NOVA OLINDA LIF: CE CEP: 63165000

Data de inicio: 10/10/2019 Conclusão efetiva: 31/12/2019,

Finalidade: Infraestrutura , ,...

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA CPF/CNPJ: 07.536.444/0001-95

Atividade Técnica: 17 - EXECUÇÃO OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA > ELETROTÉCNICA APLICADA > ILUMINAÇÃO > #1824 - PÚBLICA 43 -
MANUTÉNÇAO 1495.00 UNIDADE;

Observações

ART REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, GERENCIAMENTO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA PARA TODO O PARQUE DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA-CE.

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Cerlídão de Acervo Técnico n° 208783/2020

26/03/2020, 14:35

0yc87

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) á qual o atestado está vinculado

constituirá prova da capacidade técnico-profissionai da pessoa juridica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou ventia a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da tiabilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado â presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa
juridica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. E de responsabilidade
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

.A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: 0yc87

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará
RUA CASTRO E SILVA, 81 - CEIVi RO - FORTALEZA - CEARÁ

Tel: + 55 (85) 3453-5800 Fax: + 55 (85) 3*5:3-5804 E-inail: faieconoscuQcreace.oixi.br

CREA-CE

impresso em; 26/03/2020, às 14:46.
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CRCertidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução N° 1025 de 30 de Outubro de 2ü09

Conselho Regional de Engenharia e Agio..oiiiiü do Ceará

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

220118/2020
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposio na Resolução n" 1.025, de 30 de outubro oe 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conseiho Reglon-ai de Engenharia e Agronomia do Ceará - Crea-CE, o Acervo
Técnico do profissionai ANTONiO RAFAEL FAZ OE QUEIROZ referente à(s) Anotação{ões) de Responsabilidade
Técnica - ART abaixo descriminada(s):

Profissional: ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ

Registro: 335957CE RNP: 1616608978

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Número da ART: CE2a2a0633807 Tipo ue ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/05/2020 Baixada em: 21/08/2020
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELI - ME

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU

Endereço do contratante: AVENIDA FRANCISCO FRANÇA CAMBRAIA

Complemento:

Cidade: SENADOR POMPEU

Contrato: SI-TP001/20-01 INFRAESTRU Celebrado em: 13/05/2020

Valor do contrato: R$ 565.246,54 Tipo de contraíaniee: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: SEM DEFINIçãO TODOS OS LOGR/\DOUROS
Complemento:

Cidade: SENADOR POMPEU . • /

Coordenadas Geográficas: -5.587376,-35.373183 ' ■

Data de Início: 14/05/2020 Conclusão-efetiva: 14/1-4/5v'í<í0-.ít! ■'
Finalidade: Infraestrutura

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU

C

Bairro: CENTRO

UF: CE

Bairro: TODOS

■UF: CE

C

N

C

C

Pr/CNPJ: 07.728.421/0001-82

N°: SN

EP: 63600000

°: SN

EP: 63600000

PF/CNPJ: 07.728.421/0001-82

Atividade Técnica: 17 - Execução ELETROTÉCNICA > INSTAt.AÇDES ELÉTRICAS > DE CABLAGEM PARA INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM
BAIXA TENSÃO > #11.10.3.2 - PARA FINS COMERCIAIS 46 ;:,.Execução de instalação 530.00 METRO; 17 - Execução ELETROTÉCNICA >
SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO > #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMÍNAÇÃO 45 - Execução de insialação 379.00 NUMERO DE LUMINÁRIAS;

Observações

SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO, REFORMA, MELHORIA E £F!CiENTL'0\ÇÀO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DE SENADOR POMPEU/QE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUl URA,

Informações Compiementares
• DESCONSIDERAR DO LAUDO TÉCNICO OS ITENS 14.1, 14.2 E 15.1 POR NÃO SEREM COMPATÍVEIS COM AS ATRIBUIÇÕES DO

PROFISSIONAL.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado a presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela verpciaade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão do Acervo Técnico 220118./2020
17/09/2020, 12:22

:  db4y2

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) á qual o atestado es'á vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jundica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o aréstacío
apresentado em cumprimento á Lei ri° 8.666/93, expedido pela p.íssoj
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade peia veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidude
deste Conselho a verificação da atividade proflssicní-i, _ .e,m
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conseíno
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá o validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos eiememos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
CG.sliac.com.br/publico/, corn a chave: db4y2

Conselho Regícnai de Ent^enhana e Agronomia do Ceará
RÜA C.ASTRO E SILVA. 81 - CENl RO - FORT ALICIA - CEARÁ

Te!: + 55 (85) 3'i53-õü0O Fõ/; i- 55 (85, j453 58U4 E-rna:l. hr

CREA-CE

Impresso em: 17/09/2020. às 12:26.
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LAUDO TÉCNICO

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA/ EMPRESA E3XCUTORA DOS
SERVIÇIXS:

Nome: SEVEN TECH EIRELI - ME

E-ndereço: Avenida Edilson Biasil Soares. 830, Sala 06
Bairro: Sapiranga - r-
Município; Fortaleza/CE
CEP: 60833-020

CNPJ: 28.057.418/0001-54

Resp. Técnico. Eng. Eletricista Antonio Rafael Paz de Queiroz
RNP; 161660897-8 CREA-CE: 33.5957

roENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE:
Nome: MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU
Endereço; Av Francisco França Cambraia. S/N
Bairro: Centro

Município: Senador Poinj>eu/CE
CNPJ: 07,728,42l/0(K)l-82

DADOS DA OBRA/SERVIÇO:
Contrato: SI-TPOOÍ/20-01 INFRAESTRUTURA

lx>cal: TODOS OS LOGRADOUROS DO MUNICÍPIO
ART n"; CE20200633807 - - . ■

Alívídade: Prestação de Serviços .

> -í-

IDENTIFICAÇÃO DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELO LAUDO:
Nome: José Patrício Faria.s Bíubosa
RNP: 0604132867

ART n": CE20200676684

I - INTRODUÇÃO:

Este I..audo Técnico tem por Tmalidadc constatar e que a
interessada está SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO REFO^ALA, ̂ ^RIA E
EFICIENTIZAÇÃO DO SISTEMA DE
SENADOR POMPEU PARA ATENDER AS NECESSIDADES Dz\
SECRETARIA DE INFRAESIRUILIRA DO MUNICIPIO DE SENADOR
POMPEU - CE, com a avaliação das parcelas de mão e obra e do.s matenais e
equipamentos instalados, prestados à Prefeitura Municipal Senador Pompeu - CE pela
empresa SEVEN TECH EÍRELI - ME.

\íí

O - to

Í5 S £
-g _
1: SV Ê

m i -g

O
CO

Conselho Regional de Encjenharia e Agionomia do Ceará
RUA CASTRO E SILVA, 81 - CENTRO - FORTALEZA - CEARÁ

Tel: + 55 (85) 3453-5800 Fax: + 55 (35) 3453-5804 E-maii: falecc.nosco@creace.org.bf

CREA-CE

Impresso em; 17/09/2020, às 12:26.
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n - QUANTITATIVO:

1

1.1

1.2

2

Descrição

INSTALAÇÃO £M TOPO DE POSTf
6RAÇO DE 2000 MM (INCIUINOO FERRAGCNSJ

BRAÇO DE 3000 MM (INCLUíNÕÕfTrRAÇI.NsT'
INSTALAÇÃO Oe CABO UNíPOLAR ESPÉQaC RtSíárENTÇ ,AÒ FOGO, BAÍkÃ íMíSSÃO DE
FUMAÇA E BAIXA T0XI062, SINGEIO DE COBRE Õ,e/i,íHCV, CM CLSTRODUTOOU tmAÇADC iP

INSTAJLAÕio OC CONDUTOR MULT1P16XADO COM ISOtAçXo XLAÉTCIASSE O.V*.0KV, PAR
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3tíl6(26JMM2

3»25 [2SJMM7

3JÍ25 Í2S)MM3

Qusif.

Executada

INSTALAÇÃO DE ARMAÇÃO SPCUNDÃRÍA I POSTE COM AITÜAA ÚTIl
01 ESTRíBO (COMPLETA) POSTt OÍ/PO.STt CifiCULAR

02 ESTRinO (COMPICTA) • P05TC 01/P057C DRCULAR

INSTALAÇÃO DE RCté fOTOÉtCTRiCO

EM CKAVE DE CGMANDO/I.UMINÃRIA FM BRAÇO ÓU PftOJCTCh CM SUPORTT

INSTALAÇÃO OF BASE PARARELf FOTOElflRlCO

9.1

11.1

13.1

13.2

14

14.1

14.2

IS

ÍNSTALAÇAO OE BASL R£l£ rOTOtLtTJUCO
INSTALAÇÃO DE POSTE D£ CONCRETO TIPO "Rr

5M X lüOKG

INSTALAÇÃO E SUBSTTTUIÇÃÓ DÉ SUPORTE DE lUMIM ̂.RIA EM TOPO DE
SUPORTE PARA 01 PéTAtA/PfíOinOR

SUPORTE PARA 02 PÉTAi.A/PROJ£TOR

RETIRADA 0£ rtlMINÁRIA (7Ó-4i)0W) CM TCPODE POS^_
ÇMBRAÇOOE ISOOMM ATE 300DMM

lO.i

10.2

TÍÍSTAlAÇÃÕÕêbuAORO Dt "oiSIHI8UIÇÃO Pt SOHRtPÜB UM AO TIMPÚ tM POSlt
PRUMO Ot POSTÈ ATÉ IIM Dt COMPRIMCNTO

PÍJMÕcTe posteÍE 32M até ISIA DC COMPRIMENTO

COLOCAÇÃO EM PBUMO Pt POSIE DE COWCRCTO/MÉI&a
ATÉ 03 CíRCUirOS C/ SARRAMÉ NTO

ot CONCTEtO Oü AtVtNABI^O

40X 40X 40CM TAMPA S<MFl£S

-:::::^íl^ií:iK7ífírer'^jro piêxIveicõrrugaootirj émbutidonopi^

A8€RtURA 0£ VAIAEM SUPtRFtCiS D£-
ESCAVARÃO fcM TEHRA Aíê 2M

RÊATESRO COM COMPACTAÇÃO h'TANÜAl

OOÍXVELOPAMENTO OE

ElETROOUTOS

CONCRETO PARA

J5.1 ÊUTROOUTOS

180

l.

30
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Conselfio Regional de Engenharia e Agronomia cio Ceará
RUA CASTRO E SiLVA, 81 - CENTRO - FORT.XLEZA - CEmITA

TeT + 55 (85) 34Õ3-Õ3u0 Fax: +• 55 tS;-; 3^0.3 53o4 E-rriail: Íaieconcscoí^crcaofe cry.br

iCREA-CE

iTipresso em: 17/03/2020. as 12:26.
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Certidão de Acervo Téc<;ico - CA. £*'-■ O
Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro e t i966 *

Resolução N° 1025 de 30 de Outuór, c.í 'Mój

Conselho Regional de Engenharia e Mgrcm^.niã Uo Ceará

■CE

Página 1/5

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

254279/2021
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao dispo^tú i.a Resolução n' 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho r^egiorial de Engenharia e Agronomia do Ceará - Crea-CE, o Acervo
Técnico do profissional ANTONIO RAFAEL KaZ Dc QUEIROZ referente à{s) Anotação(ões) de Responsabilidade
Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: ANTONIO RAFAEL P/tZ DE QUEIROZ

Registro: 335957CE RNP: 1615608978 ,
Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Número da ART: CE20210808943 Tipode ARP: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 21/06/2021
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELI - ME

Contratante: Prefeitura Municipal de Horizonte - CE
Endereço do contratante: AVENIDA PRESIDENTE CASTEl.O BRANCO
Complemento:
Cidade: HORIZONTE

Contrato: 2021.06.18.3 Celebrado em: 18/06/2021

Valor do contrato: R$ 220.729,76 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO
Complemento:
Cidade: HORIZONTE ; " J
Coordenadas Geográficas: -4.104634,-38'493458 .. ' ' . í v" ;
Data de Início: 18/06/2021 Situação: atividade
Finalidade: Infraestrutura • ' . . '.y -

Proprietário: Prefeitura Municipal de Horizonte - CE

C

Bairro: CENTRO

UF: CE

Bairro: CENTRO

UR, CE

C

N

C

C

PF/CNPJ: 23.555.196/0001-86

N°: 5100

EP: 62880060

": 5100

EP: 62880060

PF/CNPJ: 23.555.196/0001-86

Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCNICA >"S!STEKTA3X:E ILUMINAÇÃO > #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 61.00 UNIDADE; 16 - Execução ELETF;p,TECr>iiCA.;>.|,S.ISTEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO >
#11.9.12.1 - AÉREA URBANA DE ENERGIA ELÉTRICA 4p - Fx«cjção de irisialação 440.00 METRO;

. Observações
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLlAÇAO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DA AV. PRESIDENTE
CASTELO BRANCO, NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE-CE.

. informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão aas informações nele constantes.

Certidão dc Acervo Técnico n*^ 254279/2021
07/12/2021, 14:54

cyDZA

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissiona! da pessoa jurídica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o ateslado
apresentado em cumprimento à Lei 8.666/93. expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela verícíd.iJe
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabifdr-.ue
deste Conselho a verificação da atividade profissional em
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Cqnsnlhp
Federa! de Engenharia e Agronomia - CCl iFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dcs elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
ce.sitac.com.br/püblico/, com a chave: dyDZA

Conscliio Regional óe Eriíjerirtaria e Agrononnid do Ceará
R[j.^ CASTRO E S i - CrM r-:0 - FORTALEZA - C:F..ARÁ

Tel: + .S5 (85) 3;53-5í'.00 Fax: 55 (3új .3455-6804 E-niail: {«ilúT.vnxnsutf.^^c-nace.org.Lr

i CREA-CE

Impresso em: 08/12/2021, às 20:14.
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ATESTAPO PARClaL itr:, <':/iPAaBADE TECNfCA

A Prefeitura Municipal 3e Horizonie, e.mprc:s¥,4c direito .publica coro sede k Av. Presidente
Castelo Branco, 5100 -■ r«t!ro--Ho:riEorit»t?'CiE, cadasirada^ino CNPJ sC 28,05?/,4!8/<X)0i-54, ATESTA,
através da Secretaria ,Mutiu.ipal de ,l,iifrttestinjtiíra, Urbanismo, .Agrupecuáns e Recursos Hídricos, que a
empresa SEVEN TECII, E,iRELE com CNPJ rri' 2S,0S7,41S.'0001-54. situada à Rar. Cel. Antônio
Joaquim, 1597, Bwiro Brotolândis, Limoeiro do NorttvCiE. CiEP 62,930-000, j unto cora seu Responsável
T&nico o Sr, AMTONIO MAFAEL PAZ OE QUEiROZ, Engenheiro fciesticisia, po.tador da carteira
profissional do CREA-PB RNP tf 161660897-8 e CPF n" í»L843.134-47, através da ART #
CE202I0S08943, executou com qualidade ,sati;5raltJtia e deaíro do período descrito abaixo, utilizando
tfcnícíis c prorxdimentos compatíveis com a còhipkiSdade d« obra descrita, de acordo com planilha
aaexa; ■ •• ■

OB,RA: CONTRATAÇÃO DH TiMPRCSA PARA EXECUÇÃO DE SEIlVíÇüS D,E AMPLIAÇ.ÃO
DE REDE DE ILUMINAÇÃO PimiJCA DA A,V. PRESIDENTE CAS^ÍELO BRANCO. NO
município de HORI7fVKTE-CF. CONFORME PROJETO BA«!í 'O,

DATA BA ORDKM BE SEKVfÇí): 18,'06/2025

N" DO CONTRATO: 2021 ,00 lò 3

VIGÊNCM BO CONTRATO: 18/06/2021 a 13/6<V >022 (12 MESES)
I>CDAART»EEX'eOTÇÃO:CF202Í0«0^J,43
EMPRESA CONTRATADA: SE\EMtTi'ElRELl T-t " ' '

RESPONSÁVEL TÉC.NiCO (ENOTNHEÍRO ELETlrflCISlA): .WTONIO RAfAEL' ,PAZ DE
QUEIROZ, RNP nT 6166080TS

PERÍO,OCI DE REALIZAÇÃO !JOS SElIVIÇTíS .«TESTADOSi 18/0e,.'2021 'A 12/'0S/2021,,
DESCRIÇÃO BÁ.SÍC.A DOS SERVIÇOS: ,
LO-SERVIÇOS PRfiiiMINARnS , 3 . , ,

Serviços dc implarítaçSo dc plaea de obra € áe BiâNIl^ação c íriuis|K>ríe áe inattriai paru a citira

2,0-ADMINISTRAÇÃO LOC.AL DE OBRA
Serviços de Administração loca! da obia e sm-iços do objeto.

3.0-REDE DE ILUNflNAÇÃOPÚBLICA ' " ' ■
Serviços de ampligçi© de redC' tfe iluCilHaçâo públíca .com eâseflciaímente as seguirrtes Rtiviriades:

•  Impiantaçio de rede subteiTànca de isumínaçSo pública em valas cora cabos de «rfjre com
isnlação em HEPíi'3£LPE, classe .de- íeiisão O,6/t,0kV, seçlo tiomína! 25,0 em
cktrodisto ,PB AD de 1,1/2"* e postes de coTicreío drciiiareí:
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Rua Ciro Bilhar, n® fM, Centro. Cg» - «»3ÍJ4»8V, O-WJ; aâ.Sâe.ISS/aOai-S® ® L33S.ei331

PájídíS
/iWiMí *.

Conseliio Ragionoi de £nr«ciinaMa e Agruiioriiia dc Ce::!2á
RUA CASTRO E SiLV s, C1 - CENTRO - F0RTALE2.-\ - CEARÁ

Tel: + 55 (85) 3453-5800 rAx: i- 65 (35} i^Sj-GSGd c-mBÍI: !Hth.".Ciioai',rj'.íiir..'CA2s.n.T.l)r

ICREA-CE

'iiipujasc em: 08/12/2021, às 20:14.
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Certidão dc Acervo Tt ..r.ico • Cr.. C A C / CAT COM REGISTRO DE ATESTADO
Resolução N" 10:5 cie 30 do OutdbiO li. ?()ÜS ^ OCOCOr»/OnOO

CoriselhoRegioriaid8Engenhurid e-e.„.«,.vii..- v . . Á0ZD\Ô\JIZ\jZZ
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao oispecio na Resolução n" 1.025, ae 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Reoioiial ce Engenharia e Agronomia do Ceará - Crea-CE, o Acervo

Técnico do profissional ANTONIO RAFAEL F.AZ Dc QUEIROZ reierente à(s) Anotaçâo(ões) de Responsabilidade
Técnica - ARI abaixo discriminada(s):

Profissional: ANTONIO RAFAEL PAZ OE QUEIROZ

Registro: 335957CE RNP: 16156U897S

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Número da ART: CE20210767723 Tipo de ARI: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 16/03/2021 Baixada em: 08/03/2022

Forma de registro: INICIAL .■, :v.;aíE;àftiçlpação técnica: INDIViDUAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELI - ME : t.f . r: ,

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19
Endereço do contratante: RUA Juvenal Gondim N°: 221
Complemento; Bairro: CENTRO
Cidade: PINDORETAMA CE CEP: 62860000
Contrato: 20201103.02 Celebrado em: 03/11/2020
Valor do contrato: R$ 477.294,05 Tipo de coniraihntee: Pessoa JuiidiCa de Direito Público
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: SEM DEFINIçãO TODOS OS DOGRADOUHOS N®: SN
Complemento: Barno: TODOS
Cidade: PINDORETAMA . / - . . 'acri» - AT •- W: CEP: 62860000 •
Coordenadas Geográficas: -4.027393, .-35.3Cti2íí3. ^ Je ^ v. . t
Data de inicio; 01/01/2021. ,-Ccndusão Gf9íiva;4'J^ÍÂ7S*:?riia dO '-fiará
Finalidade; Infraestrutura

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDGRETAMA'CE CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19
Atividade Técnica: 16 - Execução ELE"rROTÉCMlCA >"7.131 EMAÔ UETLUMINAÇÃCS'#11.ITH : DE .S/STEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 152.00 unidade; , . . ..■ - n..- ;■ ^

Observações - .r' j- ■
REFERENTE AO 1° ADITIVO À CONTRATAÇÃO DOS 3Ef1'WÇS!5 DE-MELHORIAS NO SIST EMA DE ILUMINAÇÃO PijBLICA NO MUNICÍPIO DE
PINDORETAMA/CE NAS LOCALIDADES DE CAPIM DE ROÇa"sÍTIÓ MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA.

Número da ART: CE20210774824 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em.: 06/04/2021 Baixada em: 08/03/2022
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELI - iVE

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CÉ CPF/CNPJ: 23.553.448/0001-19
Endereço do contratante: RUA Juvenal Gondim N°: 221
Complemento: Bcino: CENTRO
Cidade: PINDORETAMA UF: CE CEP: 52860000
Contrato: 20201103.02 Celootadoem: 03/11/2020

Valor do contrato: R$ 477.294,05 . Tipo ço.cont.-atantee: Pessoa Jurídica cie Direito Público
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: SEM DEFINIçãO TODOS OS LOGRADOUROS N°: SN
Complemento: Bairro: TODOS
Cidade: PINDORETAMA : • i ; , . 62860000
Coordenadas Geográficas: -4.064722,-38.305032
Data de inicio: 28/02/2021 Conclusão efetiva: 27.'34'2021

Finalidade: Infraestrutura ■ ' ■ '

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIND0RETA.\1A'CE ' CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19

Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCNICA > SIGTErAAS Df ILUMINAÇÃO > #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 152.00 unidade;

''-'J.-C ,5Í.'
Observações

REFERENTE AO 2° ADITIVO À CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIAS NO SISTErM DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
PINDORETAMA/CE NAS LOCALIDADES DE CAPIM DE f<OvA, Sí riO MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA.

Número da ART; CE202108004-48 Tipo de ART: übÃA I SERVIÇO Rogisírada ern: 07/06/2021 Baixada em: 08/03/2022
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada; SEVEN TECH EIRELI - ME " " : '

ConsLüio Ra.gionLl ílé Er!f,-'nf'a' ® Agi t^.-.oiiiia clu Ci.ará CREA-CE
RUA CASTRO E yi • i Kv) - f-ORTA'.":.-'- • CEAP..Á ^ ^

Tet: + 55 (85) 3453-bÇOC Fa.<: + 551?5) .W53-56C4 E-nui': í%.i'i;,onoF.ro.''r§u-.e.ncr.oio cr
Inipresr,o em: 14/03/2022, ãs 13:19,
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Certidão da Acervo Tciwico - CAT

Resolução N° 1025 de 30 de Outubío de 2í.Gj

Conselho Regional de Engenharia e Agrunoiiiia uO Ceará

CREa-CE

Página 2/6

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

262590/2022
Atividade concluida

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PíNDOKL.I#,itflA/Cè CRF/,CNPJ: 23.563.448/0001-19

Endereço do contratante: RUA Juvenal Gondim N°: 221

Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: PINDORETAMA UF: CE CEP: 62860000

Contrato: 20201103.02 Celebrado em: 03/11/2020

Vaior do contrato: R$ 477.294,05 Tipo de contratanteo: Pessoa Juridic.n de Dir.jito Público

Ação institucional: NENHUMA-NÃO OPTANTE " '
Endereço da obra/serviço: SEM DEFINIçãO DIVERSOS LdGRADÒUROS N°: SN
Complemento: , , Bairro: DIVERSOS
Cidade: PINDORETAMA ■ >- • .. !■ UF: CE CEP: 62860000
Coordenadas Geográficas: -4.028206, -38.305905

Data de inicio: 28/04/2021 Conclusão efetiva: 27/07/2021

Finalidade: Infraestrutura

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE P1ND0RETAMÁ'CE CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19
Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO > ##11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 152.00 unidade;

Observações

REFERENTE AO 3° ADITIVO À CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIAS NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
PINDORETAMA/CE NAS LOCALIDADES DE CAPIM DE ROÇA, SÍTIO MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA.

Número da ARI: CE20210834320 Tipo de ARI: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 06/08/2021 Baixada em: 07/02/2022
Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIViDLÍAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIREL! - ME

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOI^ETAyÃ/eiiíio í "
Endereço do contratante: RUA Juvenal Gondim _ . . . « ^ ^ . . .•
Complemento: * Bairro: ChNTRC
Cidade: PINDORETAMA UF: CE CEP: 62860000
Contrato: 20201103.02 Celebrado em: G3/11/2020
Vaior do contrato: R$ 477.294,05 ' - " .-•■•"Tipwcc cd-ruatantee: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra./serviço: SEM DEFINIçãO DIVERSOS LOGRADOUROS N°: SN
Complemento:
Cidade: PINDORETAMA

Coordenadas Geográficas: -4.064722,-38.3GS032

Data de inicio: 28/07/2021 Conclusão efetiva: 26/10/2021

Finalidade: Infraestrutura

CPF/CNPJ: 23.5

Bairro: DIVERSOS

UF: CE CEP: 62860000

63.448/0001-19

N°: 221

Proprietáric: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19

Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCNiCA > SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO > #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 152.00 unidade;

Observações

REFERENTE AO 4° ADITIVO A CONTRATAÇÃO DOS SERViÇpS DE MELHORIAS NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO MUNICÍPIO DE
PINDORETAMA/CE NAS LOCALIDADES DE CAPIM DEi ROÇ,A, SÍTIO MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA.

Número da ART: CE20220950889 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 10/03/2022 Baixada em: 14/03/2022
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: SEVEN TECH EIREL! - ME '

Bairro:

UF: CE

GENTRO

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINCORETAMA.'CE

Endereço do contratante: RUA Juvenal Gondim
Complemento:
Cidade: PINDORETAMA

Contrato: 20201103.02 ColebraJj em: 03/11/2020

Valor do contrato: R$ 477.294,05 ■ . Tipc. de çontraiantee: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: SEM DEFINIçãO TODOS OS LGG'fADOüROS
Complemento: Bairio: TODOS
Cidade: PINDORETAMA UF: CE
Coordenadas Geográficas: -4.064722, -38.306032 v i- . . .
Data de inicio: 04/11/2020 Conclusão efetiva: O 5/02/."021

Finalidade: Infraestrutura

C

C

N

C

Conseiiio Rígional de- ciigenharla e Agtoncrnia cio Ceará
ROA CASTRO E ,SiLv.-\, 81 CENTRO . FORTALEZA - CEARÁ

PF/CNPJ: 23.563.448/0001-19

N°: 221

EP: 62860000

°: SN

EP: 62860000

ICREA-CE
Tel: T 55 (85) 3453-5600 Fax: •• 55 (8!>)0463-5804 E-mail: Ía;áci:f.osco^cr6£c,e.or:..6r

icnpreóso eni: 14/03/2022, ás 13; 19.

-V
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Certidão do Acervo TC ?«ico - CAi

Resolução N" 1025 de 30 de OuuiLio de 1 vj9 -

Conselho Regional de Engenhária e AgrotiOdsici do Ceará

-CE
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

262590/2022
Atividade concluída

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL PE P.NÜCRETAMA/CE CPF/CNPJ: 23.563.448/0001-19

Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCNíCA > 3ISTEMA.S DE ÍLUMÍNaÇàü > #11.11.1 - DE SiSTEMAS DE. iLUMiNAÇÀO 46 - Execução
de instalação 152.00 unidade;

Observações

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIAS NO SISTEMÂ DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO MUNICÍPIO DE PINDORETAMA/CE NAS
LOCALIDADES DE CAPIM DE ROÇA, SÍTIO MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAIS TUDO
CONFORME MAPP 4768. . •

.  Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha{s). expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão dcAcervo Técnico n° 262590/2022

,  14/03/2022, 12:51

62x9w

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-proíissional ria pessoa jurídica

somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento á Lei 666/93, txpèdido pfcià"í)es.soü
jurídica contratante, a quem cabe a'resppnsábi.liciadep,ela-ye;aci^itjé
e exatidão das informações nele constantes., É de responsabilidade,
deste Conselho a verificação da atividadé •'piofiusronal '
conformidade com a Lei n® 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CO.NFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
ce.sitac.coin.br/publico/, com a chave: 62x9w

Conselho Regional de Eri^jí^nhoriá e Agronor.»iii do Cez.i'à
RUA CASTRO E SIlVA, êI - CcN i RO - FORTALEZA - CEARÁ

Tel; + 55 (85) 3453-5800 Fax: 55 (85) õ453-5d04 E-maíl: faien^nusi üt^creacs o.-G-br

ICREA-CE

Impresso em: 14/03/2022, às 13:19.
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£ LU

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO/ EMPRESA EXECUTORA DOS
SERVIÇOS:

Nome: SEVENTECH ETREEl - ME

Endereço: Rua Manoel Euis de Freitas, 2815.
Bairro: Boa Fé

Município: Limoeiro do Norte /CE
CEP: 62.930-000

CNPJ: 28.057.418/0001 -54

Resp. Técnico: Eng. F/ietricista .Anlonio Rafael Paz de Queiioz
RNP: 1616608978

Atividade: Prestação de Serviços

IDENTIFICAÇÃO DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL:
Nome: Talmo Icaro Carneirò de FréitaSyj
No. Carteira CREA -CEí 342916 7 k ,

RNP: 061866376-2 •

I  O)

i  IN
I O) ÍD

CM CM L_

.Q O .

q5
ü

Conselho Regional de cncjeniiaría e Aorcnoniia do Ceará
RVA CASl RO E EÍLVA, S1 CENTRO ■ FORTALEZA - 'EEARA

Teí: + 55 (85) 3 i53 5800 Fcx: í- 55 {8.>; 3453 -5804 E-,raii: hlecoftoJcoia/crcLcn.^.o.l,

S-3^fí3b:

CREA-CE

i:npres30 em: 14/03/2022, às 13:19.
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I PROC:

I - INTRODUÇÃO:

Este Laudo Técnico tem por íinatidade constatar e atestar que a referida

empresa interessada executou REGISTRO DE PREÇOS PARA EUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORIAS NO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
PINDORETAMA NAS LOCALIDADES DE CAPIM DE ROÇA, SÍTIO
MANGUEIRAL E SÍTIO CORREIA COM FORNECIMENTO DE MÃO DE

OBRA E MATERIAIS TUDO CONFORME MAPP 4768, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DA INFRAESTRU lURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE PINDORETAMA/CE, com a avaliação dos materiais e
equipamentos instalados, prestados à Prefeitura Municipal de Pindoretama/CE pela

empresa SEVENTECH EIRELl, Contrato n". 20201103.02.

II - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS:

o  Execução de serviços de instalaç.ão e substituição de luminárias com

tecnologia LED e telegestão para eficiência energética no sistema de iluminação

pública;

III - QUANTITATIVO:

ttem DESCRtÇÁO DOS SERVIÇOS UNO
QUANTIDADE

EXECUTADA

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBFW

1.1 ADMINISTRAÇÃO DA CBPA H/M ÉS 1 3
2 SERVIÇOS DE ILOr/.lNAÇÃC PÚBÜCA ' ' . .

2.1 INSTALAÇÃO DE LUMINARiA.LED Üt 1C0W E.M SRAÇOTiPO
ORNAMENTAL AVANÇO 2.0ÜM DIAN1'-48MM: 'i

UN 76

2.2 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA LED DE GOV.' FM SRAÇO TIPO
ORNAMENTAL AVANÇO 2.00M DUM 4SMM '

UN 50

2.3 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA LED üE bÜW EM BRAÇO
ORNAMENTAL COM NÚCLEO COM TRfS PÉTAl AS E AVANÇO
2.00M DIAM4SMM

UN 1

2.4 INSTAIUÇÃO Dt LUMINÁRIA LED DE 6ÜVV EM BRAÇO
ORNAMENTAL COM NÚCLEO COM QUATRO PÉTALAS E
AVANÇO 2 .OOM DIAM 48MM , , ̂

UN 4

2.5 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA LED DE lOOvV EM BRAÇO
ORNAMENTAL COM NÚCLEO COM TRÊS PÉTALAS E AVANÇO
2.00M DIAM 48MM

UN 1

2.6 INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA LED DE lOÜW EM BRAÇO
ORNAMENTAL COM NÚCLEO COf^"QUATRO PÉTAUS E
AVANÇO 2.00M DIAM 48MM

UN 1
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Conselho Regional ds Engerilutria e Agrcrioinia cio Ccsrá
RIJA CASTRO t SiLVA, SI - CtíN IKO - T0RTA'-I"1A - i cAKA

Tel: + 55 (86) 3453 530G Fac 55 (Sal 5463-5804 E-maii: fili;cc.aúsi:uig,;i-f,ace.or.i.;i,-

ír-:

CREA-CE

Impresso em; 14/03/2022, às 13:19.
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IV-PERÍODO:

Os serviços prestados foram executados no período de 03 de novembro de

2020 a 26 de outubro de 2021.

V-CONCLUSÃO:

Conclui-se que os serviços supracitados foram executados de conformidade

com as normas técnicas vigentes, com os Padrões Técnicos cm obediência as

Normas regulamentadoras de Gestão de segurança e de qualidade dos serviços, com

todas as quantidades e especificações.

Limoeiro do Norte - CE. 09 de marco de 2022.

Talmo i

ENG. ELETRÍ^fÃ - CKEA- CE
RNC.: ütn6fio376-2

CPI-: 062.070.^83-12
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Conselho !?eç,londi de r-nyenhariu e AcjroüoiViie cio Cch;í
RÜ.SCASrSO E SILVA, 31 - CcMKü ■ f ORTAI.E.S.A -

T&l; ^ 55 (H5} 3'153-5"0U Fax: + 55 [ti) M5.1-5304 E-.iiaii: fa,ir-„.,i:)5CCiyi:,-',-.;.cc.cr(, it

11CREA-CE

hnpressoem: 14/03/2022, às 13:19.
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Resolução N° 1137 de 31 ue Má: çó 2v í' .< •
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

305564/2023
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto !/:;•:iuçáo 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Roqic.i iA de Enger.tiaria e Agronomia do Ceará - Crea-CE, o Acervo
Técnico do profissional ANTONIO RAFAEL PAi. OG QUEIROZ referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade
Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: ANTONIO RAFAEL PAZ DÊ QUEiRÜZ
Registro: 335957CE RIJP: 1616608978
Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Número da ART: CE20221088162

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO
Empresa contratada: SEVEN TECH EIRELÍ

Tipo de ART: OBR.Ã / SERVIÇO Retjistrada em: 04/11/2022
PErticipação técnica: INDIVIDUAL

ME

Contratante: Prefeitura Municipal de Horizonte - CE
Endereço do contratante: AVENIDA PRESIDENT E CASTELO Brc^NCO
Complemento:
Cidade; HORIZONTE

Contrato: 2022.08.05.1

Valor do contrato: R$ 795.997,23
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE
Endereço da obra/serviço: OUTROS DIVERSOS
Complemento:
Cidade: HORIZONTE- ti; /-< f '■ecru

Coordenadas Geográficas;'.^1.105201, -SB.ASftSST'

Csiebrado em: 05

•T
'■ Hf! TI

CPF/CNPJ:

N°: 5100

23.555.196/0001-86

Bairro.

iJF: CE

1ENTR0

CEP: 62880060

/03/2022

Tipo ce coiitratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público

N°: SN

fhi
Bairro: DiVERSO.S

UPlCE , - •"7 CEP: 62880060

Data de inicio: 05/08/2022

Finalidade: Infraestrutura .

Situação: afivfdáde èrlãilcQnrÇjnio
m:, '

Proprietário: Prefeitura Municipal de Horizonte - CE CPF/CNPJ: 23.555.196/0001-86

Atividade Técnica: 16 - Execução ELETROTÉCN!CAt- SISTEMAS'DE ILUMINAÇÃO > #11.11.1 - DE SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 46 - Execução
de instalação 257.00 unidade; 16 - Execução ELEie.úTÉCN;i^>..St3TE.MAS DE ENERGIA ELÉTRiCA > DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO >
#11.9.12.1 - AÉREA URBANA DE ENERGIA ELÉTRICA 46 -Éxi,cüção3e instalação 8508.64 metro:

•  - - ■ ■■ ., , .10:11 ç!f !, ■ ■ ■ ■ - ■
Observações

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÂO DE SERVIÇOS DE" IMPLANTAÇÃO DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO VIADUTO
SOBRE A RODOVIA BR 116. INCLUINDO O TRECHO DE ACESSO E AMPLIAÇÃO DE REDE EM DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIOI DE
HORIZONTE-CE

Informações Complementares '

• A ART N" CE20221037159 FOI SUBSTITUÍDA PELA A.-TT N° CE20221088162.
• CONSIDEFiAR DO ATESTADO SOMENTE AS ATIViD,-'-.DES COMr'ATiVEIS COM Ao ATRIBUIÇÕES DE ENGENHEIRO ELETRICISTA.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado á presorJtt Coniüão de Acer\c Técnico - CAT, o atestado contendo 24 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das iriformações neie constantes.

Certidão de Acervo t écnico n° 3031:64/2023
11/02/2023, 16:24

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pesscaJuridica
somente se o responsável técnico indicado eslivsr ou ver.i-ca a, ser.
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaiuçuo .eiil.-equc iio
momento da habilitação ou da entrega d.os piopcst-as.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o utesiadã
apresentado em cumprimento á Lei n° 8.666/93. expedido pela pessoa
jurídica contratante, a quern cabe a responsaljilidade pela veracidade
0 exatidão das informações nele constai,tes. E de responsabilidade
deste Conselho a verificação da átivid.ode prófissibnar' eiii
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior doe elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade cesta Certidão pode ser verificada em: http://crea-
ce.sitac.oom.br/publicü/. com a chave: 221wZ

Consciho Regional os. Eiiigenharia e Aíjr c/.o.-nia do Ceará
RUA CASTRO E SIl.VA à1 - CENTRO FOP.T,Vi.EZA - CE AKA

Tal: + 55 (85) 3453-5800 ra.«: -i 55 (05;. 1-.:-J-68ÍH E-rn.sii- fillcrni.Oi.-oHur.íS:.-.'./) j 5r

S

CREA-CE

impresso eni: 12/05/2023, às 16:54.
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ATESTADO 1'ARCIAI, Or: OA ^ A DlRAPESliXgilÇA

A Prefeitura Municipal de Horizonte, cijipro,-;;/ de «ireito |U!d!k;o, com sede à Av. Preridcnte
Castelo Branco, 5100 Centro - Hoiizoius/CG-, cadeeítr^^ «to CNPJ a'' 28.057.418/0001 -34. \ I ES I A.
através da Secretaria Municipal de Infraeslrulora. I 'íErtiusmo; Agroptxuária e Recursos Hídricos, que a
empresa SEVEN TECH EÍREI.J, com CNPJ o"; 28 057.4 la-OOOi-54, situada à Rua Manoel Luís de
Freitas, 2815, Bairro Boa Fé, l.itpoeiio do Nhfre C f junto com seu Responsável Técnico o Sr.
ANTONIO RAFAEL PAZ BE QliEIROZ, T:Pí«,i»L io> Idciriasía, portador da ctmeira prodsssonal
do CREA-PB RNF rE !616608'/7-8 e CPF n® •OVLM>.-l34-47, através da >\Rr n" CE2()221037159,
executou com í|uatidade satisfatória c dentro Jo período descrito ahüsxc, uiiF./ando lécn!ca,s e
procedimentos compatíveis coro a c&mpiex:idade.'uá'diii'á descrita, c!c acordo com pianiUm anexa;
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXlíCUÇÂO DE SERVIÇOS OE IMPLANTAÇÃO
DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA .ML VIADUIO SOBRE A RODOVIA BR 116.
INCLUINDO O 1'RBCK0 DE ACESSO E AMPLIAÇÃO DE REDE EM DIVERSAS RUAS DO
MLrNlCiI»10 DE HORIZONTE-CE

BATA DA ORDEM DE SER\TÇO: 0300/2922

N" DO CONTRATO; 2022,08 05,1

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 05/08/2022 a 05/08,2023 (12 MCSFS)
N" ,DA ART BE EXECUÇÃO; ÇE2022UO;76i> SEíóU

Víi'
EMPRESA CONTRATADA: SEWN TCCHETRELl'

RESPONSÁVEL TÉCNICO <ENGENHEIM> ELETMiCISTAf: ANTONIO RAFAEL PAZ DE
QliElROZ, RNP rf 16I66C'897-S.

PERÍODO DE REALIZA<:ÃO DOS SERVKOfv aTÊSTABOS: 03/ÍS>/2G22 A 28/02/2023,
DESCRIÇÃO BÁSICA DOS SERVIÇOS:

Ampliação de rede arca de iíiiniinação }:RjiHjf,3,,cpiíi implantação dc pü;,íes de concreto, caixis
muitiplexados de alumínio e iumiiiárias eoni templo,31» Í.ED,

OBSERVAÇÃO:

A denominação "ATESTADO PARCIAL" dsve-se áo feio de que a obn» ainda nâo foi concluída,
settdo atestado aqui os quantitativos já executados a :é â dau-, de emissão deste docuroento.

2 m

ESPAÇO lNTf/1SC!0NAí.At5N7E EXi tlR.-VSiCO j

Rua Ctro Bilhar. 0'= 729, Cem/í,, CEP - «eSL-CÔI. CwP.i; 23.s$S SSC/ííOÍH.AS # 3336,6081
dn inffraf sQMuttk jLirto at Íi<<Cric ic« qov br

1 -Ic «

Conselho Ragional 43 EiifjMharia n Agro/í-amie do Ceará
RUA CASTRO E SILVA, ó' CEtJl RC - FORTALt^A - CFAR.L

Tov - 55 (35; 3.',53-5B00 Fa.-- < 5 j ,55) 34.,3-5804 E-ma,;: ícLv.ur.-jcoí^-.-rir.ce p.; , .

SimSH

Ç5E55J imM
liTipresso enr 12/05.'2023, às 16:54.
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Página 4/25

3.9
INSTALAÇÃO DE EL ETROD010 OS .óÇC UALV,n NIZADO .ó F(j<,;0,
COM ROSCA NIT OU 8SP, PESAIX). Dl ÂMfi HIO NOMINAL ! A
ESPESSLiRA MÍNIMA 2,65MM

M U.OO

3.10
INSTAL \U 1 DE CONDUt.ETE DE ALLCMÍNlO TIFO T, X, LL OU L.R ••
SEÇÃO O\1iNAL01"

UN Ü.OO

3.11
1NS'IAI \s \l) de .armação SECI.iNO.ÁRÍ.ã TÍPO SI EM POSTE DE
CONCRETO CÍRCULAR

UN 0,(»

3.12
INSTALAÇÃO DE ARMAÇÃO SEC3l!ND.ÃR! \ TIPO S1 EM POSTE OT
ESTRUTURA DO VIADl.' rO . . . .

UN 0.«)

3.13
INSTALAÇ.ÃO DE CABO DE COBRE fX3 TIPO -PP" FLEXÍVÍ-l, CAL.SSE 4.
ISOLAÇÀO EM PVC 70"C. CLASSE DETENÈÃO|50/750V SIÍÇAO
NO.MÍNAL 2X2,.5 MM=

M 0.00

3,14 INSTALAÇÃO Dl. COMTTOR PERI URAN i L tfeN? MM* UN 0,00

3,15
INSTALAÇÃO DE BRAÇO ESTILIZ.ADO PADRAO PRRI-EITURA PARA 01
LUMINÁRIA EM POSTE

liN Ci.OO

3.16
INSTALAÇÃO DE BRAÇO EST.TUZAÜO P.ADR.ÃO PREFEITURA PARA 02
1,UM1N,-ÁRIAS EM POSTE

UEi 0,00

3.17

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA COM TECNOLOGIA LED DL 150 W,
BíAOLT; 60 UZ, rEMPERATURA DE CuR S.diKí K, A <:.,ÍK)0 K . FATOR DE
POTÊNCIA >0,92, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO 18.000 t.ÚMENS.
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 LMAV. IRC -• 70, IP 66 IN FLOR AL.
tK08, CORPOEMALLíMINRãINJETáDO. Vn.!ÁLjV iL',?O.MJ«ORÁS C'
CiL70. GARANTIA DE 05 ANOS. COM CES ! UTCAÇÂO POSCARiA - ■ , •
20/lNMErROE ARQUIVO ÍES FCv í: L v.. •;;;

UN

■.ÁV
0,!.K)

3,18

1NSTAI..ÂÇÃ0 DE PROJETOR COM TÊCNOLÜQIÃ' LBO DÈ lSO W. ''
BIVO!.;T,60 HZ. TEMPER.VrCRA DE COR ,5.006 K A 6,500 K, F.ATOR DE
POTÊNCI 3 0 92 Fl.U.XO I.ÜMINOSQ MJNlAíp, 12S00 LCMCNS, IP 6.5
INTEGRAI <, Of POEVí ALUMíNiO'

'

UN 0.00

ÍTEM 82

1 SERVIÇOS PRELIMINARES ' ■ " ■ ■ ' 7. . . _ j
1.1 PLACAS PADRÀt.) DE OBR,\ 1  nr o.ôo

1.2
LCKTãC.ÁO de CONTÈÍNEK ALMÜXARIF.ADO COM fíSO NAVAL -
6j:iOM X 2,35M

:

} M.ÈS 0,«j

L3
LOCAÇÃO DECONTÈINER BANHEIRO COM 04 VASOS SANITÁRIOS, 02
LAVATÓRIOS. 01 MICTÓRIO CALHA E 04 CHUVEIROS - 6,00 X 2.35X1

i

! MES 0.00
1

1,4 INSl Al \CÕBS PRDXiSOKIAS Dl U l x. • i !  0,00

1.5 ' ISSI \l LÇÕLS PROVÍS(5r1AS D! 1 Sx QiU 1  LiN (.!,«)

1,6
í lOBILlZAÇÂO DE EQUlPAMt M<im C ( ÁMÍHHÀO EQUH'AD0 COM
GUINDASTE

í~
■  KM 1.297,00

1.7
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/
PRANCHA DE 3 EIXOS , .

K.M 1.920.00

Rm Ciro Bithar, n« 72S. Centro, C APJ; aaJSií V7è 0 3336.60S1

"O

'S3Í

Consalho Regio.-;;;! 6a ttK.enharia e Agiononiia do Ceafá
RUA CASTRO E S.LvA, 81 - C.E.RTRü - KJRl AuEZA • CF..vF;A

Tel; + S6 (3f) S45').S&0Ü Tax: S5 iU:-) j463.5ai;4 c-rr.a"; :í£-i- .^rm-x:Si,a.!üCb aa Ui

CREA-CE

i.npresso em; 12/05/2023, às 16:54.
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mPREFEITlIRÃ » E

V-
;.f tiai- '

DE MÃOS DADAS COM VOCSo

lccket;; c5a do ínfraestretra,

ORWANC-sÃiO, AGROPEOCÂElA E
■  ■RCCORSOS iimWGOS

i}£.íLimn^ACÃo púbuca

4.2
lNS'I'Al,AÇÃO DE HASTE DB AllíRÍTArBi:-N'! f 2 <;? 5 W X 2,40 '. OM
CONECTOR

UN O.O;

4.3
INSTALAÇÃO DE CABO DE CXIBKE NU U MHT PARA ATERIUVMENTO
DA REDE AÉREA

M ».oo

4.4

INSTALâCAO de PADR.-I.o DR ENTRADA < <}M OCAURO DE MEDIÇÃO
MONOFÂSICACOM LENTE S>ARA l.EífCRA À DISTÂNCiA. QUADRO
DEPROTEÇÃO. PADRÃO DA CONCESSIONÁRIA 1..0CA1... E DEMAIS
.ACESSÓRIOS

UN ü.OO

4.5
INSTALAÇÃO DE CONDUTOR MULTPLEXAÍX) DE ALUMÍNIO.
ISOLAÇÃO EM XLPE90"C, CLASSE DE •fENSÃO 0.6/l,f)KV - SESSÃO
NOMINAL 1X25 M.X25 MKP ,

.M ' 256.80

4.6
INSTALAÇÃO DE .ARMAÇÃO SEGUNDARIA TIPO SI COM 01 ESTRIBO
E 01 ISOLAIXJR EM POSTE DE SECÇÀO .DUPLO T LÍN 7.00

'"X? INSTALAÇÃO DE CONECTOR PERFURAN fE I6,Q5 MM= UN 14.00

4.8
INST.ALAÇÃO DE Al ÇA Oi: LAÇO PREFORMADO I3E DISTRISUIÇÀO
PARA CABO DE ALUMÍNIO MULTPLEXADO DE SEÇÃO 1X25 i-lX25
MM'

UN 7.00

4.9
INSTALAÇÃO DE BRAÇO DE AÇO ZINCADO EM ! OTO DE POSTE,
INCLUINDO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃa (COMPRIMENTO 1,300 MM;
DIÂMETRO 2 MM)

UN 7,00

4.10

INSTALAÇÃO DE l.UMlNÂRIA.CCÂt 1'ErNO!,Q^iALLD pKj;i()W,»
BIVOLT. 60 HZ, TEMPERA rÜRÂ. DÉCOR 5.00tf F;À 6,;õ0() Nj:|ATOfGc>E
POTÊNCIA > 0.92. Fi..LD<0 [..UMINOSÓMÍNIMO tí;OOOT,ÚNtósS„
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 LM/W, IRC > 70, lÊ U INTEGRAL. ^
IR 08, CORPO EM AlTiMINiOlNJCTADO. VIDA iÁDLCil.OÍM) MOR.AS
ÍSU70, GARAN1"1A DE 05 ,-\NOS, COM CERTÍFJCAÇ.ÃO PORTARIA
20,tnmf:iro t: arquivo ies

-  -UN
'

7,00

4,1!

INSTALAÇÃO DE I.UMÍNÂRIA COM TECNOLOGIA LED ITh 500 W.
BIVOLT, 60 HZ. TEMPERATURA DE COR'5.000 K A 6.000 K,: FATOR OE
POTÊNCIA > 0.92. FLUXO I.IÍMINOSO MSNíMO 12.000 I..UMENS,
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 LM/W, IKÇ> 70. IP 66 INTEGRAL,
IK 0.S, CORPO EM ALUMINKÍ INJFí \D0. jíiTIÍ.. 50,0<,;0 ! iOR.XS
.©L70, GARANTIA DE OS ANOS, COM CEjniFiCAÇÂO PORTARIA
ZO/INMETKO E ARQUIVO IES

■ UN 0,00

4,12 INSTALAÇÃO DE POSTE DE CONCRinO DUrl,.Ò T 300,'12 UN O.OO

5
REDL DE ILIIMINAÇ.ÂO PÚIÍl.lC.A - H. ViAHí ANO FERREIRA OE
ALMEIDA-COQCEÍROS/DISTRÍTO »E WÜ^RaDÓ

5.1 1  INSTAI AÇ.ÀOD! POSM 1)1 < 0\< R! lOi.t (> 1 KiüÕ UN 6,00

5.2
INSTALAÇÃO DE HASTE DE ATF.RRAMENTO O S'8" X2,40 COM
CONECTOR

UN 0,00

5.3
i:nstai,açAo de cabo df; cobre nu ió .mkf para atkrr.tmen to
DA REDE AÉREA

M 0,«)

I £ 5

CC ■>

Rua Ciro Btmar, 729, cgní», cê» - 62S80.0S1, CNPJ: 23.f.5S.1SSieô01-3€ @ 333€.6081

Pa.. 24

Conseliio Regions! ',L'i tn-jính^iria e Agro.iCHii.i do Ccutá
RUA CASTRO E SiLVA, di - CEN1 RO - F0RV;'L?2a - CEARÁ

Tel: + 55 (85) 3453-5800 Fac ■• 55 (85, 3453-5804 E-nrai!: fa:<.4únu:WC@Cieace.C!g.br

CREA-CE

Impresso em: 12/05/2023. às 16.54.
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c

>
 O

 Z
 9

n
 r

n 
r>

 ^
m

 
-o il
-c

7x
 

rn

y
 >

' 
Ã

'
' p

 >
 *

-^ 
■

'—
 '"

'• 
2

w
 
^
"'

O 
2

,;
!

>
' ̂'

: H £
'^

,.
O

- 
üi

j 
o

'^
. 

^
X

^
 
z

0
0 ío o

>
—

p?
rn

i.
.

vz
,~

—
V

 
'

z
X

;

p y
}

P
'

•V
*

>.
sC r
 ■

f>
.

•v
 

■
-

8
X

y
W

i-
j

>■
d

?
p

"
i"

)
n

z
rr

Z
>

>
1'V7

V?
-

V
.

ís
zy

". C
;-

z

•
 íí

?

>
*■ —
5

m ?v > 'Z
■
 h^

.
•' 

Z

(

lí
j

o
 ^

75
 P

m
 >

a
 I

"
w

 
>

>>
'-

ra
-í

í'
»

 
w

P
 O

>
 

m CO

w TT
^

o
S

Z
 —

^
53

 >
o

 1
—

3;
c

7J
 ■

^,

5:
ir

5
»

é
\>

E

2
3

»
 s

o
 ~ 9 
2

S
 3

>
i i

>
'i

o
 i

Ã
í

X h
i

o
 W

i>
 
T

 i

-
 

71
 r
 :i 
o

 í
' 

-1
 "

S 
p

i 
I

i 
ifi

S
i

r 
^ 

ip
i

p 
2 

»
fr

p
^ 

^
 : 

W
 :

Z 
^
 Z

 1
2:;

 I

-
 

Zi
, 

X

-

i 
w

 
? 
X

" 
Z

 t
 1 

" ■
Z

•-
f 

O

f^
:

z
;

o c

O
i

. ->
 

o
Z

 
o

z
 

'
Fr

 ^
5

 >
pO

 7
3

m
 ^

 P
T-7t o
 
íí

ô®
 

U
:

2s
 m

X
 

Z
,

w
 
Z

70
 -

J
!2

 ^

"
 S

^
 >

íí
 S

C
/í 

w
'

2
 2 ^ 

S5
2

 > 2 
2

w
 
Z

z
 2

í~
-t

 
i-

^

S
2

5
'

 í/
;

,f
O

^
;^

 , H
 ^

X
 •

* 
>

> iV
 P

 >
p

 
w

>»
-} 

' 
r-

!
JU

 —
í 

Í5
Í

TI
 3

 r
f*

 
5P

c
 3

■^
. s

w
 ^

r
-
 
^
 

■"
X

 x
 ;

»:5

^ 
5

 >
Z

 O
Q

 a
 o K'Z

£
 ^

 .
 

V
o

 ^
 ^

V 
-

Ã
 b

2"
' M

 . 
~

\ 
o

>
 >

n
' o

-3
 
c

o

o
 o

>
 

T P
 2

^; 
(/;

Z
 f

r
>•

 O

rí
- 

r^
<

^
 í

5
W

 
JS

:?
i 
>

;Z
Í

Z

^
 5?

ii ^
 r

r
â 

á 
S 

G
í 

o 
f W

 
X

p~
 X

^
 ^

 3
 ^

^
 z

 
^
 
r-

• ^
- 

«
-;

 
r
r

'W
 
w

X
 s

í: 
z

r
 ̂

 
.y

>

r>
c3

z
 r
 ̂

X
 ̂

-
i"

 
>

> -9
 2

2
p

^
C V 

W
ro 2-

 m
^

 iS
'

f
 r-

j-'
 

' 
f>

 
-■ 

f-
f

v.
.. 

í 
' 
^
 
w

 
X

 
**»

2

iC
 '

P
 x

 
X

™

p
 >

 ;^
' 2

 P
.

P
 X

 p
 

—
 
X

X
 o

 C
 z

 c
5^

2

rr

S
 70

2
?

 2  >
e;

 i
»

 .
--,

>
c
-

ip
c?

t
:

,•

-2
C

-
r.

'
v
j-

r'
^

w
P

'3
X

ê
p.

t
;

C
p

9
fc

•31
*1

•;
r

—
■

r
Z

9;
3

'

írl
"!"

•
> z

o

m
0

%
C

o
 «:■

<
k':

';:.
 

'

S
' 

- >
^■

Ü
S 
i

■a
r'

?
 

2
 

C
1^"

 O
 i»

"
íf.

 c
 "

■•

2£
'g

S
o 

e 
£ 

á
Ã;

' 
f-

 >
VI

 -
 r

f 
^

•xs
 :

«; 
—

 ^
1

X
<

 
W

 
"T

S
 í'
s
:

fT rs
 

^
s
.'
 

?«
-•

o

I > c
n

■S
pl

ç
^ -S
>

K
s:

S
;?

Í^
;3

B
•■

u
" 

*.
1 

■ n
 j
 
I'
 -

L
-v

- 
•.

C
e

rt
id

ã
o

 n
° 

3
0

5
5

6
4

/2
0

2
3

12
/0

5/
20

23
, 

16
:5

4
C

ha
ve

 d
e 

Im
pr

es
sã

o:
 2

21
w

Z
O 

do
cu

m
en

to
 n

es
te

 a
to

 r
eg

is
tra

do
 fo

i e
m

iti
do

 e
m

 1
2/

05
/2

02
3 

e 
co

nt
ém

 2
4 

fo
lh

as

Es
te

 d
oc

um
en

to
 e

nc
on

tra
-s

e 
re

gi
st

ra
do

 n
o 

C
on

se
lh

o
R

eg
io

na
l 

de
 

E
ng

en
ha

ria
 

e 
A

gr
on

om
ia

 
do

 
C

ea
rá

,
vi

nc
ul

ad
o 

à 
C

er
tid

ão
 

n°
 

30
55

64
/2

02
3,

 
em

iti
da

 
em

1
2

/0
5

/2
0

2
3

(O



&
PRiFEiTUfia SS.

Hmu
DE MÃOS tlA.-AS ..0^' Ou'

FOLHAS:

PROC:Âao /
Ass:

Página 13/25

SEt;:R£'iMai.\ »k 5íví.-raes'1'rijtra,

'jRBAOOSMO, AGROPECUÁRIA E
lE:" crSuv^íuíisós íílDRicos

B€MÃJMÍ!NAÇÃO PVBUCA

n 10

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA COM TEC^oLCX;! A LED DE 50 W, j
BIVOLT. 60 HZ,TEMPERA'!LR\ DEC<»5l 3.'»C0 K A6.000 K, FATOR DE i
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13,10

INSTALAÇÃO DE H.IMÍNÃKI A. OíTM I LÍ' Lói ,óOi.a i iT5 OL 80 W
BíVOLT. 60 HZ. TEMPERATURA DE COR 5.000 K A 6,000 K, FAÍOR DE
POTÊNCIA ■> 6,92, FLUXO LUMINOSO MtNl.MO 6.000 LÚMENS,
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 l.M/W, .!xC > 70. IF 66 INTEGRAL.
IK 08, CORPO EM Al.LiM!NR.) iN.,iHr.Ai)0, VÍDa ÚT O.. 50.000 Hf.lR.AS
eL70, GARANTIA DE 05 ANOS. COM CERTIFICAÇÃO PORTARiA
20/1NMETRO E ARQUIVO 1 ES

UN O.CO

i
;

i

i3.ll

INSTALAÇÃO DE LÜMlNAKiA COM TECNOLOGIA LED DL 160 W
BIVOLT. 60 HZ, TEMPERATURA DE COR 5,000 K. A 6,000 K. FATOR DE
potência 0,92, Fluxo LUMINOSO NlINlMp 13 000 LÚMENS.
EFICIÊNCIA LUMINOSA mínima 120 i.M/WÃiíÇ.l; 70, IP 60 iNTEGKAL.
IK 08. CORPO EM ALUMÍNIO INJETADO. VIDA.ÚTIL SU.OIK) HORAS
©L70, GARANTIA DE(,L5 ANOS. COM CEK rilTCAÇ.ÃO PORTARIA
20/fNMCTRO E ARQUIVO lES

UN

:

0.00

li,i2 INSTAI Aç \o nr pusi 1 dí cofCRriooi i-i ot 3(10/12 UM (),W)

14 REDE DE ILUMÍNaC \0 PÜBLÍí;A - R. EERN.ANÍK) SARAIVA LEÃO

!4,í INSTA! AÇNOní POSii Dl COMTÍl iOOt PI 0 i 3ilO 9 UN 2,60

14,2
INST \! \ÇÃO DÊ .HASTE DE ATERR.AMENTO O 5./8" X .2,40 CO;-.!
COM ( iOR

UN 0,00

M.3

14,4

INST \! itÇ.ÀO DE CA,80 í,>£ COBRE NU 16 M?vT PARA ATLRRA(4EN'Í vi
DA REDE AÉREA . . /, ■'-( '■ .- CT.- V' .7, M 0.00

INSTALAÇ.ÃO DE PA.DR..ÃO DE ENTk.AOA C(.>M '>É M)i Ò lllbvIHDiCÃF.'
M<,)NOFASiCA Í.ENTÍ:: P.AKA i, Lni,iRA .A -1 >0 1 AM, IA, QUAr..)RO'
DEPROTEÇÃO, PADRÃO DA CC)NCBSS10M,ÃRrAiL0<.; Al. Ê DEMAp;
ACESSÓRIOS

'llFi ü.OíJ

14.5
INSTAL AÇÃO DE CONDUTOR VIULTPLEXÃOO DE ALUMÍNIO.
ISOLAÇÃO EM XLPE 90%T CLASSE Dl TENSÃO 0,<VLOK.\' - SESSÃO
NOMINAL !.X25i 1X25 M.CE ,"7' ■ • ■ ■■ 6 ■

M 42.80

14.6

14.7

INSTAI .AÇ.ÃO DE ARM \l. v » SU4 Ni M, ' \ . 'u S1 COivl0 í ESTRÍlSO
E 01 LSOLADOR EM POSl t.. LL i < (. bO UlPl < M
INS í \l AC, ÃO 1 1 L ONl ( 1 aR 1 I Kl 1 K XN !í Í'| 9 MM' .

UN 2.00

UN 4,00

14,8
.INSTALAÇÃO nr \'(, \OC ' AÇ{>PRL;!í)Rhi30()t)LDI.S I RlBUiC.Ã0
PARA CABO DE ALUMÍNIO MLTTn.r.XAW^ BE SEÇÃO 1X25<1X25
MM' ■ ■ ■ ' ■

UN 2.00

14.9
INSTALAÇÃO DH BRA<,:0 DE AÇO ZiNCAEST EM TOPO 1>E P0S3'E,
.INCLUINDO ACESSÓRIOS DE FIXAÇ.ÃO, (COMPRIMENTO 1 .100 MM,
DIÂMETRO 2 MM)

UN 2,00

° LU

Rua C«r8 Bilhâr, s» 729, Cmtm, CEP • e2í«sa.C81; ÜHPJ: 2lMè.ímmbm -SB @ 333€.6í)8 !

rái;,àia t-hkA4 \
411^ 'I'«I ■ I' I I ■■ fii iji ft

Conseüíoi Regioi-a! tirt crv^eíiharia e Agror.oiniu da Ceará
RUA CASTRO c ilL.V/',. 81 - CERTRG - FOR rA.XZA - CFARÁ

tal: + 55 (85) onaS-SDCj) "^d/; ^ Si (85) ;'.153-5654 c-maii; f.';,:Ajr.Có^o':;Bt,;-acB.8,a.br

CREA-CE

Irfipreiso fein; 1Z'C5/2023, às 16:54.
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DE NÃOS DADAS v i.)C.
■ ■ ■■ ■ ■ ■■.. • •

S!£CRf;".vRJA BE Í^FRAES'rRli■^RA,
1;rba?>;íSMO; agropecuária E

kFíAÍÍISO::!; hídricos
rÉSErÓJlDífjíAlMlNÀÇÂO PÚBLICA

ÍS.IO

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA COM TLrNOL(X)L\ LED Uiâ 50 VV.
BIVOLT. 60 H2. TEMPERATURA DE 5 Oí 0 K A 6.600 K. icATOR DE
POTÊNCIA > 0,92, FLUXO LUMINOSO '.LULMC 6.000 LÚ.MENS,
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 LM/W. IRC > 70. IP 66 INTEGRAL. .
IK 08, CORPO EM ALUMiNiO iN,IE !'ADO VIDA ÚT!I, 50.000 HORAS
«5L70. GARANTIA DE 05 ANOS, COM CERTIFR/AÇÃO POR TARIA
20/1NMETRO L ARQUÍVO lES

U.N

;

15,00 i
i

IS.il

INSTALAÇÃO DE LÜMÍNÁRÍA COM TECNOLOGIA LED DL !00 W.
BIVOLT. 60 KZ, TEMPERATURA DE COR 5.000 K A 6.000 K. FATOR DE
POTÊNCIA >0.92, FLUXO LUMINOSO MÍMMlI i.' ftoo LÚMtNS,
EFÍCTÈNCIA LUMINOSA MÍNIM A 1JO I M U !1T 70. IP 06 IN rFGR.AL,
IK 08. CORPO EM Ai.UMlNlO 1N.IE1 Al)() \ IIU l Uí Á.O.OOO HOR.AS
.©1,70. GARANTIA DE05 ANOS.COM CL-lll 1 It .AÇ.AOPORTARIA
20/INMETRO E ARQUIVO lES

,  ■ ilN , 0,00

15, !2 INSTALAÇÃO DE POSTE DE CONCRETO DUPLO T .300/12 UH 0,00

U
R» DE DE ILUMINAÇÃO 1 ' 1 LiCA - R. SDÜ EM TORNO »A PRAÇA
D4 JUVENTUDE-CArOlL SEOE_ ̂
iNSi XI AL \Oi4i M)Sn o\( p: >.) DLSPLO íMOO/P UN 8,00

16 '
INSTALAÇÃO DE HASTE DE ATERRAMEMTO O 5/S" X 2,40 COM
í JNECTOR

"  UN 0,00

16.3
INSTALAÇÃO DE CABO D» ( O 'P CNU iti MM- PARA ATERRAMENTO
DARE0EAÉREA , : TfT C Ul.A C '

U
■ i ■

0.00

16.4

INSTAl-AÇÃO DE PADRÃO JL L^-JRÂOA COM ^:JADkú'm SIEDÍÇÃO
MONOFÁSICA COM LENTE PARA LEITURA A DíSTÂNCia. Qí.jABRO . '
DEPROTEÇÃO. PAITRÃO DÁCflACTíMLÍON.ÁRiA-PQCAfe rLOIA-lAiS: , "
ACESSÓRIOS

' L,!N l.OO :
1
i

16.5

1NSTAL.AÇÃO DE CONDUTOR MUL. riL-LX.AOO DE Al
ISOLAÇÀO EM XLPE 90'C, CLASSÊ DC TENSÃO 0.6.u;0KV - SÉSSÃO
NOMINAL 1X25+1X25 MM- -■ ' 'E ■ .''C ■ - ■ ' ■ '

fví 236,47

16.6
INSTALAÇÃO DE ARM (, O •»' í 1 dXPIA I l''O.SI CQM OLRSTRIBO
E01 ISOLA DO.R F.M PO' U M (( XO i U*S Ü í

UN 8,00

J6.7 INST.AL.AÇ.AO DE CONl f ! f j < l'l R! l K 1 ! 1<íA>:. MKC UH 16,00

16.8
INSTALAÇÃO DE ALÇA OU LAÇO PREFORMADO DE DISTOIBUIÇÃO
PARA CABO DE .Al-UMÍNIO MUI;1'PU::;aADO dl SEÇ,ÃI,> 1 X:25-:-lX.2S
MM-

t,fN 8,00

16.9

INSTALAÇ.ÃO DE BRAÇO DE .AÇO ZINCAlX/ TM TOPO DL POSI L,
INCLUINtXJ .ACESSCTÍilOS PE I LX.xÇÂO, (CCJf.íKRíMEN i Cl LTOO M!ví,
DI.ÃMETR0 2MM) -

t.;N 8.00

Página 17/25
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Conselho Regional o';í Engsnharia e Agroiiemia do Coaiá
RUA CASTRÚ E Sil.VA, 8'; - CENTRO - FORTALEZA - CEARA
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SECRKIMIÜA DE íNERÃÊ^fWTIEAr
AÍ,KOFEri;ÂRIA E

.  !iAX:iiRSOS HÍDRICOS

~-SEr&É í>£ fLtJMINAÇÃO PÚBLl(Z4

18,10

INSTALAÇÃO DH LUMINÁRIA COM 1 iúC-.OL,OOlA LED i3r 50 W
BIVOLT, 60 H2, TEMPERATURA DE COk 5.«>o R A 6,000 K, EAlOR DL
POTÊNCIA > 0,92, FLUXO I.UMÍNOSO MÍNIMO 6 OíiO f .ÚMiOlS, j
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA i2ü 1,M/W, IRC > '0, !P INTEGRAI.,
íK 08, CORPO EM alumínio IN-IETADO, \ H.í.A. ÚTIL 50.00',> HOR.AS
ÔL70. GARANTIA DE 05 ANOS, COM CER UFICAÇÂO POiVi ARi.A
2Ü/ÍNMETRO E ARQUIVO lES

UN

1

i

2.00 ;

18.11

INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIA COM TECNül,OG!A LED DL iT) W,
BIVOLT. 60 HZ. TEMPERATURA DE COR.,s,i!OP K A 6.a,S0 R..1 ATOR Oc
POTÊNCIA > 0.92, FLUXO LUMINOSO MIMM- > 12 'iOO 1 .UMEMS,
EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA 120 LM \V IR< ■ "0, IR fc-TÍNTEGR AX...
ik 18 CORPO E.M ÂLUAIINIO INJETADO \»D\l IH 50,000 TÍOR,AS
<■ I 0, GARANTIA DF 05 ANOS. COM CEkTIMC.AÇAO PORTARIA

(í \ VICTRO E ARQU1VO1 ES

ÜN 9,(X)
!

í

18,12 INSTALAÇÃO DE PO.STE DE CONCRETO DUPLO T 300/12 UN 0,00

19
REDE Í>E ILUMINAÇÃO PÚBLICA - R. OT/lViO AS.8UN'ÇÃO-
CATOLÈ/SEDE j

19.1 ir.Nl Al \C\ODt PCJSÍÍ Dl COM Kl lOIK "1 O I .KK-N UN t,0(>

i9.2
INSTAL AÇÃO DE HASTE DE ATERRA WF-NTQ 0 5'H". X.2,4t) COM
CONECTOR

UN 0.00

19.3
!N,STAl,.AÇÃO DE CABO DE COBRE NU iô .MM' P \I 5 \ILRRAMEN'T(,>
DA REDE AÉREA, ■ ;, i U' ÍAU:.-

i

0,«)

Í9,4

INSTALAÇÃO DE .PÂDRAO DE í \ i R \í> ̂  ' <.).M 0 , .ADkòVií' MBDLÇÃG
MONOFÀSfCA COM L£N'Í E PAR \ i H ! nl \ A DlS rÂK-ClÃl QUADRO ■■
DEPROTEÇ.ÃO. PADRÃO i:>A CONCES.SlONARlATrOClAL ÇPÊMAÍS .
ACESSÓRIOS

o.w

19,5
INST ALAÇÃO DL CONDUTOR MUL1PLEXADO DE ALUMÍNIO,
íSOLAÇ,ÀO EM XI.PF <*rC, CLASSE DL TÊÃS.ÃG 0,6,T.0KVÊ SESSÃO
NOMÍNOL 1X25! l\2l MM -í ' ' ■ .

M 36,38

!9.6
INS TALAÇÃO DE \h\\'Ç Sl À \i lAKi.A lÍPO SI COM ú.i, IS IRIBO
E ei iSOLADOR EM PUS U„ ( i Sl l ÇÃO DÇPLQT' : ' ;•

UN 2.00

!9,7 instalação dc uoNrcn «r pí im t a \NT.r; té/i? mm' • UN -LOO

!9,8
íN,STALAÇÃO DE AÍ.ÇA Ol.^ Í..AÇO PRFTOR.VÍADO DE DíSTRIBUiÇÂO
PARA CABO DE ALUMÍNIO MULTPL.EXADO DE SEÇÃO fX25 ' 1X25
MAU

UN 2,00

19.9
INSTALAÇÃO DF BRaÇ(.) DE AÇO 2*J,NCADO EM.TOPO D.L POSTE.
INCLUINDO ACESSÓRIOS DL FIXAÇÃO. iÇOMPRIMENTO L.ÍOO MM,
DIÂMETRO2 M.M) ' '

UN 2.mj

■l °c

-g -OJ

Rua C»ro Bllfisr, ri" 72S, Ctntf». CEP - easaCAsi; CNPJi 23.8^6.ISS/UGOI-te m 333S,fi081
I  I Mr j»i4jt* "li fi ►"j#i I ' ' • i' Hi

?á««w w.fcíi

Conselho Reglonaí Cs criye.iharla e Ag<oiiCiV;ia do Ceará
RUA CASfRO E E:;.';A: .si - Í.ENTKO - FORTAlR.Ia - C.E.\RA
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CERTIDÃO DE REGIAraO E QUlí, \0 «O P A ,«iPP N" 336334/2024
PESSOA JURÍDICA Emissão: 16/05/2024

Lei Federal N° 5194 de 24 de C-eieinLi u Le Ino

Conselho Regional de Engenharia e Agroi><>(m.. ' . C:ec..-á

Validade: 31/05/2024

Chave: x2513

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se rtí.iiSira:Jd neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/56, conforme os dados Impressos
nesta cedidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa rião se sPcontra em débiíc com o Conselho de Engenharia e Agronomia do Ceará - CREA-CE,
estando habilitada a exercer suas atividades, circunscrita â(s):a"tjibuiçào(ções) de seu(s) responsávelfveis) técnico(s).

.  Interessado(a)

Empresa: SEVEN TECH LTDA EPP

CNPJ: 28.057.418/0001-54

Registro: 0010416838

Categoria: Matriz

Capital Social: R$ 2.351.000,00 .. . íví-.,... . ..

Data do Capital: 24/09/2020 , . .'1 !
Faixa: 6

Objetivo Social: MANUTENÇÃO DE REDES DE DiS fRIBUiÇÃO CE ENERGIA ELÉTRiCA; CGI.ETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; COLETA DE
RESÍDUOS PERIGOSOS; CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; MONTAGEM DE ESTRUTURAS
METÁLICAS; OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL, INSTALAÇÃO E M.ANUTENÇÂO ELÉTRICA; INSTALAÇÃO _E MANUTENÇÃO DE
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTÍL..AÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E
EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PLIBliCAS, PORTOS E AEROPORTOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL
ELÉTRICO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS
E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORM.ÁTICA E COMUNICAÇÃO; SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
- LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA: TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE
FRETAMENTO, MUNICIPAL; CONSULTOSt,^ EM TECN&L®^!AJÓA INFORM/^ÃO: SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO É AGENCIATMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIO, EXCETO
IMOBILIÁRIOS; LOCAÇÃO DE AUTÓMÓVÊI&SÈM CONDUTOR; vSê^ÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE, SEM CONDUTOR; LIMPEZA
EM PREDIOS E EM DOMICÍLIOS; ATIVIDADES DE LIMPEZA;'ÃTIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXÃS ESCOLARES;
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA: e AUDfTCrSIA teCKiffiÁBiL'E'TRIBUTÁRIA; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS;
TREINAMENTO EM INFORMÁTICA; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET
ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS; PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE; ATIVIDADES DE PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE
VÍDEOS E DE PROGRAMAS DE TELEVISÃO; SERVIÇOS DE MIXvAGEM SONORA EM PRODUÇÃO AUDIOVISUAL; PROGRAMADORAS;
AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
APOIO ADMINISTRATIVO; PROMOÇÃO DE VENDÃ3; AIJIVIDADES PE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS.

Restrições Relativas ao Objetivo Social: COLETA DE RESÍDUOS. ,NÂO-PERIGüSOS; COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS; MONTAGEM DE
ESTRUTURAS METÁLICAS, OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL; INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, EM RiVAO DAS ATRIBUIÇÕES DO SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO.

Endereço Matriz: RUA MANOEL LUIS DE FREITAS, 2815, BOA FE, LIMOEIRO DO NORTE, CE, 62930000

Tipo de Registro: Registro de Empresa

Data Inicial: 05/11/2018

Data Final: Indefinido

Registro Regional: 0001041725DDCE

. Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO PESSOA JURÍDICA

Informações / Notas

- A capacidade técnico-profissionai da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu
quadro técnico.

- A certidão teve sua validade reduzida em virtude do vencimertí.tr doSOLETO de ANUIDADE em Aberto 8216800066. Data de vencimento do

boleto: 31/05/2024 . , . '.
- A falsificação deste documento constitui-se e;ii crims previsto no Código Penal Biaslieiro, sujeitando o(a) auíorja) à respectiva ação penal.

- Documento válido em todo território nacional.

- Esta certidão perderá a validade, caso pcprra qualque<. alte|>iç:io (tosterior çíüs elemenlps cadastrais nela contidos

- Os profissionais constantes na presente certidão tariibim hãó responsáveis técnicos ou integrantes do quadro técnico das seguintes
empresas registradas no CREA-CE:
Lista da(s) Empresa(s):PROVALE ENERGIA LTDA -10.661.921,'0001-02;

Última Anuidade Paga ' ^ j

Ano: 2023 (5/5) ,

Parcelamento Ano: 2024 Quanti-jc-ée de parcelas .Pagas: 3/4

Autos de Infração ^ i;; ' ' ■ . ■

Nada consta

Responsáveis Técnicos

A auteníiüifjride desta Certicâu pede rer verificada em; htt|).,Vr;rca-çe 'c.íar.corii.Ur/oubíico/, com a ctiave: x2513 1 A,-""

'mpras-ro em: IC/O.s-xO^a ás i;/:r5:17 por: adapt, ip: 192.168.100,1 [■]fJ
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CERTIDÃO DG REGISTuO c QUxV, .>0 O |í #1 ™P P N° 336334/2024
PESSOA jurídica - ■ ^ K. L.« - C :í

Lei Federal N» 5194 de 24 de Dezen.L o de liíó Emissão; 16/05/2024
i  Validade: 31/05/2024

Conselho Regional de Engenharia ú A^iCiioinid db : Chave: x2513

Profissional: ANTONiO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ

Registro: 1616608978

CPF: 091.***.***-47

Data Inicio: 05/11/2018 ■

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: indefinido ■ •

Tituios do Profissional: : . • - -

ENGENHEIRO ELETRICISTA .
Atribuição: ARTS 8 E 9 COMB. COM O 25 DA RES'. 21S./73 bÓ CÓNFEÁ.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCIJIICO , . . ■„ . .. . .
Profissional: RICARDO LIMA DA SILVA

Registro: 0620797690 ' ■ y-.-. i: ■ -- -
CPF: 052."*.*"-89 j -ii-f, M "

Data inicio: 11/08/2022

Data Fim: indefinido

Data Fim de Contrato: indefinido

Tituios do Profissional:

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Atribuição: ARTIGO 33 DO DECRETO N 23.569, DE 11 DE DEZEMBRO D£ 1933, ALiNE,3 'F' A i' E ALÍNEA J' APLICADA AS
alíneas citadas, BEM COMO AS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 7 DA LEI N 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 196.
COMBINADAS COM AS ATIVIDADES RELACIONADAS NO..ART. 5 DA RESOLUÇÃO N 1.073 2016, PAFIA O DESEMPENHO DAS
COMPETÊNCIAS RELACiÕNÍADAS NOS^Âi^tb'. 8 E t/DA^feSOLUCAO N.;2i 8 73, DO CONFEA
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO . - ri- ■■ V

Atribuição: Artigo 4® da Resolução 359/91

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉGNKiO-

MMw-
\ âLlfínt-cid^de o»sta CtMiüáo p.ode Sor verifica-lrf i'.up..7crea-cs sndc.ccm.br/pijblico/, com d chave; x2513

impresou eur 'ürO:i/2G24 às 07.^9:1'' por: adapt. ip: 192.168.100.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLh IAS/MA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO -SRP N^ 005/2024 - CPL/PMC, PROC. ADM N" 100/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARa FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

DECLARAÇÕES QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES

empresa SEVEN TECH LTDA, NIRE: 2320186151-7, CNPJ: 28.057.418/0001-54, com sede
no Rua Manoel Luís de Freitas, 2815, Bairro Boa Fé, CEP 62.930-000, Limoeiro do

Norte/CE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ALESSANDRA GOMES BATISTA,
brasileira, empresária, casado, .regimie de Comuninão Parcial de Bens, CPF:
915.094.833-49, Documento de Identidade n° 99010412939, SSP/CE, com domicilio e

residência ò Rua Mário Momede, 159, ,Apto 701, Bairro Edson Queiroz, CEP 60.834-366,
Fortolezo/CE, DECLARA que que tornou conhecimento de todos os informações e dos
condições locais poro o cumprimento dos obrigações objeto do licitação; em
conformidade com o inciso IV do ort. 67 do Lei Federal n° 14.133/21.

Pelo que, por ser o expressão do verdade, firmo O presente, sob os penas do Lei.

Limoeiro do Norte/CE, 16 de nicio de 2024

'SÈVÈN TÉCH LTDÁ
ALESSANDRA GOMES BATISTA

CPF rÀ915.094.833-49
RG 99010412939,' SSP/CE

Representante Legal

____________ —_—.—.—

SLVErJTtuiLTDÁ I CNPJ; 28.057.418/0Ü01-54
9 Rua Manoel Lüís d» Fretes, 2S15, BoaFé, Limoairo do Nods.'CE - CEP 52930-000

(C) (88)2142-2001; (88) 9 S36Ü-4872 /%) seve!,UKM!@(jttiail.r:orri

Clicksign 0c3edB3-f130-4d !5 ga43 daJ iaíSiOí...:
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DECLÂRAÇÃO_QUE_JOMOU_CÒíMr a/IETv fO COLiNAS-MÂ.pdf
Documento número #0c3edf33-t130-4d15-.5a43-da4"i d3ci6S5c

Hash do documento originai (SHA256); S8di72H)b;GU2r729bGe742n'6d T.?cC37i Oac i i 11 20c.o3ü2053f0b0c374cSS82
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Assinaturas

0 ALESSANDR

FOL.H.AS.

PROC- /ÍOQ /
Ass;

A GOMES BATISTA

CPF: 915,094.833-49

Assinou como representante legal em 16 mal 2024 ás 04:22:14

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 09 out 2024

Log

16 mai 2024, 04:21:44 Operador com email seventech41 @gmail,com na Conta 3f18696b-ed5b-42d5-a52f-
Qa39fc5,,755Stf.cricu'esmio"4|ô^:|fQ 0c3ècTf33if130s4dT5-8a43-da41 a36f685c. Data
limite, para assinatura do. do.çM,iriento: 15 de junho de 2024(04:18). Finalização automática após
a última assinatúra': habilitada. Idioma: Português brasileiro.

16 mai 2024, 04:21:45 Operador com email sevenrech41 (agmaii.CG.m na Conta 3f18696b-ed5b-42d5-a52f-
Oa39fc57553d adicionou a Lista de Assinatura:

seventech41@gmaii.com para assinar como representante legai, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Certificado Digitai; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo ALESSANDRA GOMES BATISTA e CPF
915.094.833-49.

16 mai 2024, 04:2.2:15 ALESSANDRA GOMES BATISTA assinou como representante legal. Pontos de autenticação:
certificado digital, tipo .Al e-cpf. CPF informado: 915.094.833-49. iP: 177.37.241.163. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -5.1537972 e longitude -38.0889634. URL
para abrir a iocalização no mapa: httos://app.cllckslgn.com/locatton. Componente de assinatura
versão 1.858.0 disponipilizado em https://app.clic:ks!gn,com.

16 mai 2024, 04:22:15 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura conciuíclo para o documento número
0c3edf33-f 130-4d 15-8a43-da41 a36f685c.

iCP Documento assinado com validade jurídica.
Brasii Para conferir a validade, acesse https://v3liciador.fJicksign.com e utütee s senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF. ■ . . ■

As assinaturas digitais e eletrônicas tem validadeuirídica previsra na Meoida Prcvisóna n c 2200-2 / zOu1

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte fio documento rp Gc3edf33-Li,;;ú-4d i5-8343-da4l336fD85c, com os efeitos

Clicksign 0c3edf33 f130-4d15-3aT3-dí41i?3&fB8Sc Pagina 1 de 2 dc Log
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLiNAT/MA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N^ 005/2024 - CPL/PMC, PROC. ADM N° 100/2024

OBJETO: _REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICÃ.

DECLARAÇÃO QUE DiSPONiBILIZARÁ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

empresa SEVEN TECH LTDA, NIRE: 2320I8Ó151-7, CNPJ; 28.057.418/0001-54, com sede
no Ruo Monoel Luís de Freitos, 2815, Boirro Boo Fé, CEP 62.930-000, Limoeiro do
Norte/CE, neste oto representado pelo(o) Sr(o). .ALESSANDRA GOMES BATISTA,
brosileiro, empresário, casado, regime de ComunFiõo Porciol de Bens, CPF:
915.094.833-49, Documento de Identidode n° 99010412939, SSP/CE, com domicílio e

residèncio d RUo Mório Momede, 159, Apto 701, Boirro Edson Queiroz, CEP 60.834-366,
Fortolezo/CE, DECLARA que dispcriibilizará máquinas, equipamentos e ferromentos
essenciois poro o execução dos .serviços, objeto do licitação.

Pelo que, por ser o expressão da verdade, firmiO o presente, sob os penos do Lei.

Limoeiro do Noríe/CE, 14 de maio de 2Q24

SéVtN TECH LTDA

ALESSANDkÃ GOMES B.ATISTA
CPF n° 915.094.833-49

■  RG rT^ 99Ó10412939, SSP/CE''
■ ■ Representonte Legal

' Ã.'"

•• • • Mç /hi 1

SEVEN TíCh LTOÀ' \ CNPJ: 23.0S7.413/COOt -54
9 Rua Manoel Luís ds Freit.35, 2'ilS; 8-ja Fé, Limoe'ro do íJoite/CL-CEP 62930-000

Q (88)2142-20011 184)99960-4872 %) sayentcdAi^gmail.com

Citcksign eâ88360!!.81a3-4!Í78-9622.3t5i!e3lv
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DECLARAÇAO_DISP_MÂQ_ÊQUít*^.-. •,:K;.AS-lyíArpdf. ■
Documento número #e688360b-81 a3-4d7S-9S22-cU'ááT>: L.i j/ac õ

Hash do documento original (SHA2S6): fcfSboy'J -hiáé 1 o ái;aci 'járif i eeh7cç-c 6íbi:sgOSèSc^ãoOcbBOOO7a'i 978054í: !
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Assinaturas

0 ALESSANDRA GOMES BAl iSTA
CPF; 915.094.833-49

Assinou como representante legal em 16 iriai 2024 é.s 04:22:14

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digit.al ICP-brasii válido até 09 out 2024

folhas

PROC

Log

16 mai 2024., 04:21:42 Operador com einai! seveni:ech41 @gmai!,com na Conta 3f13596b-ed5b-42d5-a52f-
Oa39fc57S53d cTiou eMb .éÇ& d34d78-9522-af5be3í978c5. Data
limite para aisinaUira clo,..^qc.ij|Tiento; 15 de junho de 2024 (04:18). Finalização automática após
a última assinatura: habiíitádá.'idioma: Português brasileiro.

16 mai 2024, 04:21:42 Operador com emaii ssventech41@gm3il.com na Conta 3f1 S696b-ed5b-42d5-a52f-
Oa39fc57553d adicionou à Lista de Assinatura:

seventech4i @gmail,com para assinar como repi es-entante legal, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo ALESSANDRA GOMES BATISTA e CPF
915.094.833-49.

16 mai 2024, 04:22:15 ALESSANDRA GOMES BATISTA assinou corno representante legal. Pontos de autenticação:
certificado digital, tipo Al e-cpf, CPF informado; 915,094.833-49. IP: 177.37,241.163. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico; latitude -5.1537972 e longitude -38.0889634. URL
para abrir a localização no mapa: httPs://app.ciicksieM.com/loc:at;on. Componente de assinatura
versão 1.858.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com,

16 mai 2024, 04:2.2:15 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura conciuírio para o documento número
e688360b-81a3-4d78-9622-af5be3f978c6.

ICP Documento assinado com validade jurídica.
Brasil Para conferir a validade, acesse hi.rns://vai:d3dor.dicksis'n,com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF. . . '

As assinaturas digitais e eletrônicas rêm vandàde iièídica nievisía na f/lecida Prcviscna n à 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento n° e68836ub-8la:;-4d73-9622-af5be3f978c6, ccni os efeitos

Clicksign eb88360b-Sl33-1d78-S622-ai5oe3f978c6 Pagina 1 de 2 do Log
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLlNA:^/MA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" UÜ5/202T - CPL/PMC, PROC. ADM N° 100/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CON1Ra\TAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS L)E MANUIEMÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

A empresa SEVEN TECK LTDA, NIRE: 2320186151-7, CNPJ: 28.057.418/0001-54, com sede e
domicílio no Ruo Monoel Luis de Freilos, 2815, Bairro Boo Fé, CEP 62.930-000, Limoeiro do
Norte/CE, neste ato representodo pelo(a) Sr(o). ALESSANDRA GOMES BATISTA, brosileiro,
empresário, cosodo, regime de Comunhão Porciol de Bens, CPF: 915.094.833-49,
Documento de Identidode n" 99010412939, SSP/CE, com domicilio e residêncio ò Ruo Mário
Momede, 159, Apto 701, Boirro Edson Queiroz, CEP 60.834-366, Fortolezo/CE, DECLARA poro
todos os fins e sob os penas do lei que:

I  - Será responsável técnico pelo execução do objeto do certome em referêncio, o
protissionol oboixo relocronodo- trqtre-esOT'irTdicoção'-está em consonãncio com os
Resoluções do CONFEA - Conselho Federol de Engenhorio Arquiteturo e Agronomio.

II - Esse profissional pertence oq nq.ssp quadro técnico de profissionois permonentes, tudo
de ocordo com os leis troboLhistos vigentes, e que o mesmo não é responsável técnico de
outro empreso porticiponte dq licitação. .

'  ' ' ' ' ' '■

Nome: ANTONIO RAFAEL PAZ DE QUEÍRpZ
Especialidade: Engenheiro Eletitcisto' 'z';
CREA/PB n° 10618912017 " •
Data de Registro: 08/02/2017
RNP N°1616608978

Limoeiro do Norte/CE, 16 de míJo de 2024

.SEVEN TECH LTDA
.-ALESSANDRA GOMES BATISTA

CPF h° 915.094.833-49

Representonte

ScVEfjTECrtlTDÂ I CNPJ: 28.057.418/0C01-S4
O Rua Manoel Luíscíé íTeitã!:, 2815, Süa Fé, Li.itoeiiu do Nortw/CF-CÈP 62930-000

Q {S8)214/-200t I {88)9 5960-4872 % seventecr14i@9mail.com
Ciicksign b189ef0e-3!:5b-4fe1-89i;3-7e6Sc:-'b,!;ü?'?
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DECLARAÇÃ0JNDICAÇÂ0. RESP3
Documento número #b189ef0e-3c5b-4fe1-8983 7e6jc4bdd077
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Assinaturas ' 9^ .37, 3.

0 ALESSANDRA GOMES BATISTA
CPF: 915.094.833-49

Assinou como representante lega! em 16 mai 2024 às 04:22:14

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 09 out 2024

FO

/ W2Ü

briAS

Log

16 rnai 2024, 04:21:43

15 mai 2024, 04:21:44

16 mai 2024,04:22:15

16 mai 2024, 04:2.2:15

Operador com emai' seventech41@gmail.com na Conta 3f18696b-ed5b-42d5-a52f-
0a39fc57553d"ct1óu este ci2^£í^eiírp püifílliisíti'! 89.éfpe-3c5b'-4fe1-8983-7e65c4ba5077. Data
limite para assinotura .do docurp.ento: 15 de junho de 2024(04:18). Finalização automática após
a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

Operador com em.ail se:7eriiC-cl"i41@gmail.com na Conta 3f1S696b-ed5b-42d5-a52f-
0a39fc57553d adicionou à Lista de Assinatura:

seventech41@gmail.com para assinar corno representante legal, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Certificado Digital; Nome Compieto; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo ALESSANDRA GOMES B.ATISTA e CPF
915.094.833-49.

ALESSANDRA GOMES BATISTA assinou como repi-esentante legal. Pontos de autenticação:
certificado digital, tipo Al e-cpf. CPF informado: 915.094.833-49. iP: 177.37.241.163. Localização
compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -5.1537972 e longitude -38.0889634. URL
para abrir a localização no mapa: htto5://aPD.clicksigri.com/location. Componente de assinatura
versão 1.858.0 dispcnibillzado em https://app.clicksign.com.

Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número
b189efGe-3c5b-4fe1 "8983-7e55c4ba5077.

ICP Documento assinado com validade jurídica.
Brasil Para conferir a validade, acesse h 11 p s: //v a i i d a d o r. c !i c k s i g n. c o m e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eietrônicas têm validade Jurídica prevista na Mediria Provisória rv'. 2200-2 < 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento n" b189efOe•3c5b-4fe1 -8983-7e&5c4ba5077, com os efeitos

Clicksign b189efQe-3c5b-4fei-8983-7e65c4ba5077 Página I de 2 do Log



Clicksign iwi: js tí !'iOt'arios em GMT -03:00 Brasiiie

Lor gerado em ' G de maio de 2ü24. Versão v'i .39.0

prescritos nos Termos de Uso da C!ic!<sign, Ui-ipo.t^ei e.u •../vv.clicksi.^r.-.r

[FOLHAS: ^

PROC; jijpo_Lj^2±
Ass.

Clicksign biS9ef0e-3c5b-4fe1-8SS3-7efc5t4baE077 Pagina 2 de 2 do Log



Página 1/1

* A

a".
CERTIDÃO Dt REGISTt. ,i QUl i »

PESSOA FÍS 'A
Lei Federal N° 5194 de 24 de uezeniOi O ci- »

Conselho Regional de Engenharia ■. A^. aiiútnia üo Ceai ..

NO 329475/2024
Emissão; 28/03/2024

Validade; 31/03/2025
Chave; cB75w

CERTIFICAMOS que o profissional mencio:iado enconira-s« .egistiado neste Cons/lho, nos termos oa Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os
dados abaixo. CERTIFICAMOS, ainda, face o esiabetecunento tics artigos 68 e 69 do refetida Lei. ijue o interessado não se encontra em débito com o
CREA-CE.

Interessado(a)

Profissional: ANTONIO FfAFAEL PKL DE QUEIROZ

Registro: 1616608978

CPF: 091 ."*."*-47

Tipo de Registro: VISTO PROFiSSIONAL
Data Iniciai: 25/06/2018

Data Final: indefinido

Nijmero do Visto: 335957

FOLHAS:

PROC:

, Titulo(s)

GRADUAÇÃO

ENGENHEiRO ELETRiCISTA

Atribuição: ARTS 8 E 9 COMB. COM O 25 DA RES. 218/73 DO CCNFEA.

Restrições: Sem identificação
Instituição de Ensino: UNIVERSiDADE FEDERAL DA PARAÍBA - CAMPUS JOÃO PESSOA
Data de Formação: 27/06/20170 f 5»0 X T "ACÃC .

. Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA f-1SICA

Informações / Notas
- A falsificação deste documento constitui-se em crime pi evicto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.
- Documento válido em todo território nacional.

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualqucít alte.a^ãoposíterior dos elementos cadastrais nela contidos.

. Última Anuidade Paga
Ano: 2024 (1/1)

. Autos de Infração .

Nada consta

. Responsabilidades Técnicas
Empresa: PROVALE ENERGIA LTDA

Registro: 0000446505

CNPJ: 10.664.921/0001-02

Data inicio: 25/09/2018

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa: SEVEN TECH LTDA EPP
Registro: 0010416838
CNPJ: 28.057.418/0001-54 * '

Data Inicio: 05/11/2018

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

A éjurciiticic.2de pooe í, ver,ficada on\ nLliiúVcr /a-CB.biloC.coi,! ur/publico/, com a chave: cB75w
Impresso «fn; 2d/03/2'J<:4 jn lO C/i-LS pof. ôdapt, 'p: 201.20.104.117
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PROC.^^^ /
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

LU
Q

O

O

CONTRATANTE: SEVEN TECH EIRELi, NlRE:2320186l5l-7, CNPJ: 28.057.418/0001-54, com sede

e domicilio na Rua Cel. Antônio Joaquim, 1597, Sala 02, Brotofândio, CEP 62.930-000,
Limoeiro do Norte/CE, representada pela Sro, ALESSANDRA GOMES BATISTA, brasileiro,
empresária, casada, regime de comunhão parcial de bens, CPF n° 915.094,833-49,
Documento de Identidade N® 990I0412939. S5P/CE, com domicilio ò Rüa Miório Mamede,
159, Apto 701, Bairro Edson Queiroz, CEP ó0.834-3óó, Fortalezo/CE.

CONTRATADO: ANTONfO RAFAEL PAZ DE QUEIROZ, Solteiro, Engenheiro Eletricista, portador
da carteira profissional do CREA n° 10Ó1891/2017, RNP 161660897-8, inscnTo no CPF n"
091.843.134-47 e carteira de identidade n9 3.590.999 SSDS-PB, domiciliado à Rua Estudante

Manoel Soares de Lima Filho, 29, Bairro Jardim São Poub, CEP 58051-005, João Pessoa/PB.

o

w
z

o

CO

CN
CN

O
g:
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ü
■O
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■D O
03 CNJ

■D O
õ CN

O presente contrato se regerá pelos cláusulas e condições seguintes;

CLÁÜSULAPRIMEIRA: DO OBJBO;
■?=

CO

'X?0:

O objeto do contrato é a prestação de serviços profissionais na área de engenharia
elétrica, restrita às atribuições do contratado, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULASEGÜNDA: DA REMUNERAÇÃO E CARGA HORÁRIA:
O contratado receberá o equivalente a 06 (seis) salários-rnínimos, para uma jornada diário
não superiora Dói seis) horas, conforme estabelecido na Lei Federal 4.950-A/Ó6.

ClÁUSULATERCEI8A:DO PRAZO:

O prazo de validade deste contrato é indeterminado, podendo ser rescindido a qualquer
tempo por uma das partes desde que comunicodo com antecedência de 30{trinfa) dias.

CIÁÜSÜLAQUARTA: DO FORO:

Fico eleito o Foro do Comarca de Limoeiro de Norte/CE paro dirimir as questões
decorrentes deste contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contraio, em 03jirês| vias de Igual
teor, na presença de duas testemunhas.

Limoeiro do Norte/Ce, 09 de março de 2021.

SEVEN TECH EIRELI
ALESSANDRA GOMES BATISTA

CPF n® 915.094.833-49
TfTULAR/ADMÍNiSTRADORA

ANTONIO RAFAELfAZ Df QUEIROZ
Engenheiro Eletriásta
CPF n° 091.843.134-4/

CREA 161660897-8

VÍA^-.g\ qLsn

'Aáliài

CPF: CPF: O

SEVEN TECH EffiEU ! ONtPJ; 28.057.418/0001-54 | FIC 06.660457-5 2° OFfCJO
Q Rua Cel. Antonio loaquim, 1597, Sala 02, Broíolaudia - Limoeiro do Norte CE - CEP 62.930-è8lf'

(£) f88) 2142-2001 i (88) 9 9360-4872 (S) sesíeníeth41 @gmail.com

Confira os dados do ato em: https://selodigltal.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/88240107214826999774
Autenticação Digital Código: 88240107214826999774-1 .f Cartório AzevêdO BastOS
Data: 01/07/2021 09:30:26
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALS19418-KL8W;

Av. Presidente Epitácio Pessoa *1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorÍo@a2evedDbastos.notbr
https://azevedobastos.not.br

de M. Cavalcanti
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

hJO-C.fí,

PR0C4

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO aihda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
ttps://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

^ autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SEVEN TECH LTDA tinha posse de um
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SEVEN TECH LTDA a responsabilidade, única
e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SEVEN TECH LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso
X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos fisicos,
garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/07/2021 13:19:37 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SEVEN TECH LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

^Código de Autenticação Digital: 88240107214826999774-1 a 88240107214826999774-2
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.405/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b36bfaa09829adff0b3d595d9d8bd152e03bb2c8907bdf33f034174cc1d173fcfc85b48f10f54551d2cc27771c949289e801a

Pfesd&nda da Heputóca
f.Aça-r.rjií

^ MgcSda Provisótu '2,

iic24dc«4t;»tci dc20O"i,

iCP
Brasil



Nome

RICARDO LIMA DA SILVA

Registro Nacional
0620797690

Titulo Profissional

ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHEIRO

DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Data de Registro

18/03/2022

Data de Emissão

20/09/2023

Registro CREA

360233CE

CPF

052.532.613-89

FOLHAS.

PROC:JuOO I
Asb.

CREACE
Regiitro c-.ia !>!

ííspflfeíica ̂ erfera^va iSc erss:i
S«íVfço Pabiit» r-cíierat
CoaB^iho ?o<38!-íI do e -■*-
Cofraeiho ptoglcnsl da Hflaenhana eAgrcr-opiiS .3\%
Caiioira do idsntidaos Prõímskitia!

Nome
RiCARDO l IMA DA SILVA

Dsdo do n
13/03/2022

Tfttjlo ProfísiAmo!
ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHÊtlKI DÊ
SEGURANÇA 00 TRAEJALMO

oi
u

mãi
Registro Na^nâi S

■0íf:K)>-e76S3 |: I •:
Data de Emmiào ■>
2C/0ei-2023 \ }

UMA' .
r¥«-5S"'-5... .-..
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ReRiiblíi:!: í'<-rfç?rííttva dcTSrasii
Servifo.PúblíG!) f-sdsfai . ^
CersSísihi: f íKjor.o! duTugenhar-ia & Áaçonoirtíjj ^
Ccnsaiho Regional da .ártgerthâfis « Ágrd.iiçmi»
Cailüiiíâ da Idantídads PfofiiWiiníiaj
Nome
RICARDO LIMADA SILVA

FHiSÇáo
I.'->2AMiRMAfliAUfM0AS;i.VA 5;^
LUIZ GCN2ASA ÍÍA SILVA

Nascimento CPF
28/04/1993 052.532.653-39

Doe. de íderitKíodo
20O8C0<>Í5O532,
SSPOS, CÉ

(«ms h SuIlín'

CroadsKifgia

CREAC

NâDonsiâadé
BRASU.niR/8

Data de Nascimento
28/04/1993

RG
2008009150532

Emissor RG

SSPDS

UF RG
CE

Nome da mãe
LUZANIR MARIA LIMA DA SILVA

Nome do pai
LUIZ GONZAGA DA SILVA

Naturalidade
FORTALEZA

Estado

CE

Nacionalidade

BRASILEIRA

Titulo Eleitor

076333030752

PIS PASEP
00000



FOLHAS

PROC:

Ass éL.

l

PREFEITURA DE LIMOEIRO DO NORTE

CADASTRO MUNICIPAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

INICIO DA ATIVIDADE

28/06/2017

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

24055724

CNPJ/CPF:

28057418000154

INSCRIÇÃO ESTADUAL / NIRE

O / 23600164721

NOME EMPRESARIAL

SEVEN TECH LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME FANTASIA)
SEVEN TECH

TIPO EMPRESA

Empresas

ATIVIDADE PRINCIPAL

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE E

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS ■ PRINCIPAL

4221903 Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS - SECUNDÁRIA

3811400 Coleta de resíduos não-perigosos

3812200 Coleta de resíduos perigosos

4221902 Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

4292801 Montagem de estruturas metálicas

4299599 Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

4321500 Instalação e manutenção elétrica

4322302 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

4329104 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos

4742300 Comércio varejista de material elétrico

4751201 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

4752100 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

4753900 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

4757100 Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informá

4923002 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

4929901 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

5911101 Estúdios cinematográficos

5911102 Produção de filmes para publicidade

5911199 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente

5912002 Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual

6022501 Programadoras

6204000 Consultoria em tecnologia da informação

6209100 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

6319400 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet

6399200 Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

6920602 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

7020400 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

7311400 Agências de publicidade

7319002 Promoção de vendas

7420004 Filmagem de festas e eventos

7490104 Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

7711000 Locação de automóveis sem condutor

7719599 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

8121400 Limpeza em prédios e em domicílios

8129000 Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

8219999 Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente

8291100 Atividades de cobrança e informações cadastrais

8550302 Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

8599603 Treinamento em informática



8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

ATIVIDADES DA LISTA DE SERVIÇOS

5.0000% - Coleta de resíduos não-perigosos

Coleta de resíduos perigosos

Serviços de coleta e transporte de lixo hospitalar

Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

381140000- 7.09

381220000- 7.09

381220001- 7.09

422190200- 7.02

5.0000%

5.0000%

5.0000%

422190201- 7.02

422190300-14.01

429280100- 7.02

429959900- 7.02

432150000- 7.02

432150001- 7.02

432150002- 7.05

432150003-14.01

432150004-14 .06

432230200-14 .01

432230201- 7.02

432230202- 7.05

432230203-14.01

432910400-14.06

432910401- 7.02

432910402- 7.05

432910403- 7.10

432910404- 7.10

492300200-16.01

492990100-16.01

591110100-13.02

591110200-13.02

591119900-13.03

591200200-13.01

620400000- 1.06

620400001- 1.01

620400002- 1.04

620400003- 1.07

620400004- 1.07

620910000- 1.03

620910001- 1.06

620910002- 1.07

620910003- 1.03

631940000- 1.08

631940001- 1.03

631940002- 1.07

631940003- 1.08

639920000-17.01

692060200-17.15

702040000-17.01

702040001-17.01

702040002-17.01

702040003-17.03

702040004-35.01

731140000-17.06

731900200-17.06

742000400-13 .02

749010400-10.02

771100000- 3.04

7719599-99.99

771959901-99.99

812140000- 7.10

812900000-14.01

812900001- 7.10

812900002-14.01

821999900-17.02

829110000-17.22

829110001-17.01

829110002-17.21

855030200-17.01

2.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

5.0000%

Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica (Exceção)

Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica

Montagem de estruturas metálicas

Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

Instalação e manutenção elétrica

Serviços de instalação elétrica em edificações

Serviços de reparação, conservação e reforma da instalação elétrica em edificações

Serviços de manutenção de equipamentos elétricos em edificações

Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamenos, inclusive montagem industrial

Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigera

Serviços de instalação de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeraç

Serviços de reparação, conservação e reforma dos sistemas centrais de ar condicionado, de

Serviços de manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeraç

Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públi

Serviços de montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização e

Serviços de reparação, conservação e reforma do sistemas de iluminação e sinalização em vi

Serviços de manutenção de equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, porto

manutenção de iluminação pública em logradouros

Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

Estúdios cinematográficos

Produção de filmes para publicidade

Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especifi

Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual

Consultoria em tecnologia da informação

Serviços de análise das necessidades e problemas dos usuários e desenvolvimento de projeto

Desenvolvimento de software sob encomenda e outras consultorias em software.

Serviço de apoio a clientes, a configuração de equipamentos, instalação e uso de aplicativ

Consultoria em hardware.

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

Serviços de assessoria e consultoria em informática.

Serviços de instalação de software (programas de informática), recuperação de panes inform

Outras atividades de informática, não especificadas anteriormente

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet

Serviços de armazenamento de dados

Serviços de banco de dados

Atividades de distribuição on line de conteúdo eletrônico.

Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

Atividades de assessoria em gestão empresarial

Serviços de assessoria, consultoria em gestão empresarial

Serviços de planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou a

Serviços de relações públicas, assessoria de imprensa

Agências de publicidade

Promoção de vendas

Filmagem de festas e eventos

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobili

Locação de automóveis sem condutor

0.0000% - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

0.0000% - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor

5.0000% - Limpeza em prédios e em domicílios

5.0000% - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

5.0000% - Serviços de limpeza de pi*édios, chaminés, piscinas e congêneres.

5.0000% - Serviços de limpeza de incineradores, caldeiras, dutos de ventilação e refrigeração de ar,

5.0000% - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificad

5.0000% - Atividades de cobrança e informações cadastrais

5.0000% - Serviços de informações cadastrais, inclusive por telefone

5.0000% - Serviços de cobrança em geral

5.0000% - Atividades de apoio a educação, exceto caixas escolares


